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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

OS M I N I S T R O S D A M A R I N H A D E G U E R R A , 
DO E X É R C I T O E D A A E R O N Á U T I C A M I L I T A R , 
usando das atr ibuições que lhes confere o artigo 
3? do Ato Institucional n? 1'6, de 14 de outubro de 
1969, combinado com o § 1? do artigo 29 do Ato Insti­
tucional n? 5, de 13 de dezembro de 1998, e, 

C O N S I D E R A N D O que, nos termos do Ato Com­
plementar n? 38, de 13 de dezembro de 1908, foi 
decretado, a partir dessa data, o recesso do Con­
gresso Nacional; 

C O N S I D E R A N D O que, decretado o. recesso par­
lamentar, o Poder Executivo Federal fica autorizado 
a legislar sobre todas as matér ia s , conforme, o dis­
posto no g 19 do aritgo 29 do Ato Institucional 
n? 5, de 13 de dezembro de 1968; 

C O N S I D E R A N D O que a e l a b o r a ç ã o de emendas 
à Cons t i tu i ção , compreendida no processo legislativo 
(artigo 49, I,) e s tá na atr ibuição do Poder Executivo 
Federal; 

Considerando que a Cons t i tu i ção de 24 de janeiro 
de 1967, na sua maior parte, deve ser mantida, pelo 
que, salvo emendas de r e d a ç ã o , continuam inalte­
rados os seguintes dispositivos: artigo 1» e seus §§ 19, 
2? e 3".'; artigo 29; artigo 3 9; artigo 49 e itens II, IV 
e V; artigo 59; artigo 6? e seu parágra fo ún ico 
artigo 71? e seu p a r á g r a f o ún ico ; artigo 8?, seus itens 
I, II, III, V, VI, VII e suas a l í n e a s o, c e d, VIII, 
IX, X , X I , XII , X V e suas a l í n e a s a, b. c e d, X V I , 
X V I I e suas a l í n e a s a, d, e, f, g, h, j, l, m, n, o, p, 
g, r, t. u e v e § 2?; artigo 9? e seus itens I e IIII; 
artigo 10 e seus itens I, II, IV, V e a l í n e a s a, b e c, 
VI, VII e SUEIS a l í n e a s a, b, d, e, f e g; artigo 11, e 
seu § 1? e suas a l í n e a s a, b e c, e seu § 29; artigo 12 
e seus itens I e II, e seus §'§ l 9 , 2"? e 39; artigo 13 e 
seus itens I, II, III e IV, e seus §§ 29, 3 9 e 59; 
artigo 14; artigo 16; artigo 16, seu item II e suas 
a l í n e a s a e o, e seus §§ 19 e suas a l í n e a s a e li, 3 9 

e auas a l íneas a e b, e 59; artigo 17 e seus §§ 19 e 39; 
artigo 19 e seus itens I e II, e seus §§ l 9 , 29, 49, 59 

e 6V; artigo 20 e seus itens I e III e suas a l íneas 
o, b, c e d; artigo 21 e seus itens I, II e III; artigo 
22 e seus itens III, VI e VII, e seus §§ 19 e 49; 
artigo 23; artigo 24 e seu § 79; artigo 25 e seus 
itens I e II, £ seus §§ 19, a l í n e a a, e 29; § z° do 
artigo 26, artigo 28 e seus itens I, II e III, e seu 
parágra fo ún ico e alineas a e b; artigo 29; artigo 30; 
§ 3 9 do artigo 31; artigo 33; § 59 do artigo 34; artigo 
36 e seus itens I, a l í n e a s a e b, e. II, a l í n e a s a, b, 
c e d; artigo 37 e seu item I; § 2 9 do artigo 39; 
§§ l 9 e 29 do artigo 40; § 19 do artigo 41; artigo 42 
e seus itens 1 e H ; §•§ l 9 e 29 do artigo 43; artigo 
44, seus itens I e II, e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; itens 
III, IV e V do artigo 49; artigo 46 e seus itens I, 
II, V, VII e VIII; artigo 47' e seus itens I, II, 
III, IV, V, VI e VIII; artigo 48; artigo 49 e seus 
itens I a VII; artigo 60 e seus itens I e II, e seus 
§§ 19 e 29; artigo 52; artigo 53; artigo 54 e seus 
SS 29, 3 9 e 59; artigo 55 e seu p a r á g r a f o ú n i c o e 
item I; artigo 56; artigo 57 e seu p a r á g r a f o ún ico ; 
artigo 69 e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; artigo 7' e seu 
p a r á g r a f o ú n i c o ; artigo 89, seus itens I, II, III, V , 
VI, VII e suas a l í n e a s a, c e d, VIII, IX, X , X I , 
XII , X V e suas a l í n e a s a, b, c e d, X V I , X V I I 
e suas a l í n e a s a, d, e, f, g, h, j, l, m, n, o, p, q, 
r, i, u e v e § -29; artigo 9? e seus itens I e III; 
artigo 10 e seus itens I, II, IV, V e a l í n e a s a, b 
e c, VI , VII e suas a l í n e a s a, b, ã, e, f e g; artigo 

II, seu § 19 e suas a l í n e a s o, b e c, e seu § 2'; 
artigo 12 e seus itens I e II, e seus §§ 1', 2? e 39; 
artigo 13 e seus itens I, II, III e W , e seus §§ 29, 
39 e 5'; artigo 14; artigo 15; artigo 16, seu item II 
e suas a l í n e a s o e b, e seus §§ 1? e suas a l í n e a s 
a e b, 3' e suas a l í n e a s o e b, e 5'; artigo 17 e 
seus §§ 19 e 3'; artigo 19 e seus itens I e II, e 
seus §§ 19, 2', 49, 59 e 6 ' ; artigo 20 e seus itens 
I e III e suas a l í n e a s a, b, c e d; artigo 21 e seus 
itens I, II e III; artigo 22 e seus itens III, V I e 
VII e seus §§ 19 e 49; artigo 23; artigo 24 e seu 
§ 7'; artigo 25 e seus itens I e II, e seus §§ l 9 , 
a l í n e a a, e 29;, § 39 do artigo 26; artigo 28 e seus 
itens I, II e III, e seu p a r á g r a f o ú n i c o e a l í n e a s 
a e b; artigo 29; artigo 30; § 39 do artigo 31; ar­
tigo 33; § 59, do artigo 34; artigo 36 e seus itens 
I, a l í n e a s a e b, e II, a l í n e a s a, b e d; artigo 37 
e seu item I; § 29 do artigo 3®; artigo 39; §5 l 9 

e 29 do artigo 40; § 19 do artigo 41; artigo 42 e 
seus itens I e II; §5 1? e 2? do artigo 43; artigo 
44, seus itens I e II, e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; itens 

III, IV e V do artigo 45; artigo 46 e seus itens 
I, II, V, VII e VXII; artigo 47 e seus itens I, II, 
III, IV, V, V I e VIII; artigo 48; artigo 49 e seus 
itens I a VII; artigo 50 e seus itens I e II, e 
seus §S l 9 e 2.9; artigo 52; artigo 53; artigo 54 e 
seus 55 29, 39 e 59; artigo 56 e seu p a r á g r a f o ú n i c o 
e item I; artigo 56; artigo 5 7 e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; 
I a IV, e seu p a r á g r a f o ún ico ; item II do artigo 
124 e a l í n e a b do seu item I; artigo 125; artigo 126 
e seus itens I, a l í n e a s a e b, II, III, e seus §§ 19 
e 29; artigo 127; artigo 129; artigo 130 e seus itens 
I a VIII; artigo 19i e seus itens I a IV; artigo 
133 e seus itens, seu § l 9 , a l í n e a s a e b, e seus 
§§ 29 a 59; artigo 134' e seu § 19; artigo 135; ar­
tigo 136 e seus itens I, II, a l í n e a b, III, IV, seu 
§ 19 e a l í n e a s a, b e c, seus §'§ 2, e 69; artigo 137; 
§ l 9 do artigo 138; artigo 139; artigo 140 e seus 
itens I, a l íneas a, b e c, e II, a l í n e a s a e b e n ú ­
meros 1, 2 e 3; artigo 141 e seus itens I, II e III; 
artigo 142 e seus §§ 19, 29 e 39, a l í n e a s a, b e c; 
a l íneas b e c do item II do artigo 144; artigo 145 
e seu parágrafo ú n i c o e a l í n e a s a, b e c; artigo 
143 e seus itens I, II, III, IV, V , V I e VIII; artigo 
150 e seus §§ 19 a 79, 99 e 10, 12 a 17, 19 e 20, 
23 a 27, 30 a 32, 34 e 35; artigo 153 e seus itens 
I e II. e seus §§ 19, 29, a l íneas o a / e 3'; artigo 
153 e seu § 1'; artigo 164; artigo 155; artigo 156; 
itens I, II, III, IV e VI do artigo 157 e seus §§ 29, 
39, 49, 59, 79, 89, 9 9 e 10; artigo 168 e seus itens I 
a X V e XVIII a X X I , e seu § 19; artigo 159 e 
seus §§ l 9 e 29; artigo 160 e seus itens I, II e III; 
artigo 161 e seus §§ I a IV; artigo 162; artigo 163 
e seus §§ 19 e 39; artigo 164 e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; 
artigo 165 e seu p a r á g r a f o ú n i c o ; artigo 168 e seus 
itens I, II e III, e seus '§§ 19 e 29; artigo 167 e 
seus §§ 19, 2 9 e 39; §§ 19, 29 e 39 e seus itens I 
a V, do artigo 168; artigo 169 e seus §§ 19 e 29; 
parágrafo ú n i c o do artigo 170; artigo 171 e seu 
p a r á g r a f o ún ico ; e artigo 172 e seu parágrafo ú n i c o ; 

C O N S I D E R A N D O as emendas miodificativas e 
supressivas que, por esta forma, s ã o ora adotadas 
quanto aos demais dispositivos da Const i tu ição , bem 
como as emendas aditivas que nela s ã o introduzidas; 

C O N S I D E R A N D O que, feitas as m o d i f i c a ç õ e s 
mencionadas, todas em c a r á t e r de Emenda, a Cons­
t i tu ição poderá ser editada de acordo cora o texto 
que adiante-se publica, 
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P R O M U L G A M a seguinte Emenda à Const i tu ição 
de 24 de janeiro de 1967: 

A i t . 1? A C o n s t i t u i ç ã o de 24 de janeiro de 1967 
passa a vigorar com a seguinte r e d a ç ã o : 

"O Congresso Nacional, invocando a pro­
t e ç ã o de Deus, decreta e promulga a seguinte 

C O N S T I T U I Ç Ã O D A R E P U B L I C A F E D E R A T I V A 
D O B R A S I L 

Titulo I 

D A O R G A N I Z A Ç Ã O N A C I O N A L 

CAPÍTULO I 

D I S P O S I Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S 

Art . 1? O Brasil é uma R e p ú b l i c a Federativa, 
c o n s t i t u í d a sob o regime representativo, pela un ião 
ind i s so lúve l dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Terr i tór io s . 

8 1? Todo o poder emana do povo e em seu 
nome é exercido. 

§ 2? S ã o s í m b o l o s nacionais a bandeira e o hino 
vigorantes na data da p r o m u l g a ç ã o desta Const i tu ição 
e outros estabelecidos em lei. 

§ 3' Os Estados, o Distrito Federal e os Muni ­
c íp ios p o d e r ã o ter s í m b o l o s própr ios . 

Art . 29 O Distrito Federal é a Capitei da U n i ã o . 
Art . 3? A c r i a ç ã o de Estados e Terr i tór ios depen­

d e r á de lei complementar. 
Art . 4? Incluem-se entre os bens da U n i ã o : 

I — a p o r ç ã o de terras devolutas ind i spensáve l 
à s e g u r a n ç a e ao desenvolvimento nacionais; 

II — os lagos e quaisquer correntes de á g u a em 
terrenos de seu d o m í n i o , ou que banhem mais de 
um Estado, constituam limite com outros pa í ses ou 
se estendam a terr i tór io estrangeiro; as ilhas o c e â ­
nicas, assim como as ilhas fluviais e lacustres nas 
zonas l imí t ro fe s com outros p a í s e s ; 

III — a plataforma continental; 
IV — as terras ocupadas pelos s i lv íco las; 

V — os que atualmente lhe pertencem; e 
V I — o mar territorial. 
Art . 5? Incluem-se entre os bens dos Estados os 

lagos em terrenos de seu d o m í n i o , bem como os rios 
que neles t ê m nascente e foz, as ilhas fluviais e la-
p.iishrpt a .Q.c. .t.omac .^ay^intnp n ã o compreendidas no 
artigo anterior. 

Art . 6? S ã o P o d ê r e s da U n i ã o , independentes e 
h a r m ô n i c o s , o Legislativo, o Executivo e o Judi­
c iár io . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Salvo as exceções previstas 
nesta C o n s t i t u i ç ã o , é vedado a qualquer dos Podêres 
delegar a tr ibu ições ; quem fôr investido na f u n ç ã o de 
urn deles n ã o p o d e r á exercer a de outro. 

Art . 7? Os conflitos internacionais d e v e r ã o ser 
resolvidos por n e g o c i a ç õ e s diretas, arbitragem e outros 
meios pac í f i cos , com a cooperação dos organismos 
internacionais de que o Brasil participe. 

P a r á g r a f o ú n i c o . É vedada a guerra de conquista. 

CAPÍTULO II 

D A U N I Ã O 

Art . 89 Compete à U n i ã o : 
I — manter re lações com Estados estran­

geiros e com eles celebrar tratados e c o n v e n ç õ e s ; 
participar de organ izações internacionais; 

n — declarar guerra e fazer a paz; 
III — decretar o estado de s í t io ; 

IV — organizar as f orças armadas; 
V — planejar e promovei- o desenvolvimento 

e a s e g u r a n ç a nacionais; 
V I — permitir, nos casos previstos em lei com­

plementar, que forças estrangeiras transitem pelo ter­
ritório nacional ou nele p e r m a n e ç a m temporaria­
mente; 

VII — autorizar e fiscalizar a p r o d u ç ã o e o 
oomérc io de material bé l ico; 

VIII — organizar e manter a pol íc ia federal 
com a finalidade de: 

a) executar os serviços de po l í c ia m a r í t i m a , aérea 
e de fronteiras; 

b) prevenir e reprimir o tráf ico de entorpecentes 
e drogas afins; 

c) apurar in frações penais contra a s e g u r a n ç a 
nacional, a ordem pol í t ica e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da U n i ã o , assim como 
outras in frações cuja prát ica tenha repercussão in­
terestadual e exija repressão uniforme, segundo se 
dispuser em lei; e 

á) prover à censura de d iversões públ i cas ; 
I X — emitir moeda; 

X — fiscalizar as o p e r a ç õ e s de crédito , capi­
ta l i zação e seguros; 

X I — estabelecer o plano/ nacional de v i a ç ã o ; 
X I I — manter o s e r v i ç o postal e o Correio; 

Aéreo Nacional; 
XIII — organizar a defesa permanente contra as 

calamidades públ icas , especialmente a sêoa e as inun­
dações ; 

X I V — estabelecer e executar planos nacionais 
de e d u c a ç ã o e de saúde , bem como planos regionais 
de desenvolvimento; 

X V — explorar, diretamente ou mediante auto­
r ização ou conces são : 

a) os serviços de t e l e c o m u n i c a ç õ e s ; 
b) os serv iços e ins ta lações de energia elétr ica de 

qualquer origem ou natureza; 
c) a n a v e g a ç ã o a é r e a e; 
d) as vias de transporte entre portos m a r í t i m o s e 

fronteiras nacionais ou que transponham os limites 
de Estado ou Terr i tór io; 

X V I — conceder anistia; e 
X V T I — legislar sobre: 
0) cumprimento da Cons t i tu i ção e e x e c u ç ã o dos 

serviços federais; 
b) direito civil, comercial, penal, processual, elei­

toral, agrário , m a r í t i m o , a e r o n á u t i c o , espacial e do 
trabalho; 

c) normas gerais sobre o r ç a m e n t o , despesa e 
g e s t ã o patrimonial e financeira de natureza públ ica; 
de direito financeiro; de seguro e prev idênc ia social; 
de defesa e p r o t e ç ã o de saúde; de regime peniten­
ciário; 

d) p r o d u ç ã o e consumo; 

/) desapropr iação ; 
g) requis ições civis e militares em tempo de 

guerra; 
h) jazidas, minas e outros recursos minerais; 

metalurgia; florestas, c a ç a e pesca; 
1) águas , t e l e c o m u n i c a ç õ e s , serviço postal e ener­

gia (e létr ica, t érmica , nuclear ou qualquer outra); 
j) sistema m o n e t á r i o e de medidas; t í tu lo e ga­

rantia dos metais; 
l) pol í t ica de crédito , câmbio , comérc io exterior 

e interestadual; t rans ferênc ia de valores para fora 
do Pais; 

77?) regime dos portos e da n a v e g a ç ã o de cabo­
tagem, fluvial e lacustre; 

7<) tráfego e t râns i to nas vias terrestres; 
o) nacionalidade, cidadania e n a t u r a l z a ç á o ; in­

corporação dos s i lv íco las à c o m u n h ã o nacional; 
p. e m i g r a ç ã o e i m i g r a ç ã o ; entrada, e x t r a d i ç ã o e 

e x p u l s ã o de estrangeiros; 
ç ) diretrizes e bases da e d u c a ç ã o nacional; nor­

mas gerais sobre desportos; 
r) cond ições de capacidade para o exerc íc io das 

prof issões liberais e t écn i co -c i en t í f i ca s ; 
s) s ímbo los nacionais; 
í ) o r g a n i z a ç ã o administrativa e judic iária do Dis­

trito Federal e dos Terr i tór ios ; 
ji) sistema es tat í s t i co e sistema cartográf ico na­

cionais; e 
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v) organização , efetivos, ins trução , j u s t i ç a e ga­
rantias das po l íc ias militares e cond ições gerais de 
sua convocação , inclusive mobi l i zação . 

Parágra fo ú n i c o . A c o m p e t ê n c i a da U n i ã o n ã o 
exclui a dos Estados para legislar supletivamente 
sobre as m a t é r i a s das a l íneas c, d, e, n, q e v do item 
XVII , respeitada a lei federal. 

Art . 9? A U n i ã o , aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Munic íp ios é vedado: 

I — criar d i s t inções entre brasileiros ou pre­
ferênc ias em favor de uma dessas pessoas de direito 
públ ico interno contra outra; 

II — estabelecer cultos religiosos ou igrejas, sub­
v e n c i o n á - l o s , e m b a r a ç a r - l h e s o exerc íc io ou manter 
com eles ou seus representantes re lações de depen­
dênc ia ou a l iança , ressalvada a co laboração de in ­
teresse público, na forma e nos limites da lei federal, 
notadamente no setor educacional, no assistencial e 
no hospitalar; e 

III — recusai- fé aos documentos públ i cos . 

Art . 10. A U n i ã o n ã o interv irá nos Estados, 
salvo para: 

I — manter a integridade nacional; 
II — repelir i n v a s ã o estrangeira ou a de um 

Estado em outro; 
III — por termo a p e r t u r b a ç ã o da ordem ou 

a m e a ç a de sua irrupção ou a corrupção no poder 
públ ico estadual; 

IV — assegurar o livre exerc íc io de qualquer dos 
Podêres estaduais; 

V — reorganizar as f i n a n ç a s do Estado que: 
a) suspender o pagamento de sua d ív ida fundada, 

durante dois anos consecutivos, salvo por motivo de 
força maior; 

b) deixar de entregar aos m u n i c í p i o s as cotas 
tr ibutár ias a eles destinadas; e 

c) adotar medidas ou executar planos e c o n ô m i c o s 
ou financeiros que contrariem as diretrizes estabele­
cidas em lei federal; 

V I — prover à e x e c u ç ã o de lei federal, ordem 
ou decisão judic iár ia; e 

VII — exigir a observânc ia dos seguintes prin­
cípios : 

a) forma republicada representativa; 
ÍO temporariedade dos mandatos eletivos cuja 

duração n ã o e x c e d e r á a dos mandatos federais cor­
respondentes; 

c) i n d e p e n d ê n c i a e harmonia dos Podêres ; 
d!) garantias do Poder Judic iár io; 
e) autonomia municipal; 
/) p r e s t a ç ã o de contas da a d m i n i s t r a ç ã o ; e 
g) pro ib ição ao deputado estadual da prát i ca de 

ato ou de exerc íc io de cargo, f u n ç ã o ou emprego 
mencionados nos itens I e II do artigo' 34, salvo a 
f u n ç ã o de secretár io de Estado. 

Art . 11. Compete ao Presidente da R e p ú b l i c a 
decretar a i n t e r v e n ç ã o . 

§ 1? A d e c r e t a ç ã o da i n t e r v e n ç ã o d e p e n d e r á : 
a) no caso do item IV do artigo 10, de so l i c i tação 

do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto 
ou impedido, ou de requis ição do Supremo Tribunal 
Federal, se a c o a ç ã o fôr exercida contra o Poder 
Judic iár io ; 

b) no caso do item V I do artigo 10, de requis ição 
do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal Su­
perior Eleitoral, segundo a matér ia , ressalvado o 
disposto na a l í n e a c deste p a r á g r a f o ; 

c) do provimento, pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, de r e p r e s e n t a ç ã o do Procurador-Geral da Re­
públ ica , no caso do item VI, assim como nos do 
item VII, ambos do artigo 10, quando se tratar de 
e x e c u ç ã o de lei federal. 

§ 29 Nos casos dos itens V I e VII do artigo 10, 
o decreto do Presidente da Repúbl i ca l i m i t a r - s e - á a 
suspender a e x e c u ç ã o do ato impugnado, se essa 
medida tiver e f i các ia . 

Art . 12. O decreto de i n t e r v e n ç ã o , que será 
submetido à aprec iação do Congresso Nacional, dentro 
de cinco dias, espec i f icará a sua amplitude, prazo e 
c o n d i ç õ e s de e x e c u ç ã o e, se couber, n o m e a r á o inter­
ventor . 

§ 19 Se n ã o estiver funcionando, o Congresso N a ­
cional será convocado, dentro do mesmo prazo de 
cinco dias, para apreciar o ato do Presidente da Re­
públ ica . 

I 29 Nos. casos do § 29 do artigo a n t e r i o r , . f i c a r á 
dispensada a a p r e c i a ç ã o d ó decreto do Presidente 
da Repúbl i ca pelo Congresso Nacional, se a sus­
p e n s ã o do ato houver produzido os seus efeitos. 

§ 39 Cessados os motivos da i n t e r v e n ç ã o , as au­
toridades afastadas de seus cargos a eles vo l tarão , 
salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO III 

D O S E S T A D O S E M U N I C Í P I O S 

Art . 13. Os Estados o r g a n i z a r - s e - ã o e r e g e r - s e - ã o 
pelas Const i tu ições e leis que adotarem, respeitados, 
dentre outros pr inc ípios estabelecidos nesta Cons­
t i tuição, os seguintes: 

I — os mencionados no item VII do artigo 10; 
II — a forma de investidura nos cargos ele­

tivos ; 
III — o processo legislativo; 

IV — a e laboração do o r ç a m e n t o , bem como 
a f i sca l ização o r ç a m e n t á r i a e a financeira, inclusive 
a da ap l i cação dos recursos recebidos da U n i ã o e 
atr ibuídos aos munic íp io s ; 

V — as normas relativas aos f u n c i o n á r i o s p ú ­
blicos, inclusive a apl icação , aos servidores estaduais 
e municipais, dos limites m á x i m o s de r e m u n e r a ç ã o 
estabelecidos em lei federal; 

V I — a proib ição de pagar, a qualquer t í tu lo , 
a deputados estaduais mais de dois t e r ç o s dos subs íd ios 
e da ajuda de custo a tr ibu ídos em lei aos deputados 
federais, bem como de remunerar mais de oito sessões 
ex traordinár ias mensais; 

VII — a e m i s s ã o de t í tu los da d ív ida púb l i ca de 
acordo com o estabelecido nesta Cons t i tu ição; 

VIII — a ap l i cação aos deputados estaduais do 
disposto no artigo 35 e seus parágrafos , no que 
couber; e 

I X — a ap l i cação , no que couber, do disposto 
nos itens I a III do artigo 114 aos membros dos 
Tribunais .de Contas, n ã o podendo o seu n ú m e r o ser 
superior a sete. 

§ 19 Aos Estados s ã o conferidos todos os podêres 
que, exp l í c i ta ou implicitamente, n ã o lhes sejam ve­
dados por esta Cons t i tu i ção . 

§ 29 A e le ição do Governador e do Vice-Gover-
nador de Estado f a r - s e - á por su frág io universal e 
voto direto e secreto. 

§ 39 A União , os Estados e os Munic íp ios p o d e r ã o 
celebrar c o n v ê n i o s para e x e c u ç ã o de suas leis, ser­
viços ou decisões , por i n t e r m é d i o de func ionár ios fe­
derais, estaduais ou municipais. 

§ 49 As pol íc ias militares, i n s t i t u í d a s para a ma­
n u t e n ç ã o da ordem públ i ca nos Estados, nos Terr i ­
tórios e no Distrito Federal, e os corpos de bom­
beiros militares s ã o considerados forças auxiliares, 
reserva do Exérc i to , n ã o podendo seus postos ou 
g r a d u a ç õ e s ter r e m u n e r a ç ã o superior à fixada para 
os postos e graduações correspondentes no E x é r c i t o . 

§ 59 N ã o será concedido, pela U n i ã o , a u x í l i o a 
Estado ou Munic íp io , sem a p r é v i a entrega, ao órgão 
federal competente, do plano de -sua a p l i c a ç ã o . As 
contas do Governador e as do Prefeito serão prestadas 
nos prazos e na forma da lei e precedidas de publi­
cação no jornal do Estado. 

§ 69 O n ú m e r o de deputados à A s s e m b l é i a L e ­
gislativa corresponderá ao triplo da r e p r e s e n t a ç ã o do 
Estado na C â m a r a Federal e, atingido o n ú m e r o de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
cs deputados federais acima de doze. 

Art . 14. Lei complementar es tabe lecerá os re­
quisitos m í n i m o s de p o p u l a ç ã o e renda públ ica , bem 
como a forma de consulta prév ia às populações , para 
a criação de m u n i c í p i o s . 

Parágra fo ú n i c o . A o r g a n i z a ç ã o municipal, va­
riável segundo as peculiaridades locais, a cr iação de 
m u n i c í p i o s e a respectiva d iv i são em distritos depen­
derão de lei. 
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A r t . 15. A autonomia municipal será assegurada: 

I — pela e l e i ç ã o direta de Prefeito, Vice-Prefeito 
e vereadores realizada simultaneamente em todo o 
P a í s , em data diferente das e l e i ções gerais para se­
nadores, deputados federais e deputados estaduais; 

II — pela a d m i n i s t r a ç ã o própria , no que respeite 
ao seu peculiar interesse, especialmente quanto: 

a) à d e c r e t a ç ã o e a r r e c a d a ç ã o dos tributos de 
sua c o m p e t ê n c i a e à ap l i cação de suas rendas, sem 
p r e j u í z o da obrigatoriedade de prestar contas e pu­
blicar balancetes nos prazos fixados em lei; e 

b) à o r g a n i z a ç ã o dos serviços púb l i cos locais. 
§ 1? S e r ã o nomeados pelo Governador, com prév ia 

a p r o v a ç ã o : 
a) da A s s e m b l é i a Legislativa, os Prefeitos das 

Capitais dos Estados e dos M u n i c í p i o s considerados 
e s t â n c i a s hidrominerais em lei estadual; e 

b) do Presidente da Repúbl i ca , os Prefeitos dos 
M u n i c í p i o s declarados de interesse da s e g u r a n ç a na­
cional por lei de iniciativa do Poder Executivo. 

§ 2? Somente f a r ã o jus a r e m u n e r a ç ã o os verea­
dores das capitais e dos m u n i c í p i o s de p o p u l a ç ã o 
superior a duzentos mil habitantes, dentro dos l i ­
mites e cr i tér ios fixados em lei complementar. 

§ 3? A i n t e r v e n ç ã o nos m u n i c í p i o s s e r á regu­
lada n a C o n s t i t u i ç ã o do Estado, somente Dodendo 
ocorrer quando: 

a) se verificar impontualidade no pagamento de 
e m p r é s t i m o garantido pelo Estado; 

b) deixar de ser paga, por dois anos consecutivos, 
d í v i d a fundada; 

c) n ã o forem prestadas contas devidas, na forma 
da lei; 

d) o Tribunal de J u s t i ç a do Estado der provi­
mento a r e p r e s e n t a ç ã o formulada pelo Chefe do M i ­
n i s t é r i o P ú b l i c o local para assegurar a o b s e r v â n c i a 
dos pr inc íp io s indicados na C o n s t i t u i ç ã o estadual, 
bem como para prover à e x e c u ç ã o de lei ou de ordem 
ou d e c i s ã o judic iár ia , limitando-se o decreto do Go­
vernador a suspender o ato impugnado, se essa me­
dida bastar ao restabelecimento da normalidade; 

e) forem praticados, na a d m i n i s t r a ç ã o municipal, 
ates subversivos ou de corrupção; e 

/) n ã o tiver havido ap l i cação , no ensino pri­
m á r i o , em cada ano, de vinte por cento, pelo menos, 
da receita tr ibutár ia municipal. 

5 4? O n ú m e r o de vereadores será , no m á x i m o , 
de vinte e um, guardando-se proporcionalidade com 
o eleitorado do m u n i c í p i o . 

Art . 16. A f i sca l i zação financeira e o r ç a m e n t á r i a 
dos m u n i c í p i o s s e r á exercida mediante controle ex­
terno da C â m a r a Municipal e controle interno do 
Executivo Municipal, in s t i tu ídos por lei. 

§ 1? O controle externo da C â m a r a Municipal 
será exercido com o aux í l i o do Tribunal de Contas 
1.1. J-J . -11111l W H1 ^ l.l. 1 .1 lllll 11111 u 1,111, 111. 11 1̂ 1 u 11 .11IV liUIJ te 

i n c u m b ê n c i a . 
§ 2? Somente por d e c i s ã o de dois terços dos 

membros da C â m a r a Municipal de ixará de prevalecer 
o parecer prév io , emitido pelo Tribunal de Contas 
ou ó r g ã o estadual mencionado no § 19, sobre as 
contas que o Prefeito deve prestar anualmente. 

3? Somente poderão instituir Tribunais de 
Contas os m u n i c í p i o s com p o p u l a ç ã o superior a dois 
m i l h õ e s tíe habitantes e renda tr ibutár ia acima de 
quinhentos m i l h õ e s de cruzeiros novos. 

CAPÍTULO rv 

D O D I S T R I T O F E D E R A L E D O S T E R R I T Ó R I O S 
A r t . 17. A lei d i sporá sobre a o r g a n i z a ç ã o admi­

nistrativa e jud ic iár ia do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios . 

§ 1? Caberá ao Senado Federal discutir e votar 
projetos de lei sobre m a t é r i a t r ibutár ia e o r ç a m e n ­
tár ia , s e r v i ç o s públ icos e pessoal da a d m i n i s t r a ç ã o do 
Distrito Federal. 

§ 2? O Governador do Distrito Federal e cs Go­
vernadores dos Terr i tór ios s e r ã o nomeados pelo Pre­
sidente da R e p ú b l i c a . 

§ 3' C a b e r á ao Governador do Terr i tór io a no­
m e a ç ã o dos Prefeitos Municipais. 

CAPÍTULO V 

D O S I S T E M A T R I B U T Á R I O 

Art . 18. A l é m dos impostos previstos nesta Cons­
t i tu ição , compete à U n i ã o , aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos M u n i c í p i o s instituir: 

I — taxas, arrecadadas em razão do exercíc io do 
poder de policia ou pela ut i l i zação efetiva ou potencial 
de serviços públ icos espec í f icos e divis íveis , prestados 
ao contribuinte ou postos à sua d i spos ição; e 

II — contr ibu ição de melhoria, arrecadada dos 
proprietár ios de i m ó v e i s valorizados por obras p ú ­
blicas, que terá como limite total a despesa realizada 
e como limite individual o a c r é s c i m o de valor que 
da obra resultar para cada i m ó v e l beneficiado. 

§ 1? Lei complementar es tabe lecerá normas gerais 
de direito tr ibutário , d i sporá sobre os conflitos de 
c o m p e t ê n c i a nessa m a t é r i a entre a U n i ã o , os Estados, 
o Distrito Federal e os Munic íp ios , e regu lará as limi­
t a ç õ e s constitucionais do poder de tributar. 

§ 29 Para c o b r a n ç a de taxas n ã o se p o d e r á tormar 
corno base de cálculo a que tenha servido para a 
inc idênc ia des impostos. 

§ 3? Somente a U n i ã o , nos casos excepcionais 
definidos em lei complementar, poderá instituir em­
prés t imo compulsór io . 

§ 4? Ao Distrito Federal e aos Estados n ã o divi­
didos em m u n i c í p i o s competem, cumulativamente, os 
impostos atr ibuídos aos Estados e aos Munic íp ios ; e 
à U n i ã o , nos Terr i tór ios Federais, os impostos atri­

b u í d o s aos Estados e, se o Terr i tór io n ã o fôr dividido 
em munic íp ios , os impostos municipais. 

§ 5? •A U n i ã o poderá , desde que n ã o tenham base 
de cálculo e fato gerador i d ê n t i c o s aos dos previstos 
nesta Const i tu ição , instituir outros impostos, a l é m 
dos mencionados nos arts. 21 e 22 e que n ã o sejam 
da c o m p e t ê n c i a tr ibutár ia privativa dos Estados, do 
Distn'to Federal ou dos Munic íp ios , assim como trans­
ferir-lhes o exerc íc io da c o m p e t ê n c i a residual em 
re lação a impostos, cuja i n c i d ê n c i a seja definida em 
lei federal. 

Art . 19. É vedado à U n i ã o , aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Munic íp io s : 

I — instituir ou aumentar tributo sem que a 
lei o es tabeleça , ressalvados os casos previstos nesta 
Cons t i tu i ção: 

II — estabelecer l i m i t a ç õ e s ao t rá fego de pes­
soas ou mercadorias, por meio de tributos interesta­
duais ou intermunicipais; e 

III — instituir imposto sobre: 
fi) o pa tr imônio , a renda ou os serviços uns dos 

outros; 
b) os templos de qualauer culto; 
c) o n a t r i m ô n i o , a renda ou os serviços dos par­

tidos DOlíticos e de institui enes de ediir.ar.ao nu de 
as s i s t ênc ia social, observados os reauisitos da lei; e 

d) o livro, o jornal e os periódicos , assim como 
o papel destinado à sua i m p r e s s ã o . 

5 1? O disposto na a l í n e a a do item III é ex­
tensivo às autarquias, no que se refere ao pa tr imônio , 
à renda e aos serv iços vinculados à s suas finalidades 
essenciais ou delas decorrentes; mas n ã o se estende 
aos serviços públ 'cos concedidos, nem exonera o r>ro-
mitente comprador da obr igação de paear imposto 
aue incidir sobre i m ó v e l objeto de promessa de 
compra e venda. 

§ 2<" A U n i ã o , mediante lei complementar e aten­
dendo a relevante interesse social ou e c o n ô m i c o na­
cional, poderá conceder i s enções de impostos estaduais 
e municipais. 

Art . 20. É vedado: 

I — â U n i ã o instituir tributo que n ã o seja 
uniforme em todo o terr i tór io nacional ou implique 
d i s t inção ou pre ferênc ia em re lação a qualquer Es­
tado ou Munic íp io em preju ízo de outro; 

TI — à U n i ã o tributar a renda das obrigações 
da d ív ida públ ica estadual ou municipal e os pro­
ventos dos agentes dos Estados e Munic íp ios , em 
nív» is superiores aos que fixar para as suas próprias 
obr igações e para os proventos dos seus próprios 
agentes; e 
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III — aos Estados, ao Distrito Federal e aos M u ­
nicípios estabelecer d i f e r e n ç a tr ibutár ia entre bens 
de qualquer natureza, em r a z ã o da sua procedênc ia 
ou destino. 

Art . 21. Compete à U n i ã o instituir imposto sobre: 

I — i m p o r t a ç ã o de produtos estrangeiros, fa­
cultado ao Poder Executivo, nas cond ições e nos l i ­
mites estabelecidos em lei, alterar-lhe as a l íquotas 
ou as bases de cá lcu lo ; 

II — expor tação , para o estrangeiro, de pro­
dutos naconais ou nacionalizados, observado o dis­
posto no final do item anterior; 

III — propriedade territorial rural; 
IV — renda e proventos de qualquer natureza, 

salvo ajuda de custo e d iár ias pagas pelos cofres p ú ­
blicos na forma da lei; 

V — produtos industrializados, t a m b é m obser­
vado o disposto no final do item I; 

VI — o p e r a ç õ e s de crédi to , c â m b i o e seguro ou 
relativas a t í tu los ou valores mobi l iár ios ; 

VII — serviços de transporte e c o m u n i c a ç õ e s , 
salvo os de natureza estritamente municipal; 

VIII — produção , impor tação , c irculação , distri­
buição ou consumo de lubrificantes e combust íve i s 
l íquidos ou gasosos e de energ'a e lé tr ica , imposto 
que inc id irá uma só vez sobre qualquer dessas ope­
rações , exc lu ída a i n c i d ê n c i a de outro tributo sobre 
elas; e 

I X — a ex tração , a c irculação , a d is tr ibuição 
ou o consumo dos minerais do P a í s enumerados em 
lei, imposto que i n c : d i r á unia s ó vez sobre qualquer 
dessas operações , observado o disposto no final do 
item anterior. 

§ 1? A U n f ã o poderá insftuir outros impostos, 
a l é m dos mencionados nos itens anteriores, desde 
que n ã o tenham fato gerador ou base de cálculo 
i d ê n f c o s aos dos previstos nos artigos 23 e 24. 

§ 2? A U n i ã o pode instituir: 
I — contr ibuições , nos termos do item I deste 

artigo, tendo em vista i n t e r v e n ç ã o no d o m í n i o eco-
n ô n r c o e o interesse da prev idênc ia social ou de 
categorias profissionais; e 

II — e m p r é s t i m o s compulsór ios , nos casos espe­
ciais definidos em lei complementar, aos quais se 
apl icarão as d ispos ições constitucionais relat :vas aos 
tributos e às normas gerais do direito tr ibutár io . 

§ 3? O imposto sobre produtos industrializados 
s e r á seletivo em f u n ç ã o da essencialidade dos pro­
dutos, e n ã o cumulativo, abatendo-se, em cada ope­
ração , o montante cobrado nas anteriores. 

§ 4? A lei poderá destinar a receita dos impostos 
enumerados nos itens II e V I deste artigo à f o r m a ç ã o 
de reservas m o n e t á r i a s ou de capital para financia­
mento de programa de desenvolvimento e c o n ô m i c o . 

§ 5? A U n i ã o poderá transferir o exerc íc io suple­
tivo de sua c o m p e t ê n c i a tr ibutár ia aos Estados, ao 
Distrito Federal ou aos M u n i c í p i o s . 

§ 6? O imposto de que trata o item III deste 
artigo n ã o inc id irá sobre glebas rurais de área n ã o 
excedente a vinte e cinco hectares, quando as cultive, 
só ou com sua famí l i a , o propr ie tár io que n ã o 
possua outro i m ó v e l . 

Art . 22. Compete à U n i ã o , na i m i n ê n c i a ou no 
caso de guerra externa, instituir, temporariamente, 
impostos ex traord inár ios compreendidos, ou n ã o , em 
sua c o m p e t ê n c i a tr ibutár ia , os quais serão supri-
nv.dos gradativamente, cessadas as causas de sua 
c r i a ç ã o . 

, Art . 23. Compete aos Estados e ao Distrito Fe­
deral instituir impostos sobre: 

I — t r a n s m i s s ã o , a qualquer t í tu lo , de bens i m ó ­
veis por natureza e a c e s s ã o f ís ica e de direitos reanis 
sobre imóve i s exceto os de garantia, bem como sobre 
a c e s s ã o de direitos à sua aquis ição; e 

II — o p e r a ç õ e s relativas à c irculação de merca­
dorias, realizadas por produtores, industriais e co­
merciantes, impostos que n ã o serão cumulativos e 
dos quais se a b a t e r á nos termos do disposto em lei 
complementar, o montante cobrado nas anteriores 
pelo mesmo ou por outro Estado. 

§ 1' O produto da a r r e c a d a ç ã o do imposto a 
que se refere o item IV do artigo 2>1, incidente sobre 
rendimentos do trabalho e de t í tu los da d ív ida p ú ­
blica pagos pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
será dis tr ibuído a estes, na forma que a lei esta­
belecer, quando forem obrigados a reter o tributo. 

§ 29 o imposto de que trata o item I compete 
ao Estado onde es tá situado o imóve l , ainda que a 
t r a n s n v s s ã o resulte de s u c e s s ã o aberta no estran-
ge !ro; sua a l íquota n ã o excederá os limites estabele-
c :dos em reso lução do Senado Federal por proposta 
do Presidente da Repúbl i ca , na forma prevista em 
lei. 

§ 39 O imposto a que se refere o item I n ã o 
incide sobre a t r a n s m i s s ã o de bens ou direitos i n ­
corporados ao p a t r i m ô n i o de pessoa jur ídica em 
r e a l ! z a c ã o de capital; nem sobre a t r a n s m i s s ã o de 
bens ou direitos decorrentes de fusão , i n c o r p o r a ç ã o 
ou pxt incão de capital de pessoa iuríd'ca, salvo se 
a atividade preponderante dessa entidade fôr o co­
mérc io desses bens ou dire :tos ou a locarão de imóve i s . 

§ 49 Lei complementar p o d e r á instituir, a l é m das 
mencionadas no 'tem II, outras categorias de contri­
buintes daquele imposto. 

§ 59 A a l íauota do imposto a que se refere o item 
II será uniforme para todas as mercadorias nas ope-
r a r õ ° s internas e interestaduais; o Senado Federal, 
mediante rp.=o]iirão tomada por iniciativa do Presi­
dente da R e p ú b r c a . f ! x a r á as a l íauotas m á x i m a s para 
as or>=~ações internas, as interestaduais e as de ex­
p o r t a ç ã o . 

§ 69 As i s enções do imposto sobre nperaf.ões re-
lat :vas à c i rcu larão de mercadorias serão concedidas 
ou revogadas nos termos ficados em convên ios . c ° l e -
braáVs e rat,if<r.ados pelos Estados, segundo o disposto 
em lê 1 c nmpiementar. 

5 w O. imposto de que trata o item II n ã o inci­
dirá .«Abre as onjffracôes que dest !nem ao exterior 
produto1! indnpfr-iairV.a.dos e mitiis aue a l°i indicar. 

5 89 Do prnduto da arrecadarão do imposto men­
cionado no item II, oitenta pnr cento cons t i tu i rão 
rpceH'ta dos Estados e v ;nte por cento, dos m u n ! c í p i n s 
As parcelas pprtenopntes aos m u n i c í p i o s s erão c e -
d !ta^as em contas esppciais, abertas em estabelpci-
rnpntos ofic !ais de crédito , na forma e nos prazos 
fixados em lei federal. 

Art. 24. Compete aos m u n i c í p i o s instituir imposto 
sobre: 

I — propriedade prpd'al e territorial urbana; e 
II — serviços de oualmier natureza n ã o compreen­

didos na c o m p e t ê n c i a tr ibutár ia d<a U n i ã o ou dos 
Estados, dpfnidos em lei complementar. 

S 19 pprtpnce aos munic!irr"os o produto da arre-
cacão do imposto mentfonado no item II do ar t i ço 
21. incidente sobre os i m ó v e i s situados em seu ter­
ritório . 

§ 29 S e r á d is tr ibuído aos munic íp io s , na forma 
aue a lei estabelecer, o produto da arrpcadacão do 
imposto de que trata o item IV do artfgo °.t. inci-
dpnte sôhrp rendimentos do trabalho e de t í tu los da 
d í v : d a públ ica por ê le pagos, quando forem obrigados 
a reter o tributo. 

§ 39 Independentemente de ordem superior, em 
pra^n n ã o maior de trinta dias. a contar da data da 
arrecadarão , e sob ppna de demissão , as autoridades 
arreca.^adoras dos tributos mencionados no § 19 en­
tregarão aos m u n 5 c í p ' o s as i m p o r t â n c i a s que a eles 
pp"-tenoerem, à medida que forem sendo arreca­
dadas . 

§ 49 Lei complementar p o d e r á fixar as a l íquotas 
m á x i m a s do imposto de que trata o item n . 

Art . 25. Do produto da a r r e c a d a r ã o dos impostos 
mor cornados nos itens IV e V do artigo 21, a U n i ã o 
distr ibuirá doze por cento na forma seguinte: 

I — cinco por cento ao Fundo de P a r t ! c i o a ç ã o 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Terr i tór ios ; 

II — c5nco por cento ao Fundo de P a r t i c i p a ç ã o 
dos M u n i c í p i o s ; e 

III — dou, por cento a Fundo Especial que t erá 
sua ap l i cação regulada em lei. 

§ 19 A ap l i cação dos fundos previstos nos itens I 
e II será regulada por lei federal, que i n c u m b i r á o 
Tribunal de Contas da U n i ã o de faser o cá lcu lo das 
quotas estaduais e municipais, ficando a sua entrega 
a depender: 
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a) dq, a p r o v a ç ã o de programas de a p l i c a ç ã o ela­
borados pelos Estados, Distrito Federal e Munic íp ios , 
com base nas diretrizes e prioridades estabelecidas 
pelo Poder Executivo Federal; 

b) da v i n c u l a ç ã o de recursos próprios , pelos Es­
tados, pelo Distrito Federal e pelos Munic íp ios , para 
e x e c u ç ã o dos programas citados na a l í n e a a; 

c) da t r a n s f e r ê n c i a efetiva, para os Estados, o 
Distrito Federal e os Munic íp ios , de encargos exe­
cutivos da U n i ã o ; e 

d) do recolhimento dos impostos federais arreca­
dados pelos Estados, ipelo Distrito Federal e pelos 
M u n i c í p i o s , e da l iqu idação das d ív idas dessas enti­
dades ou de seus órgãos de a d m i n i s t r a ç ã o indireta, 
para com a U n i ã o , ' inclusive as oriundas de p r e s t a ç ã o 
de garantia. 

§ 29 Para efeito de cá lcu lo da porcentagem des­
tinada aos Fundos de P a r t i c i p a ç ã o , e x c l u i r - s e - á a 
parcela do imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza que, nos termos dos artigos 23, § 1?, 24, 
§ 2?, pertence aos Estados e M u n i c í p i o s . 

Art . 26. A U n i ã o dis tr ibuirá aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos M u n i c í p i o s : 

I — quarenta por cento do produto da arre­
c a d a ç ã o do imposto sobre lubrificantes e combust íve i s 
i íqu idos ou gasosos mencionado no item VIII do ar­
tigo 21; 

. II — sessenta por cento do produto da arreca­
d a ç ã o do imposto sobre energia e lé tr ica mencionado 
ncTitem VIII do artigo 21; e 
. - III — noventa por cento do produto da arre­

c a d a ç ã o do imposto sobre minerais do P a í s mencio­
nado no item I X do artigo 21. 

! A d i s tr ibu ição será feita nos termos de lei 
federal, que p o d e r á dispor sobre a forma e os fins 
de a p l i c a ç ã o dos recursos dis tr ibuídos , conforme os 
seguintes cr i t ér ios : 

a) nos casos dos itens I e II, proporcional à 
super f í c i e , p o p u l a ç ã o , produção e consumo, adicio-
nando-se, quando couber, no tocante ao item II, 
quota c o m p e n s a t ó r i a da área inundada pelos reser­
v a t ó r i o s ; 

b) no caso do item III, proporcional à produção . 

. § 2? As i n d ú s t r i a s consumidoras de minerais do 
P a í s p o d e r ã o abater o imposto a que se refere o item 
I X do artigo 21 do imposto sobre a c i rcu lação de 
mercadorias e do imposto sobre produtos industria­
lizados, na proporção de noventa por cento e dez 
por cento, respectivamente. 

CAPÍTULO VI 

D O P O D E R L E G I S L A T I V O 

Sêçãu I — uispusições fjterais 

Art . 27. O Poder Legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, que se c o m p õ e da C â m a r a dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Art . 25. A e l e i ç ã o para deputados e senadores 
f a r - s e - á simultaneamente em todo o Pais. 

A r t . 29. O Congresso National r e u n i r - s e - á , anual­
mente, na Capital da U n i ã o , de 31 de m a r ç o a 30 de 
novembro. 

§ 1? A c o n v o c a ç ã o ex traord inár ia do Congresso 
Nacional f a r - s e - á : 

a) pelo Presidente do Senado, em caso de decre­
t a ç ã o de estado de s í t io ou de i n t e r v e n ç ã o federal; ou 

l>) .pelo Presidente da Repúbl i ca , quando este ã 
entender n e c e s s á r i a . 

§ 2? N a s e s s ã o legislativa extraordinár ia , o Con­
gresso Nacional somente de l iberará sobre a m a t é r i a 
para a qual fôr convocado. 

§ 3? A l é m de reuniões para outros fins previstos 
nesta C o n s t i t u i ç ã o , r e u n i r - s e - ã o , em s e s s ã o conjunta, 
funcionando como Mesa a do Senado Federal, este 
e a C â m a r a dos Deputados, para: 

I — inaugurar s e s s ã o legislativa; 
II — elaborar regimento comum; e 

III — discutir e votar o o r ç a m e n t o . 

S 4? Cada uma das C â m a r a s r e u n i r - s e - á em 
sessões preparatór ias , a partir de 1? de fevereiro, no 
primeiro ano da legislatura, para a posse de seus 
membros e e l e i ç ã o das respectivas Mesas. 

Art . 30. A cada uma das C â m a r a s compete ela­
borar seu regimento interno, dispor sobre sua orga­
nização , po l íc ia e provimento de cargos de seus ser­
v iços . 

Parágra fo ú n i c o . O b s e r v a r - s e - ã o as seguintes 
normas regimentais: 

a) n a cons t i tu i ção das comissões , a s s e g u r a r - s e - á , 
tanto quanto possível , a r e p r e s e n t a ç ã o proporcional 
dos partidos nacionais que participem da respectiva 
C â m a r a ; 

b) n ã o poderá ser realizada mais de uma sessão 
o r d i n á r i a por dia; 

c) n ã o será autorizada a p u b l i c a ç ã o de pronun­
ciamentos que envolverem ofensas às Ins t i tu i ções Na­
cionais, propaganda de guerra, de s u b v e r s ã o da ordem 
pol í t ica ou social, de preconceito de raça , de re l ig ião 
ou de classe, configurarem crimes contra a honra ou 
contiverem incitamento à prát i ca de crimes de qual­
quer natureza; 

d) a Mesa da C â m a r a dos Deputados ou a do 
Senado Federal e n c a m i n h a r á , por i n t e r m é d i o da Pre­
s idênc ia da Repúbl i ca , somente pedidos de infor­
m a ç ã o sobre fato relacionado com m a t é r i a legislativa 
em trâmite ou sobre fato sujeito à f i sca l ização do 
Congresso Nacional ou de suas Casas; 

e) não será criada c o m i s s ã o parlamentar de i n ­
quéri to enquanto estiverem funcionando c o n c o i n i t â n -
temento pelo menos cinco, salvo de l iberação por 
parte da maioria da C â m a r a dos Deputados ou do 
Senado Federal; 

/) a c o m i s s ã o parlamentar de inquér i to funcio­
n a r á na sede do Congresso Nacional, n ã o sendo 
permitidas despesas com viagens para seus membros; 

g) n ã o será de qualquer modo subvencionada 
viagem de congressista ao exterior, salvo no desem­
penho de m i s s ã o t emporár ia , de caráter d i p l o m á t i c o 
ou cultural, mediante prév ia d e s i g n a ç ã o do Poder 
Executivo e c o n c e s s ã o de l i c e n ç a da C â m a r a a que 
pertencer o deputado ou senador; e 

h) será de dois anos o mandato para membro 
da Mesa de qualquer das C â m a r a s , proibida a re­
e l e i ç ã o . 

Art . 31. Salvo d i spos i ção constitucional em con­
trário, as del iberações de cada C â m a r a serão tomadas 
por maioria de votos, presente a maioria de seus 
membros. 

Art . 32. Os deputados e senadores s ã o inv io láve i s , 
no exercíc io do mandato, por suas op in iões , palavras 
e votos, salvo no6 casos de injúr ia , d i f a m a ç ã o ou 
ca lúnia , ou nos previstos na Lei de S e g u r a n ç a N a ­
cional . 

§ 1? Durante as sessões , e quando para elas se 
dirigirem ou delas regressarem, os deputados e sena­
dores n ã o p o d e r ã o ser presos, salvo em flagrante de 
crime comum ou p e r t u r b a ç ã o da ordem públ i ca . 

§ 2? Nos crimes comuns, os deputados e sena­
dores serão submetidos a julgamento perante o Su­
premo Tribunal Federal. 

§ 3? A incorporação , as forças armadas, de depu­
tados e senadores, embora militares e ainda jue em 
tempo de guerra, d e p e n d e r á de l i c e n ç a da C â m a r a 
respectiva. 

5 4? As prerrogativas processuais dos senadores 
e deputados, arrolados como testemunhas, n ã o sub­
sis t irão , se deixarem eles de atender, sem justa causa, 
no prazo de trinta dias, o convite judicial. 

Art . 33. O subsídio , dividido em parte fixa e 
parte variável , e a ajuda de custo de deputados e 
senadores s e r ã o iguais e estabelecidos no fim de 
cada legislatura para a s u b s e q ü e n t e . 

§ 1? Por ajuda de custo e n t e n d e r - s e - á a compen­
s a ç ã o de despesas com transporte e outras impres­
c ind íve i s para o comparecimento à s e s s ã o legislativa 
ord inár ia ou à s e s s ã o legislativa extraord inár ia con­
vocada na forma do § 1? do artigo 29'. 

§ 2? O pagamento da ajuda de custo será feito 
em duas parcelas, somente podendo o congressista 
receber a segunda se houver comparecido a dois 
terços da s e s s ã o legislativa ordinár ia ou de sessão 
legislativa ex traord inár ia . 
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§ 3? O pagamento da porte' variável do subs íd io 
corresponderá ao comparecimento efetivo do con­
gressista e à par t i c ipação nas v o t a ç õ e s . 

§ 4? S e r ã o remuneradas, a t é o m á x i m o de oito 
por mês , as s e s sões ex traord inár ias da C â m a r a dos 
Deputados e do Senado Federal; pelo compareci­
mento a essas sessões e à s do Congresso Nacional, 
será paga r e m u n e r a ç ã o n ã o excedente, por sessão , 
a um trinta avos da parte var iáve l do subs íd io mensal, 

Art . 34. Os deputados e senadores n ã o poderão: 

I — desde a e x p e d i ç ã o do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa de di­

reito públ ico , autarquia, empresa públ ica , sociedade 
de economia mista ou empresa concess ionár ia de 
serviço públ ico , salvo quando o contrato obedecer a 
c láusu las uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, f u n ç ã o ou emprego 
remunerado nas entidades constantes da a l í n e a an­
terior ; 

II — desde a posse: 
a) ser propr ie tár ios ou diretores de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa ju­
rídica de direito público, ou nela exercer f u n ç ã o re­
munerada: 

b) ocupar cargo, f u n ç ã o ou emprego, de que sejam 
demiss íve i s ad nutum, nas entidades referidas na 
a l í n e a a do item I; 

c) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou 
municipal; e 

d) patrocinar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere a a l ínea a do 
item I. 

Art . 35. Perderá o mandato o deputado ou se­
nador: 

I — que infringir qualquer das proibições esta­
belecidas no artigo anterior; 

II — cujo procedimento fôr declarado incompa­
tível com o decoro parlamentar ou a tenta tór io das 
ins t i tu i ções vigentes; 

III — que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa anual, à terça parte das sessões ord inár ias 
da C â m a r a a que pertencer, salvo d o e n ç a compro­
vada, l i cença ou m i s s ã o autorizada pela respectiva 
Casa; 

IV — que perder ou tiver suspensos os direitos 
pol í t i cos ; ou 

V — que praticar atos de infidelidade part idária , 
segundo o previsto no p a r á g r a f o ú n i c o do artigo 152. 

§ 1? A l é m de outros casos definidos no regimento 
interno, c o n s i d e r a r - s e - á i n c o m p a t í v e l com o decoro-
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas 
ao congressista ou a percepção , no exerc íc io do man­
dato, de vantagens i l í c i tas ou imorais. 

§ 2? Nos casos dos itens I e II, a perda do man­
dato será declarada pela C â m a r a dos Deputados ou 
pelo Senado Federal, mediante p r o v o c a ç ã o de qual­
quer de seus membros, da respectiva Mesa ou de 
partido po l í t i co . 

§ 3 ? No caso do item III, a perda do mandato 
poderá ocorrer por provocação de qualquer dos mem­
bros da C â m a r a , de partido pol í t i co ou do primeiro 
suplente do partido, e será declarada pela Mesa da 
C â m a r a a que pertencer o representante, assegurada 
plena defesa e podendo a d e c i s ã o ser objeto de apre­
c iação judicial. 

§ 4? Se ocorrerem os casos dos itens IV e V, 
a perda s e r á a u t o m á t i c a e declarada pela respectiva 
Mesa. 

Art . 36. N ã o perderá o mandato o deputado ou 
senador investido na f u n ç ã o de Ministro de Estado. 

§ 1? D a r - s e - á a c o n v o c a ç ã o de suplente apenas no 
caso de vaga em virtude de morte, r e n ú n c i a ou investi-
dura na f u n ç ã o de Ministro de Estado. N ã o havendo 
suplente, s ó será feita a e le ição do substituto em caso 
de vaga, se faltarem mais de quinze meses para o 
termino do mandato. 

§ 2? Com l i c e n ç a de sua C â m a r a , poderá o depu­
tado ou senador desempenhar m i s s õ e s t e m p o r á r i a s de 
caráter d i p l o m á t i c o ou cultural. 

Art . 37. A C â m a r a dos Deputados e o Senado 
Federal, em conjunto ou separadamente, cr iarão co­
missões de inquér i to sobre fato determinado e por 
prazo certo, mediante requerimento de um terço de 
seus membros. 

Art . 38. Os Ministros de Estado serão obrigados 
a comparecer perante a C â m a r a dos Deputados, o 
Senado Federal ou qualquer de suas comissões , quando 
uma ou outra Câmara , por de l iberação da maioria, 
os convocar .para prestarem, pessoalmente, infor­
m a ç õ e s acerca de assunto previamente determinado'. 

§ 1 ? A falta de comparecimento, sem jus t i f i cação , 
importa crime de responsabilidade. 

§ 2? Os Ministros de Estado, a seu pedido, po­
derão comparecer perante as comissões ou o p l e n á r i o 
de qualquer das Casas do Congresso Nacional e dis­
cutir projetos relacionados com o Mini s tér io sob sua 
d i r e ç ã o . 

Seção II — Da Câmara dos Deputados 

Art. 39. A C â m a r a dos Deputados c o m p õ e - s e de 
representante;, do povo, eleitos, entre c idadãos maiores 
de vinte e um anos e no exerc íc io dos direitos po l í ­
ticos, por voto direto e secreto, em cada Estado e 
Terr i tór io . 

§ 1? Cada legislatura durará quatro anos. 
§ 2? O n ú m e r o de deputados por Estado s e r á 

estabelecido em lei, na proporção dos eleitores nele 
inscritos, conforme os seguintes cr i tér ios : 

a) a t é cem mil eleitores, três deputados; 
b) de cem mil e um a três m i l h õ e s de eleitores, 

mais um deputado para cada grupo de cem mil ou 
fração superior a c i n q ü e n t a mil; 

c) de três m i l h õ e s e um a seis m i l h õ e s de elei­
tores, mais um deputado para cada grupo de tre­
zentos mi l ou f ração superior a cento e c i n q ü e n t a 
mil; e 

d) a l é m de seis m i l h õ e s de eleitores, mais um 
deputado para cada grupo de quinhentos mil ou 
fração superior a duzentos e c i n q ü e n t a mil. 

5 3? Excetuado o de Fernando de Noronha, cada 
Terri tór io será representado na C â m a r a por um depu­
tado. 

5 4? O n ú m e r o de deputados n ã o vigorará na le-
gistura em que fôr fixado. 

Art . 40. Compete privativamente à C â m a r a dos 
Deputados: 

I — declarar, por dois terços dos seus membros, 
a procedênc ia de a c u s a ç ã o contra o Presidente da 
R e p ú b l i c a e os Ministros de Estado; 

II — proceder à tomada de contas do Presidente 
da Repúbl i ca , quando n ã o apresentadas ao Congresso 
Nacional dentro de sessenta dias a p ó s a abertura da 
s e s s ã o legislativa; 

III — propor projetos de lei que criem ou ex-
tingam cargos de seus serv iços e fixem os respectivos 
vencimentos. 

Seção III — Do Senado Federal 

Art. 41. O Senado Federal c o m p õ e - s e de repre­
sentantes dos Estados, eleitos pelo voto secreto e 
direto, dentre os c idadãos maiores de trinta e cinco 
anos, no exerc íc io de seus direitos pol í t icos , segundo o 
pr inc íp io m a j o r i t á r i o . 

§ 1? Cada Estado e legerá três senadores, com 
mandato de cito anos, renovando-se a representação , 
de quatro em quatro, alternadamente, por um e por 
dois t e r ç o s . 

§ 2? Cada senador será eleito com seu suplente. 

Art . 42. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

I — julgar o Presidente da R e p ú b l i c a nos 
crimes de responsabilidade' e os Ministros de Estado 
nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 
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II — processar e julgar os Ministros do Su­
premo Tribunal Federal e o Procurador-Geral da 
R e p ú b l i c a , nos crimes de responsabilidade; 

III — aprovar, previamente, por voto secreto, a 
escolha de magistrados, nos casos determinados pela 
C o n s t i t u i ç ã o , dos Ministros do Tribunal de Contas da 
U n i ã o , do Governador do Distrito Federal, bem como 
dcs Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dos Chefes de m i s s ã o d i p l o m á t i c a de caráter 
permanente; 

IV — autorizar e m p r é s t i m o s , o p e r a ç õ e s ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Munic íp io s , ouvido 
0 Poder Executivo Federal; 

V — legislar para o Distrito Federal, segundo 
ó disposto no § 1? do artigo 17, e nele exercer a 
f i s c a r z a ç ã o financeira e o r ç a m e n t á r i a , com o auxí l io 
do respectivo Tribunal de Contas; 

V I — fixar, por proposta do Presidente da Re­
p ú b l i c a e mediante reso lução , 1'nVtes globa ;s para o 
montante da d ív ida consolidada dos Estados e dos 
M u n i c í p i o s ; estabelecer e alterar limites de prazo, 
m í n i m o e m á x i m o , taxas de juros e demais condições 
das obr igações por eles emitidas; e proibir ou ü n r t a r 
temporariamente a e m i s s ã o e o l a n ç a m e n t o de quais­
quer o b r i g a ç õ e s dessas entidades; 

VII — suspender a e x e c u ç ã o , no todo ou em 
parte, de lei ou decreto, declarados inconstituc !onais 
por dec i são definit :va do Supremo Tribunal Federal; 

VTTI — expedir reso luções ; e 
I X — propor projetos de lei que criem ou ex-

tins-am cargos de seus serv iços e fixem os respectivos 
venc !mentos. 

Paráfirrafo ú n i c o . Nos casos previstes nos itens 
1 e II, f u n c ; o n a r á como Presidente do Senado Fe­
deral o do Supremo Tribunal Federal: somente por 
do ;s t erços de votos .sp-rá proferida a s e n t e n ç a coude-
n a t ó r i a . P a pena l inv i tar-se -á à perda do careo, 
com i n a " ! l i t a c ã o . por cinco anos. para o exprcício de 
f n n r ã o públ ica , sem preju ízo de a ç ã o da j u s t i ç a ordi­
n á r i a . 

S e ç ã o IV — Das Atribuições do Poder Legislativo 

Art . 43. Cabe ao Coneresso Nacional, com a 
s a n ç ã o do Presidente da Repúbl i ca , dispor sobre todas 
as m a t é r i a s de c o m p e t ê n c i a da U n i ã o , especial­
mente : 

I — tributos, a r r e c a d a ç ã o e d is tr ibuição de 
rendas; 

II — o r ç a m e n t o anual e plurianual abertura 
e o p e r a ç ã o de c r é d i t o ; d ív ida públ ica; e m i s s õ e s de 
curso f o r ç a d o ; 

III — f i x a ç ã o dos efetivos das forças armadas 
para o tempo de paz; 

í v — pianos e programas nacionais e regionais 
de desenvolvimento; 

V — c r i a ç ã o de cargos públ icos e f i x a ç ã o dos 
respectivos vencimentos, ressalvado o disposto no 
item III do art ;go 55; 

V I — limites do território nac'onal; e s p a ç o 
aéreo e m a r í t i m o ; bens do d c m í n ! o da U n i ã o ; 

VII — t r a n s f e r ê n c i a t e m p o r á r i a da sede do G o ­
verno Federal; 

VIII — c o n c e s s ã o de anistia; e 
I X — o r g a n i z a ç ã o administrativa e judic iár ia 

dos T e r r i t ó r i o s . 

A r t . 44. É da c o m p e t ê n c i a exclusiva do Congresso 
Nacional: 

I — resolver definitivamente sobre os tratados, 
c o n v e n ç õ e s e atos internacionais celebrados pelo Pre­
sidente da R e p ú b l i c a ; 

II — autorizar o Presidente da R e p ú b l i c a a 
declarar guerra e a fazer a paz; a permitir que 
forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele p e r m a n e ç a m temporariamente, nos casos pre­
vistos em lei complementar; 

III — autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da R e p ú b l i c a a se ausentarem do P a í s ; 

IV — aprovar ou suspender a i n t e r v e n ç ã o fe­
deral ou o estado de s í t io ; 

V — aprovar a i n c o r p o r a ç ã o ou desmembra­
mento de á r e a s de Estados ou de Terr i tór ios ; 

VI — mudar temporariamente a sua sede; 
VII — fixar, para viger na legislatura seguinte, 

a ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional, 
assim como os subsídios destes, os do Presidente e 
os do Vice-Presidente da R e p ú b l i c a ; 

VIII — julgar as contas do Presidente da R e p ú ­
blica; e 

I X — deliberar sobre o adiamento e a sus­
p e n s ã o de suas s e s s õ e s . 

Art . 45. A lei regu lará o processo de f iscal ização, 
pela C â m a r a dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo, inclusive os da admi­
n i s t r a ç ã o indireta. 

Seção V — Do Processo Legislativo 

Art . 46. O processo legislativo compreende a ela­
boração de: 

I — emendas à Cons t i tu ição; 
II — leis complementares à Cons t i tu i ção ; 

III — leis ord inár ias ; 
IV — leis delegadas; 
V — decretos-leis; 

V I — decretos legislativos; e 
VII — reso luções . 

Art . 47. A C o n s t i t u i ç ã o p o d e r á ser emendada 
mediante proposta: 

I — de membros da C â m a r a dos Deputados ou 
do Senado Federal; ou 

II — do Presidente da R e p ú b l i c a . 
§ 1? N ã o será objeto de de l iberação a proposta 

de emenda tendente a abolir a F e d e r a ç ã o ou a Re­
públ i ca . 

§ 2? A C o n s t i t u i ç ã o n ã o p o d e r á ser emendada 
na v igênc ia de estado de s í t i o . 

§ 3? No caso do item I, a proposta deverá ter a 
assinatura de um terço dos membros da C â m a r a dos 
Deputados ou do Senado Federal. 

Art . 48. E m qualquer dos casos do artigo an­
terior, itens I e II, a proposta s e r á discutida e votada 
em reun ião do Congresso Nacional, em duas sessões , 
dentro de sessenta dias, a contar da sua apresen­
t a ç ã o ou recetfmento, e havida por aprovada quando 
obtiver, em ambas as votações , dois terços dos votos 
dos membros de suas Casas. 

Art . 49. A emenda à C o n s t i t u i ç ã o será promul­
gada pelas Mesas da C â m a r a dos Deputados e do 
Senado Federal, com o respectivo n ú m e r o de ordem. 

Art . 50. As leis complementares somente serão 
aprovadas, se obtiverem maioria absoluta dos votos 
dos membros das duas Casas do Congresso Nacional, 
ubservaüus Os dtrmajs lermos, da voüação das reis or­
d i n á r i a s . 

Art . 51. O Presidente da R e p ú b l i c a poderá enviar 
ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer 
matér ia , os quais, se o solic tar, s erão apreciados 
dentro de quarenta e cinco dias, a contar do seu 
'recebimento na C â m a r a dos Deputados, e de igual 
prazo no Senado Federal. 

5 1? A so l i c i tação do prazo mencionado neste 
artigo poderá ser feita depois da remessa do projeto 
e em qualquer fase de seu andamento. 

5 2 9 Se o Presidente da R e p ú b l i c a julgar urgente 
o projeto, poderá solicitar que a sua aprec iação seja 
feita em s e s s ã o conjunta do Congresso Nacional, 
dentro do prazo de quarenta dias. 

§ 3? Na falta de de l iberação dentro dos prazos 
est :pulados neste artigo e p a r á g r a f o s anteriores, con­
siderar - s e - â o aprovados os projetos. 

§ 4? A aprec iação das emendas do Senado Fe­
deral pela C â m a r a dos Deputados f a r - s e - á , nos casos 
previstos neste artigo e em seu § 1', no prazo de 
dez dias; findo este, s e r ã o tidas por aprovadas, se 
n ã o tiver havido de l iberação . 

§ 5? Os prazos do artigo 48. deste artigo e de 
seus parágrafos e do § 1? do artigo 55 n ã o correrão 
nos per íodos de recesso do Congresso Nacional. 

§ 69 O disposto neste artigo n ã o se apl icará aos 
projetos de cod i f i cação . 
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•Art. 52. As leis delegadas s e r ã o elaboradas pelo 
Presidente da R e p ú b l i c a , c o m i s s ã o do Congresso Na­
cional ou de qualquer de suas Casas. 

P a r á g r a f o ú n i c o . N ã o s e r ã o objeto de de legação 
os atos da c o m p e t ê n c i a exclusiva do Congresso Na­
cional, nem os da c o m p e t ê n c i a privativa da C â m a r a 
dos Deputados ou do Senado Federal, nem a legis­
l a ç ã o sobre: 

I — a o r g a n i z a ç ã o dos juízos e tribunais e as 
garantias da magistratura; 

II — a nacionalidade, a cidadania, os direitos 
pol í t icos e o direito eleitoral; e 

III — o sistema m o n e t á r i o . 

Art . 53. No caso de d e l e g a ç ã o a c o m i s s ã o es­
pecial, sobre a qual d i sporá o regimento do Congresso 
Nacional, o projeto aprovado será remetido a s a n ç ã o , 
salvo se, no prazo de dez dias da sua publ icação , a 
maioria dos membros da c o m i s s ã o ou um quinto da 
C â m a r a dos Deputados ou do Senado Federal re­
querer a sua v o t a ç ã o pelo p l e n á r i o . 

Art . 54. A d e l e g a ç ã o ao Presidente da Repúbl ica 
terá a forma de re so lução do Congresso Nacional, que 
espec i f icará seu c o n t e ú d o e os termos do seu exercíc io . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Se a reso lução determinar a 
aprec iação do projeto pelo Congresso Nacional, este a 
fará em v o t a ç ã o ú n i c a , vedada qualquer emenda. 

Art . 55. O Presidente da Repúbl ica , em casos de 
urgênc ia ou de interesse públ i co relevante, e desde 
que n ã o haja aumento de despesa, poderá expedir 
decretos-leis sobre as seguintes m a t é r i a s : 

I — s e g u r a n ç a nacional; 
II — f i n a n ç a s públ icas , inclusive normas tribu­

tár ias ; e 
III — cr iação de cargos públ icos e f ixação de 

vencimentos. 
§ 1? Publicado o texto, que terá v igênc ia imediata, 

o Congresso Nacional o aprovará ou reje i tará , dentro 
de sessenta dias, n ã o podendo e m e n d á - l o ; se, nesse 
prazo, n ã o houver de l iberação , o texto será tido por 
aprovado. 

§ 2? A re je i ção do decreto-lei n ã o impl i cará a 
nulidade dos atos praticados durante a sua v i g ê n c i a . 

Art . 56. A iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou c o m i s s ã o da C â m a r a dos Deputados ou 
do Senado Federal, ao Presidente da Repúbl i ca e aos 
Tribunais Federais com jur i sd ição em todo o terri­
tório nacional. 

P a r á g r a f o ú n i c o . A d i scussão e v o t a ç ã o dos pro­
jetos de iniciativa do Presidente da R e p ú b l i c a t erão 
in íc io na C â m a r a dos Deputados, salvo o disposto no 
5 2? do artigo 51. 

Art . 57. É dia c o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente 
da R e p ú b l i c a a iniciativa das leis que: 

I — disponham sobre m a t é r i a financeira; 
II — criem cargos, f u n ç õ e s ou empregos públ icos 

ou aumentem vencimentos ou a despesa públ ica; 
III — fixem ou modifiquem os efetivos das forças 

armadas; 
IV — disponham sobre o r g a n i z a ç ã o administra­

tiva e judic iár ia , m a t é r i a t r ibutár ia e orçamentár ia , 
serv iços públ icos e pessoal da a d m i n i s t r a ç ã o do Dis­
trito Federal, bem como sobre o r g a n i z a ç ã o judiciária , 
administrativa e m a t é r i a tr ibutár ia dos Terri tórios; 

V — disponham sobre servidores públ icos da 
U n i ã o , seu regime jur íd ico , provimento de cargos p ú ­
blicos, estabilidade e aposentadoria de func ionár ios 
civis, reforma e t r a n s f e r ê n c i a de militares para a ina-
tividade; 

V I — concedam anistia relativa a crimes polít icos, 
ouvido o Conselho de S e g u r a n ç a Nacional. 

P a r á g r a f o ú n i c o . N ã o s e r ã o admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista: 

c) nos projetos cuja iniciativa seja da exclusiva 
c o m p e t ê n c i a do Presidente da Repúbl i ca ; ou 

b) nos projetos sobre o r g a n i z a ç ã o dos serviços 
administrativos da C â m a r a dos Deputados, do Se­
nado Federal e dos Tribunais Federais. 

Art . 58. O projeto de lei aprovado por uma C â ­
mara será revisto pela outra, em um s ó turno de 
d i scussão e v o t a ç ã o . 

§ 1? Se a C â m a r a revisora o aprovar, o projeto 
será enviado à s a n ç ã o ou à p r o m u l g a ç ã o ; se o 
emendar, vo lverá ã Casa iniciadora, para que aprecie 
a emenda; se o rejeitar, será arquivado. 

'§ 2? O projeto de lei, que receber, quanto ao 
mér i to , parecer contrár io de todas as comissões , será 
tido como rejeitado. 

§ 3? A m a t é r i a constante do projeto de lei rejei­
tado ou n ã o sancionado, assim como a constante de 
proposta de emenda à Cons t i tu i ção , rejeitada ou 
havida por prejudicada, somente p o d e r á constituir 
objeto de novo projeto, na mesma s e s s ã o legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros 
de qualquer das C â m a r a s , ressalvadas as propos ições 
de iniciativa do Presidente da R e p ú b l i c a . 

Art . 59. Nos casos do artigo 43, a C â m a r a na 
qual se haja c o n c l u í d o a v o t a ç ã o e n v i a r á o projeto ao 
Presidente da Repúbl ica , que, aquiescendo, o san­
c ionará; para o mesmo fim, s e r - l h e - ã o remetidos os 
projetos havidos por aprovados nos termos do § 3' 
do artigo 51. 

§ 1? Se o Presidente da R e p ú b l i c a julgar o pro­
jeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con­
trário ao interesse publico, v e t a - l o - á , total ou parcial­
mente, dentro de quinze dias úte i s , contados daquele 
em que o receber, e comunicará , dentro de quarenta 
e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os 
motivos do veto. Se a s a n ç ã o fôr negada, quando 
estiver finda a s e s s ã o legislativa, o Presidente da 
R e p ú b l i c a publ icará o veto. 

'§ 2? Decorrida a quinzena, o s i l ênc io do Presidente 
da R e p ú b l i c a i m p o r t a r á s a n ç ã o . 

§ 3? Comunicado o veto ao Presidente do Senado 
Federal, este convocará as duas C â m a r a s para, em 
s e s s ã o conjunta, dele conhecerem, considerando-se 
aprovado o projeto que, dentro de quarenta e cinco 
dias em v o t a ç ã o públ ica , obtiver o voto de dois terços 
dos membros de cada uma das Casas. Nesse caso, 
será o projeto enviado, para p r o m u l g a ç ã o , ao Presi­
dente da R e p ú b l i c a . 

§ 49 Esgotado sem de l iberação o prazo estabele­
cido no parágra fo anterior, o veto s e r á considerado 
mantido. 

§ 5? Se a lei n ã o fôr promulgada dentro de qua­
renta e oito horas pelo Presidente da Repúbl i ca , nos 
casos do § 2? e do § 3?, o Presidente do Senado 
Federal a promulgará e, se este n ã o o fizer em igual 
prazo, f a - l o - á o Vice-Presidente do Senado Federal. 

§ 6? Nos casos do artigo 44, a p ó s a a p r o v a ç ã o 
final, a lei será promulgada pelo Presidente do Se­
nado Federal. 

§ 7? No caso do item V do artigo 42, o projeto de 
lei vetado será submetido apenas ao Senado Federal, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no § 3'. 

Seção VI — Do Orçamento 

Art . 60. A despesa púb l i ca obedecerá à lei o r ç a ­
m e n t á r i a anual, que n ã o cont erá dispositivo estranho 
à f i xação da despesa e à prev i são da receita. N ã o 
se incluem na proib ição: 

I — a autor i zação para abertura de créd i tos 
suplementares e operações de créd i to por a n t e c i p a ç ã o 
da receita; e 

II — as d ispos ições sobre a a p l i c a ç ã o do saldo 
que houver. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As despesas de capital obede­
cerão ainda a o r ç a m e n t o s plurianuais de investimento, 
na forma prevista em lei complementar. 

Art . 61. A lei federal d i sporá sobre o exerc íc io 
financeiro, a e l a b o r a ç ã o e a o r g a n i z a ç ã o dos o r ç a ­
mentos públ i cos . 

§ 1? É vedada: 
o) a transpos ição , sem p r é v i a autor i zação legal, 

de recursos de uma d o t a ç ã o o r ç a m e n t á r i a para outra; 
b) a conces são de créd i tos ilimitados; 
c) a abertura de crédi to especial ou suplementar 

sem prév ia a u t o r i z a ç ã o legislativa e sem i n d i c a ç ã o 
dos recursos correspondentes; e 

d) a rea l i zação , por qualquer dos Podêres , de 
despesas que excedam os créd i tos o r ç a m e n t á r i o s ou 
adicionais. 
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§ 2? A abertura de créd i to e x t r a o r d i n á r i o so­
mente s e r á admitida para atender despesas im­
prev i s íve i s e urgentes, como as decorrentes de guerra, 
s u b v e r s ã o interna ou calamidade p ú b l i c a . 

•Art. 62. O o r ç a m e n t o anual c o m p r e e n d e r á obri­
gatoriamente as despesas e receitas relativas a todos 
os P o d ê r e s , ó r g ã o s e fundos, tanto da a d m i n i s t r a ç ã o 
direta quanto da indireta, e x c l u í d a s apenas as enti­
dades que n ã o recebam s u b v e n ç õ e s ou trans ferênc ias 
à conta do o r ç a m e n t o . 

§ :1» A i n c l u s ã o , no o r ç a m e n t o anual, da despesa 
e da receita dos órgãos da a d m i n i s t r a ç ã o indireta 
s e r á feita em d o t a ç õ e s globais e n ã o lhes prejudicará 
a autonomia na g e s t ã o legal dos seus recursos. 

§ 2"? Ressalvados os impostos mencionados nos 
itens VIII e I X do artigo 21 e as d i spos ições desta 
C o n s t i t u i ç ã o e de leis complementares, é vedada a 
v i n c u l a ç ã o do produto da a r r e c a d a ç ã o de qualquer 
tributo a determinado órgão, fundo ou despesa. 
A lei p o d e r á , todavia, estabelecer que a a r r e m a t a ç ã o 
parcial ou total de certos tributos constitua receita 
do o r ç a m e n t o de capital, proibida sua ap l i cação no 
custeio de despesas correntes. 

§ 3? Nenhum investimento, cuja e x e c u ç ã o ultra­
passe um exerc í c io financeiro, p o d e r á ser iniciado 
sem p r é v i a i n c l u s ã o no o r ç a m e n t o plurianual de 
investimento ou sem p r é v i a lei que o autorize e fixe 
o montante das d o t a ç õ e s que anualmente c o n s t a r ã o 
do o r ç a m e n t o , durante o prazo de sua e x e c u ç ã o . 

§ 4? Os créd i tos especiais e e x t r a o r d i n á r i o s n ã o 
p o d e r ã o ter v i g ê n c i a a l é m do exerc íc io em que 
forem autorizados, salvo se o ato de autor i zação 
fôr promulgado nos ú l t i m o s quatro meses daquele 
exerc íc io , caso em que, reabertos nos limites dos 
seus saldos, p o d e r ã o viger a t é o t é r m i n o do exer­
c íc io financeiro s u b s e q ü e n t e . 

Art . 63. O o r ç a m e n t o plurianual de investi­
mento c o n s i g n a r á do tações para a e x e c u ç ã o dos 
planos de v a l o r i z a ç ã o das reg iões menos desenvol­
vidas do P a í s . 

Art . 64. Lei complementar es tabe lecerá os l i ­
mites para as despesas de pessoal da U n i ã o , dos 
Estados e dos M u n i c í p i o s . 

Art . 65. É da c o m p e t ê n c i a do Poder Executivo 
a iniciativa das leis o r ç a m e n t á r i a s e das que abram 
créd i to s , fixem vencimentos e vantagens dos servi­
dores públ i cos , concedam s u b v e n ç ã o ou aux í l i o ou, 
de qualquer modo, autorizem, criem ou aumentem 
a despesa p ú b l i c a . 

§ 19 N ã o s e r á objeto de de l iberação a emenda 
de que decorra aumento de despesa global ou de 
cada órgão , fundo, projeto ou programa, ou que 
vise a modificar-lhe o montante, a natureza ou o 
objetivo. 

§ 2? Observado, quanto 
m e n t á r i a anual, o disposto nos* §§ i<?, 2"? e 3' do 
artigo seguinte, os projetos de lei mencionados neste 
artigo somente r e c e b e r ã o emendas nas c o m i s s õ e s do 
Congresso Nacional, sendo final o pronunciamento 
das c o m i s s õ e s , salvo se um terço dos membros da 
C â m a r a respectiva pedir ao seu Presidente a vo­
t a ç ã o em p lenár io , que se fará sem d i scussão , de 
emenda aprovada ou rejeitada nas c o m i s s õ e s . 

• A r t . 66. O projeto de lei o r ç a m e n t á r i a anual 
s e r á enviado pelo Presidente da R e p ú b l i c a ao Con­
gresso Nacional, para v o t a ç ã o conjunta das duas 
Casas, a t é quatro meses antes do in íc io do exer­
cíc io financeiro seguinte; se, a t é trinta dias antes 
do encerramento do exerc íc io financeiro, o Poder 
Legislativo n ã o o devolver para s a n ç ã o , será pro­
mulgado como lei. 

§ lf O r g a n i z a r - s e - á c o m i s s ã o mista de senadores 
e deputados para examinar o projeto de lei o r ç a ­
mentaria e sobre ê le emitir parecer. 

• § 2 9 Somente na c o m i s s ã o mista p o d e r ã o ser 
oferecidas emendas. 

§ 3 ? O pronunciamento da c o m i s s ã o sobre as 
emendas s e r á conclusivo e final, salvo se um terço 
dos membros da C â m a r a dos Deputados e mais um 
t e r ç o "dos membros do Senado Federal requererem 
a v o t a ç ã o em p l e n á r i o de emenda aprovada ou re­
jeitada* na c o m i s s ã o . 

§ 4? Aplicam-se ao projeto de lei orçamentár ia , 
no que n ã o contrariem o disposto nesta seção , as 
demais normas relativas à e l a b o r a ç ã o legislativa. 

§ 5? O Presidente da R e p ú b l i c a poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para propor a 
modi f i cação do projeto de lei orçamentár ia , en­
quanto ná .o estiver conc lu ída a v o t a ç ã o da parte 
cuja a l t e r a ç ã o é proposta. 

Art . 67. As operações de crédi to para anteci­
p a ç ã o da receita autorizada no o r ç a m e n t o anual 
n ã o excederão a quarta parte da receita total esti­
mada para o exerc íc io financeiro e, a t é trinta dias 
depois do encerramento deste, s e r ã o obrigatoria­
mente liquidadas. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Excetuadas as operações da 
d ív ida públ ica , a lei que autorizar operação de cré ­
dito, a qual deva ser liquidda em exerc íc io finan­
ceiro subseqüente , f ixará desde logo as d o t a ç õ e s que 
hajam de ser i n c l u í d a s no o r ç a m e n t o anual, para 
os respectivos serviços de juros, amort i zação e res­
gate, durante o prazo para a sua l iqu idação . 

Art . 68. O n u m e r á r i o correspondente à s do­
t a ç õ e s destinadas à C â m a r a dos Deputados, ao Se­
nado Federal e aos Tribunais Federais será entregue 
no in íc io de cada trimestre, em quotas estabele­
cidas na p r o g r a m ç ã o financeira do Tesouro Na­
cional, com p a r t i c i p a ç ã o percentual nunca inferior 
à estabelecida pelo Poder Executivo para os seus 
próprios ó r g ã o s . 

Art. 69. As o p e r a ç õ e s de resgate e de colocação 
de t í tu los do Tesouro Nacional, relativas à amorti­
z a ç ã o de e m p r é s t i m o s internos, n ã o atendidas pelo 
o r ç a m e n t o anual, s e r ã o reguladas em lei comple­
mentar . 

Seção VII — Da Fiscalização Financeira 
e Orçamentária 

Art. 70. A f i sca l ização financeira e o r ç a m e n ­
tár ia da U n i ã o será exercida pelo Congresso Na­
cional mediante controle externo e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo, ins t i tu ídos 
por lei. 

S 1' O controle externo do Congresso Nacional 
será exercido com o auxí l io do Tribunal de Contas 
da U n i ã o e c o m p r e e n d e r á a a p r e c i a ç ã o das contas 
do Presidente da Repúbl i ca , o desempenho das 
f u n ç õ e s de auditoria financeira e o r ç a m e n t á r i a , bem 
como o julgamento das contas dos administradores 
e demais r e s p o n s á v e i s por bens e valores públ icos . 

§ 2? O Tribunal de Contas da U n i ã o dará pa­
recer prévio , em sessenta dias, sobre as contas que 
o Presidente da R e p ú b l i c a prestar anualmente; n ã o 
sendo estas enviadas dentro do prazo, o fato será 
carrãTTiiOiwiu OA> Congresso JN acionai, para os fins de 
direito, devendo aquele Tribunal, em qualquer caso, 
apresentar minucioso re latór io do exerc íc io finan­
ceiro encerrado. 

'§ 3? A auditoria financeira e o r ç a m e n t á r i a s e r á 
exercida sobre as contas das unidades administra­
tivas dos três P o d ê r e s da U n i ã o , que, para esse 
fim, d e v e r ã o remeter d e m o n s t r a ç õ e s contábe i s ao 
Tribunal de Contas da U n i ã o , a quem caberá realizar 
as inspeções n e c e s s á r i a s . 

§ 4? O julgamento da regularidade das contas 
dos administradores e demais re sponsáve i s será ba­
seado em levantamentos contábe i s , certificados de 
auditoria e pronunciamento das autoridades admi­
nistrativas, sem prejuízo das i n s p e ç õ e s mencionadas 
no p a r á g r a f o anterior. 

§ 5? As normas de f i sca l i zação financeira _e 
o r ç a m e n t á r i a estabelecidas nesta s e ç ã o a p l i c a r - s e - ã o 
às" autarquias. 

Art . 71. O Poder Executivo m a n t e r á sistema de 
controle interno, a fim de: 

I — criar c o n d i ç õ e s i n d i s p e n s á v e i s para asse­
gurar ef icác ia ao controle externo e regularidade à 
rea l ização da receita e da despesa; 

II — acompanhar a e x e c u ç ã o de programas de 
trabalho e a do o r ç a m e n t o ; e 

III — avaliar os resultados a l c a n ç a d o s pelos ad­
ministradores e verificar a e x e c u ç ã o dos contratos. 
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Art . 72. O Tribunal de Contas da U n i ã o , com 
sede no Distrito Federal e quadro próprio de pessoal, 
tem jur i sd ição em todo o P a í s . 

§ 1? O Tribunal exerce, no que couber, as atri­
buições previstas no artigo 115. 

§ 2? A lei d i sporá sobre a o r g a n i z a ç ã o do T r i ­
bunal, podendo dividi-lo em C â m a r a s e criar dele­
gações ou órgãos destinados a a u x i l i á - l o no exer­
cício das suas f u n ç õ e s e na descentra l i zação dos seus 
trabalhos. 

§ 3 9 Os seus Ministros s e r ã o nomeados pelo 
Presidente da Repúbl i ca , depois de aprovada a es­
colha pelo Senado Federal, dentre brasileiros, maiores 
de trinta e cinco anos, de idoneidade moral e no­
tórios conhecimentos jurídicos , e conômicos , finan­
ceiros ou de a d m i n i s t r a ç ã o públ ica , e t e r ã o as mesmas 
garantias, prerrogativas, vencimentos e impedimentos 
dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

§ 4? No exerc íc io de suas a tr ibu ições de controle 
da a d m i n i s t r a ç ã o financeira e o r ç a m e n t á r i a , o T r i ­
bunal representará ao Poder Executivo e ao Con­
gresso Nacional sobre irregularidades e abusos por 
êle verificados. 

§ 5? O Tribunal, de of íc io ou mediante provo­
cação do Min i s t ér io P ú b l i c o ou das auditorias f i ­
nanceiras e o r ç a m e n t á r i a s e demais órgãos auxi-
liares, se verificar a ilegalidade de qualquer despesa, 
inclusive as decorrentes de contratos, d e v e r á : 

a) assinar prazo razoáve l para que o órgão da 
a d m i n i s t r a ç ã o púb l i ca adote as prov idênc ias neces­
sárias ao exato cumprimento da lei; 

b) sustar, se n ã o atendido, a e x e c u ç ã o do ato 
impugnado, exceto em re lação a contrato; 

c) solicitar ao Congresso Nacional, em caso de 
contrato, que determine a medida prevista na a l í n e a 
anterior ou outras n e c e s s á r i a s ao resguardo dos 
objetivos legais. 

'§ O Congresso Nacional de l iberará sobre a 
so l ic i tação de que cogita a a l í n e a c do p a r á g r a f o 
anterior, no prazo de trinta dias, findo o qual, sem 
pronunciamento do Poder Legislativo, será conside­
rada insubsistente a i m p u g n a ç ã o . 

§ 79 O Presidente da R e p ú b l i c a poderá ordenar 
a e x e c u ç ã o do ato a que se refere a a l í n e a b do 
§ 59, ad rcferenãum do Congresso Nacional. 

§ 89 O Tribunal de Contas da U n i ã o ju lgará da 
legalidade das c o n c e s s õ e s iniciais de aposentadorias, 
reformas e p e n s õ e s , n ã o dependendo de sua dec i são 
as melhorias posteriores. 

CAPÍTULO VII 

D O P O D E R E X E C U T I V O 

Seção I — Do Presidente e do Vice-Presidente 
da Republica 

Art . 73. O Poder Executivo é exercido pelo 
Presidente da Repúbl i ca , auxiliado pelos Ministros 
de Estado. 

Art . 74. O Presidente será eleito, entre os bra­
sileiros maiores de trinta e cinco anos e no exercíc io 
dos direitos pol í t icos , pelo s u f r á g i o de um colégio 
eleitoral, em s e s s ã o públ i ca e mediante vo tação 
nominal. 

§ 19 O co lég io eleitoral s e r á composto dos mem­
bros do Congresso Nacional e de delegados das As­
s e m b l é i a s Legislativas dos Estados. 

§ 29 Cada A s s e m b l é i a ind icará t rês delegados, 
dentre seus membros, e mais um por quinhentos mil 
eleitores inscritos no Estado, n ã o podendo nenhuma 
r e p r e s e n t a ç ã o ter menos de quatro delegados. 

§ 39 A c o m p o s i ç ã o e o funcionamento do colégio 
eleitoral serão regulados em lei complementar. 

Art . 75. O co lég io eleitoral r e u n i r - s e - á na sede 
do Congresso Nacional, a 15 de janeiro do ano em 
que findar o mandato presidencial. 

§ 19 S e r á considerado eleito Presidente o can­
didato que, registrado por partido pol í t ico , obtiver 
maioria absoluta de votos. 

§ 29 Se nenhum candidato obtiver maioria abso­
luta na primeira vo tação , os escrut ín ios serão repe­
tidos, e a e l e i ç ã o d a r - s e - á no terceiro, por maioria 
simples. 

§ 39 O mandato do Presidente da R e p ú b l i c a é 
de cinco anos. 

Art . 76. O Presidente t o m a r á posse em s e s s ã o do 
Congresso Nacional e, se este n ã o estiver reunido, 
perante o Supremo Tribunal Federal, prestando com­
promisso de manter, defender e cumprir a Cons­
t i tu ição , observar as leis, promover o bem geral e 
sustentar a un ião , a integridade e a i n d e p e n d ê n c i a 
do Brasil . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Se, decorridos dez dias da data 
fixada para a posse, o Presidente ou o Vice-Presi­
dente, salvo motivo de f o r ç a maior, n ã o tiver assu­
mido o cargo, este será declarado vago pelo Con­
gresso Nacional. 

Art . 77. Subs t i tu i rá o Presidente, no caso de 
impedimento e s u c e d e r - l h e - á , no d é vaga, o Vice-
Presidente . 

§ 19 O candidato a Vice-Presidente, que d e v e r á 
satisfazer cs requisitos do artigo 74, c o n s i d e r a r - s e - á 
eleito em virtude da e l e i ção do candidato a Presi­
dente com êle registrado; o seu mandato é de cinco 
anos e na sua posse o b s e r v a r - s e - á o disposto no 
artigo 76 e seu p a r á g r a f o ú n i c o . 

§ 2? O Vice-Presidente, a l é m de outras atribui­
ções que lhe forem conferidas em lei complementar, 
aux i l iará o Presidente, sempre que por êle convo­
cado para m i s s õ e s especiais. 

Art . 78. E m caso de impedimento do Presidente 
e do Vice-Presidente ou v a c â n c i a dos respectivo 
cargos, s e r ã c sucessivamente chamados ao exerc íc io 
da P r e s i d ê n c i a o Presidente da C â m a r a dos Depu­
tados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal 
Federal. 

Art . 79. Vagando os cargos de Presidente e Vice-
Presidente, f a r - s e - á v e l e i ç ã o trinta dias depois tíe 
aberta a ú l t i m a vaga, e os eleitos c o m p l e t a r ã o os 
per íodos de seus antecessores. 

Art . 80. O Presidente e o Vice-Presidente n ã o 
p o d e r ã o ausentar-se do P a í s sem l i c e n ç a do Con­
gresso Nacional, sob pena de perda do cargo. 

Seção II — Das Atribuições do Presidente 
da República 

Art . 81. Compete privativamente ao Presidente 
da R e p ú b l i c a : 

I — exercer, com o a u x í l i o dos Ministros 
de Estado, a d i r e ç ã o superior da a d m i n i s t r a ç ã o fe­
deral; 

II — iniciar o processo legislativo, na forma 
e nos casos previstos nesta C o n s t i t u i ç ã o ; 

III — sancionar, promulgar e fazer publicar 
as leis, expedir decretos e regulamentos para a sua 
fiel e x e c u ç ã o ; 

IV — vetar projetos de lei; 
V — dispor sobre a e s t r u t u r a ç ã o , atr ibuições 

e funcionamento dos órgãos da a d m i n i s t r a ç ã o fe­
deral; 

V I — nomear e exonerar os Ministros de 
Estado, o Governador do Distrito Federal e os dos 
Terr i tór ios ; 

VII — aprovar a n o m e a ç ã o dos prefeitos dos 
m u n i c í p i o s declarados de interesse da s e g u r a n ç a na­
cional; 

VIII — prover e extinguir os cargos públ icos 
federais; 

I X — manter re lações com os Estados es­
trangeiros; 

X — celebrar tratados, c o n v e n ç õ e s . e atos 
internacionais, ad referenãum do Congresso N a ­
cional; 

X I — declarar guerra, depois de autorizado 
pelo Congresso Nacional, ou, sem prév ia autor ização , 
no caso tíe agres são estrangeira ocorrida no inter­
valo das sessões legislativas; 
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X I I — fazer a paz, com autor i zação ou ad 
rcfcrenãvm do Congresso Nacional; 

XIII — permitir, nos casos previstos fim lei 
complementar, que forças estrange ;ras transitem pelo 
terr i tór io nacional ou nele p e r m a n e ç a m temporaria­
mente : 

X I V — exercer o comando supremo das forças 
armadas: 

X V — decretar a mobi l i zação nacional, total 
ou parcialmente; 

X V I — decretar o estado de s í t i o ; 
I X V I I — decretar e executar a i n t e r v e n ç ã o fe­

deral; 
X V I I I — autorizar brasileiros a aceitar p e n s ã o , 

emprego ou c o m i s s ã o de governo estrangeiro; 
X T X — enviar proposta de o r ç a m e n t o ao Con­

gresso Nacional; 
X X — prestar anualmente ao Congresso Na­

cional dentro de sessenta dias a p ó s a abertura da 
s e s s ã o legislativa, as contas relativas ao ano an­
terior; 

X X I — remeter mensagem ao Congresso Na­
cional por o c a s i ã o da abertura da s e s s ã o legislativa, 
expondo a s i t u a ç ã o do P a í s e solicitando as provi­
d ê n c i a s que julgar n e c e s s á r i a s ; e 

X X I I — conceder indulto e comutar penas com 
a u d i ê n c i a , se neces sár io , dos órgãos i n s t i t u í d o s em 
lei. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O Presidente da R e p ú b l i c a po­
derá outoi-gar ou delegar as atr ibuições mencionadas 
nos itens V, VIII, primeira parte, XVIII e X X I I 
deste artigo aos Ministros de Estado ou a outras 
autoridades, que o b s e r v a r ã o os limites t r a ç a d o s nas 
outorgas e d e l e g a ç õ e s . 

Seção III — Da Responsabilidade do Presidente 
da República 

Art. 82. S ã o crimes de responsabilidade os atos 
do Presidente que atentarem contra a Const i tu ição 
Federal e, especialmente: 

I — a e x i s t ê n c i a da U n i ã o ; 
II — o livre exerc íc io do Poder Legislativo, do 

•Poder J u d i c i á r i o e dos P o d ê r e s constitucionais dos 
Estados: 

III — o e x e r c í c i o dos direitos pol í t icos , indivi­
duais e sociais; 

IV —• a s e g u r a n ç a interna do P a í s : 
V — a probidade na a d m i n i s t r a ç ã o ; 

V I — a lei o r ç a m e n t á r i a ; e 
VII — o cumprimento das leis e das dec i sões 

j u d i c i á r i a s . 
P a r á g r a f o ú n ? c o . Esses crimes serão definidos 

em lei especial, que e s tabe leerá as normas de pro­
cesso e julgamento. 

A r t . 83. O Presidente, depois que a C â m a r a 
dos Deputados declarar procedente a a c u s a ç ã o pelo 
voto de dois terços de seus membros, será submetido 
a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 
nos crimes comuns, ou perante o Senado Federal, 
nos de responsabilidade. 

§ 1? Declarada procedente a a c u s a ç ã o , o Pre­
sidente f icará suspenso de suas f u n ç õ e s . 

§ 2? Se, decorrido o prazo de sessenta dias, o 
iulffamento n ã o estiver c o n c l u í d o , s e r á arquivado o 
processo. 

Seção IV — Dos Ministros de Estado 

Art. 84. Os Ministros de Estado. auxil5ares do 
Presidente da R e p ú b l i c a , s e r ã o escolhidos dentre 
brasileiros maiores de vinte e cinco anos e no 
exerc íc io dos direitos po l í t i cos . 

Art . 85. Compete ao Ministro de Estado, a lém 
das a t r i b u i ç õ e s que a C o n s t i t u i ç ã o e as leis estabe­
lecerem: 

I — exercer a or i entação , c o o r d e n a ç ã o e su-
pprvisão dos ó r g ã o s e entidades da a d m i n i s t r a ç ã o 
federal na área de sua c o m p e t ê n c i a , e referendar 
os atos e decretos assinados pelo Presidente; 

n — expedir i n s t r u ç õ e s para a e x e c u ç ã o das 
leis, decretos e regulamentos; 

III — apresentar ao Presidente da RepúbVca 
relatório anual dos serv iços realizados no Minis­
tér io; e 

IV — praticar os atos pertinentes à s atr ibuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Presi­
dente da R e p ú b l i c a . 

S e ç ã o V — Da Segurança Nacional 

Art. 8<3. Toda pessoa, natural ou jurídica, é 
re sponsáve l pela s e g u r a n ç a nacional, nos limites de-
fin :dos em lei. 

Art . 87. O Conselho de S e g u r a n ç a Nacional é 
o órgão de mais alto n í v e l na assessoria direta ao 
Presidente da Repúbl i ca , para f o r m u l a ç ã o e exe­
cução da pol í t ica de s e g u r a n ç a nacional. 

Art . 88. O Conselho de S e g u r a n ç a Nacional é 
presidido pelo Presidente da R e p ú b l i c a e dele par­
ticipam, no caráter de membros natos, o Vice-
Presidente da R e p ú b l i c a e todos os Ministros de 
Estado. 

P a r á g r a f o ú n i c o . A lei regu lará a sua organi­
zação , c o m p e t ê n c i a e funcionamento e poderá ad­
mitir outros membros natos ou eventuais. 

Art . 89. Ao Conselho de S e g u r a n ç a Nacional 
compete: 

I — estabelecer os objetivos1 nacionais perma­
nentes e as bases para a po l í t i ca nacional; 

II — estudar, no â m b i t o interno e externo, os 
assuntos qus interessem à s e g u r a n ç a nacional; 

III — indicar as á r e a s i n d i s p e n s á v e i s à segu­
rança nacional e os m u n i c í p i o s considerados de seu 
interesse; . 

IV — dar, em r e l a ç ã o à s á r e a s ind i spensáve i s 
à s e g u r a n ç a nacional, assentimento prév io para: 

o) conces são de terras, abertura de vias de 
transporte e i n s t a l a ç ã o de meios de c o m u n i c a ç ã o : 

b) c o n s t r u ç ã o de pontes, estradas internacionais 
e campos de pouso; e 

c) estabelecimento ou e x p l o r a ç ã o de indús tr ia s 
que interessem à s e g u r a n ç a nacional; 

V — modificar ou cassar as concessões ou au­
torizações mencionadas no item anterior; e 

V I — conceder l i c e n ç a para o funcionamento de 
ó r f ã o s ou r e p r e s e n t a ç õ e s de entidades sindicais es-
traneeiras, bem como autorizar a f i l i ação das na­
cionais a essas entidades. 

P a r á s r a f o ú n i c o . A lei i n d i c a r á os m u n i c í p i o s 
de interesse da s e g u r a n ç a nacional e as á r e a s a 
esta i n d : s p e n s á v e i s , cuia u t i l i zação regulará , sendo 
asseeurada. nas indústr ias nelas situadas, predo-

Seção VI — Das Forças Armadas 

Art . 90. As Forcas Armadas, cons t i tu ídas pela 
Marinha, pelo E x é r c 5 t o e pela Aeronáut i ca , são ins­
t i tu ições nac5onais, permanentes e reeulares. orga­
nizadas com base na hierarcuia e na disciplina, sob 
a autoridade suprema do Presidente da R e p ú b l i c a 
e dentro dos. limites da lei. 

Art . 91. As F o r ç a s Armadas, essenciais à exe­
c u ç ã o da pol í t ica de s e g u r a n ç a nacional. dest !nam-se 
à óVfesa da P á t r i a e à garantia dos podêres consti­
tuídos, da lei e da ordem. 

P a r á e r a f o ú n i c o . Cabe ao Presidente da R e p ú ­
blica a d 'recão da po l í t i ca da guerra e a escolha dos 
Comandantes-Chefes. 

Art. 92. Todos os brasileiros s ã o obrieados ao 
serviço militar ou a outros encargos neces sár io s à 
s e g u r a n ç a nacional, nos termos e sob as penas da 
lei. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As mulheres e os ec les iás t icos 
fcarn isentos do serv iço militar em tempo de paz, 
sujeitos, p o r é m , a outros encargos que a lei .lhes 
atribuir. 
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Art . 93. As patentes, com as vantagens, prerro­
gativas e deveres a elas inerentes, s ã o asseguradas 
em toda a plenitude, assim aos oficiais da ativa e da 
reserva como aos reformados. 

Ç 1? Os t í tu los , postos e uniformes militares são 
privativos dos militares da ativa, da reserva ou 
reformados. Os uniformes s e r ã o usados na forma 
que a lei determinar. 

5 2? O oficial das F o r ç a s Armadas s ó perderá o 
posto e a patente se fôr declarado indigno do 
oficialato ou com ê le i n c o m p a t í v e l , por d e c i s ã o de 
tribunal militar de cará ter permanente, em tempo 
de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra. 

I 3? O militar condenado por tribunal civil ou 
militar a pena restritiva da liberdade individual 
superior a dois anos, por s e n t e n ç a condenatór ia 
passada em julgado, será submetido ao julgamento 
previsto no p a r á g r a f o anterior. 

§ 4? O militar da ativa empossado em cargo 
públ ico permanente, estranho à sua carreira, será 
imediatamente transferido para a reserva, com cs 
direitos e deveres definidos em lei. 

§ 5? A lei regu lará a s i t u a ç ã o do militar da 
ativa nomeado para qualquer cargo públ ico civil 
t emporár io , n ã o eletivo, inclusive da a d m i n i s t r a ç ã o 
indireta. Enquanto permanecer em exercíc io , f icará 
êle agregado ao respectivo quadro e somente poderá 
ser promovido por ant igü idade , contando-se-lhe o 
tempo de serv iço apenas para aquela p r o m o ç ã o e 
t rans ferênc ia para a inatividade, e esta se d a r á 
depois de dois anos de afastamento, c o n t í n u o s ou 
não , na forma da lei. 

§ &) Enquanto perceber r e m u n e r a ç ã o do cargo 
a que se refere o p a r á g r a f o anterior, o militar da 
ativa n ã o terá direito aos vencimentos e vantagens 
do seu posto, assegurada a o p ç ã o . 

§ 79 A lei e s tabe lecerá os limites de idade e 
outras c o n d i ç õ e s de t r a n s f e r ê n c i a para a inatividade. 

§ 89 Os proventos da inatividade s e r ã o revistos 
sempre que, por motivo de a l t e r a ç ã o db poder aqui­
sitivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos 
mi 1;tares em s e r v i ç o ativo; ressalvados os casos pre­
vistos em lei, os proventos da inatividade n ã o poderão 
exceder à r e m u n e r a ç ã o percebida pelo militar da 
ativa no posto ou g r a d u a ç ã o correspondentes aos dos 
seus proventos. 

§ 9*? A pro ib ição de acumular proventos de inati­
vidade n ã o se ap l i cará aos militares da reserva e aos 
reformados, quanto ao exerc í c io de mandato eletivo, 
quanto ao de f u n ç ã o de m a g i s t é r i o ou de cargo em 
c o m i s s ã o ou quanto ao contrato para p r e s t a ç ã o de 
serv iços t é c n i c o s ou especializados. 

S e ç ã o VII — Do Ministério Público 

Art . 94 A lei organ izará o M i n i s t é r i o P ú b l i c o da 
U n i ã o junto aos juizes e tribunais federais. 

Art . 95. O M i n i s t é r i o P ú b l i c o federal tem por 
chefe o Procurador-Geral da Repúbl i ca , nomeado pelo 
Presidente da Repúbl i ca , dentre c i d a d ã o s maiores de 
trinta e cinco anos, de n o t á v e l saber jur íd ico e repu­
t a ç ã o ilibada. 

Ç 1? Os membros do Min i s t ér io P ú b l i c o da U m ã o , 
do Distrito Federal e dos Terr i tór ios i n g r e s s a r ã o nos 
carros iniciais de carreira, mediante concurso públ ico 
de provas e t í tu los ; a p ó s dois anos de exercíc io , n ã o 
p o d e r ã o ser demitidos s e n ã o por s e n t e n ç a judic iár ia 
ou em virtude de processo administrativo em oue se 
lhes faculte ampla defesa, nem removidos a n ã o ser 
mediante r e p r e s e n t a ç ã o do Procurador-Geral, com 
fundamento em c o n v e n i ê n c i a db s e r v i ç o . 

§ 2? Nas comarcas do interior, a U n i ã o poderá 
ser representada pelo Min i s t ér io P ú b l i c o estadual. 

Art . 9iR. O M i n i s t é r i o P ú b l i c o dos Estados será 
organizada em carreiras, por lei estadual, observado 
o disposto no § 1? do artigo anterior. 

Seção VIII — Dos Funcionários Públicos 

Art . 97. Os cargos públ icos s e r ã o acess íve i s a 
todos os brasileiros que preencham os requisitos esta­
belecidos em lei. 

§ l ' A primeira investidura em cargo públ ico 
d e p e n d e r á de a p r o v a ç ã o prév ia , em concurso públ ico 
de provas ou de provas e t í tu los , salvo os casos indi­
cados em lei. 

§ 2? Presc ind irá de concurso a n o m e a ç ã o para 
cargos em comis são , declarados em lei, de livre no­
m e a ç ã o e e x o n e r a ç ã o . 

Art . 98. Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judic iár io n ã o poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos 
de atr ibuições iguais ou assemelhadas. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Respeitado o disposto neste ar­
tigo, é vedada v i n c u l a ç ã o ou e q u i p a r a ç ã o de qualquer 
natureza para efeito de r e m u n e r a ç ã o do pessoal do 
serviço p ú b l i c o . 

Art . 99. É vedada a a c u m u l a ç ã o remunerada de 
cargos e f u n ç õ e s públ icas , exceto: 

I — a de juiz com um cargo de professor; 
II — a de dois cargos de professor; 

I H — a de um cargo de professor com outro t é c ­
nico ou c i en t í f i co ; ou 

IV — a de dois cargos privativos de m é d i c o . 
§ ic E m qualquer dos casos, a a c u m u l a ç ã o somente 

será permitida quando houver corre lação de m a t é r i a s 
e compatibilidade de h o r á r i o s . 

§ 29 A pro ib ição de acumular estende-se a cargos, 
f u n ç õ e s ou empregos em autarquias, empresas públ i cas 
e sociedades de economia mista. 

§ 39 Lei complementar, de iniciativa exclusiva do 
Presidente da Repúbl i ca , p o d e r á estabelecer, no inte­
resse do serviço públ ico , outras e x c e ç õ e s à pro ib ição 
de acumular, restritas a atividades de natureza t é c ­
nico" ou c ine t í f i ca ou de mag i s t ér io , exigidas em qual­
quer caso, corre lação de m a t é r i a s e compatibilidade 
de h o r á r i o s . 

§ 49 A proib ição de acumular proventos n ã o se 
aplica aos aposentados, quanto ao exerc íc io de man­
dato eletivo, quanto ao de um cargo em c o m i s s ã o ou 
quanto a contrato para p r e s t a ç ã o de serviços t é c n i c o s 
ou especializados. 

Art . 100. S e r ã o e s táve i s , a p ó s dois anos de exer­
cício, os f u n c i o n á r i o s nomeados por concurso. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Extinto o cargo ou declarada 
pelo Poder Executivo a sua desnecessidade, o fun­
c ionár io e s táve l f icará em disponibilidade remune­
rada, com vencimentos proporcionais ao tempo de 
serv iço . 

Art . 101. O f u n c i o n á r i o será aposentado: 

I — per inva l idêz ; 
II — c c m p u l s ò r i a m e n t e , aos setenta anos de 

idade; ou 
III — voluntariamente, a p ó s trinta e cinco anos 

de serv i ço . 
P a r á g r a f o ú n i c o . No caso do item III, o prazo 

é de trinta anos para as mulheres. 

Art . 102. Os proventos da aposentadoria s e r ã o : 

I —-integrais, quando o f unc ionár io : 
a) contar trinta e cinco anos de serviço, se do 

sexo masculino, ou trinta anos de serv iço , se do femi­
nino; ou 

b) se invalidar por acidente em serviço, por mo­
lés t ia profissional ou d o e n ç a grave, contagiosa ou in ­
curável , especificada em lei; 

II — proporcionais ao tempo de serviço, quando 
o func ionár io contar menos de trinta e cinco anos de 
serviço, salvo o disposto no p a r á g r a f o ú n i c o do ar­
tigo 101. 

'§ 19 Os proventos da inatividade s e r ã o revistos 
sempre que, por motivo de a l t e r a ç ã o do poder aqui­
sitivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos 
f u n c i o n á r i o s em atividade. 

§ 29 Ressalvado o disposto no p a r á g r a f o anterior, 
em caso nenhum os proventos da inatividade p o d e r ã o 
exceder a r e m u n e r a ç ã o percebida na atividade. 

§ 39 O tempo de serv iço públ i co federal, estadual 
ou municipal será computado integralmente para os 
efeitos de aposentadoria e disponibilidade, na forma 
da lei. 
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A r t . 103. Lei complementar, de iniciativa exclu­
siva do Presidente d á Repúbl i ca , ind icará quais as 
e x c e ç õ e s à s regras estabelecidas, quanto ao tempo e 
natureza de serv iço , para aposentadoria, reforma, 
t r a n s f e r ê n c i a para a inatividade e disponibilidade. 

A r t . 104. O f u n c i o n á r i o públ i co investido em 
mandato eletivo federal ou estadual f icará afastado 
do exerc í c io do cargo e somente por a n t i g ü i d a d e será 
promovido. 

§ li O p e r í o d o do exerc íc io de mandato federal 
ou estadual s e r á contado como tempo de serv iço 
apenas para efeito de p r o m o ç ã o por a n t i g ü i d a d e e 
aposentadoria. 

§ 2? A lei p o d e r á estabelecer outros impedimentos 
para o f u n c i o n á r i o candidato a mandato eletivo, di­
plomado para e x e r c ê - l o ou já em seu exerc í c io . 

§ ,39 O f u n c i o n á r i o municipal investido em man­
dato gratuito de vereador fará jus à p e r c e p ç ã o de 
vantagens de seu cargo nos dias em que comparecer 
à s s e s s õ e s da C â m a r a . 

A r t . 105. A d e m i s s ã o somente será aplicada ao 
f u n c i o n á r i o : 

I — vi ta l í c io , em virtude de s e n t e n ç a judic iár ia; 
II — e s t á v e l , na h i p ó t e s e do n ú m e r o anterior ou 

mediante processo administrativo, em que lhe seja 
assegurada ampla defesa. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Invalidada por s e n t e n ç a a de­
m i s s ã o , o f u n c i o n á r i o será reintegrado; e exonerado 
quem lhe ocupava o lugar ou, se ocupava outro cargo, 
a este reconduzido, sem direito a i n d e n i z a ç ã o . 

Art . 105. O regime jur íd ico dos servidores admi­
tidos em s e r v i ç o s de cará ter t e m p o r á r i o ou contra­
tados para f u n ç õ e s de natureza t é c n i c a especializada 
s e r á estabelecido em lei especial. 

A r t . 107. As pessoas jur íd icas de direito públ ico 
r e s p o n d e r ã o pelos danos que seus func ionár ios , nessa 
qualidade, causarem a terceiros. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Caberá a ç ã o regressiva contra 
o f u n c i o n á r i o re sponsáve l , nos casos de culpa ou 
dolo. 

Art . 108. O disposto nesta S e ç ã o aplica-se aos 
f u n c i o n á r i o s dos t rês P o d ê r e s da U n i ã o e aos fun­
c i o n á r i o s em geral, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Terr i tór ios , e dos M u n i c í p i o s . 

§ 19 Aplicam-se, no que couber, aos func ionár ios 
do Poder Legislativo e do Poder Judic iár io da U n i ã o e 
dos Estados, e aos das C â m a r a s Municipais, os sis­
temas de c l a s s i f i c a ç ã o e n í v e i s de vencimentos dos 
cargos do s e r v i ç o civil do respectivo Poder Executivo. 

§ 29 Os Tribunais federais e estaduais, assim 
como o Senado Federal, a C â m a r a dos Deputados, as 
A s s e m b l é i a s Legislativas Estaduais e as C â m a r a s M u ­
nicipais somente p o d e r ã o admitir servidores mediante 
concurso p ú b l i c o de provas, ou provas e t í tu los , após 
a c r i a ç ã o dos cargos respectivos, por lei aprovada pela 
maioria absoluta dos membros das casas legislativas 
competentes. 

5 3? A lei a que se refere o p a r á g r a f o anterior 
s e r á votada em dois turnos, com intervalo m í n i m o 
de quarenta e oito horas entre eles. 

§ 49 Aos projetos de lei de que trata os §§ 29 
e 39 somente s e r ã o admitidas emendas que de qual­
quer forma aumentem as despesas ou o n ú m e r o de 
cargos .previstos, quando assinadas pela metade, no 
m í n i m o , dos membros das respectivas casas legis­
lativas. 

Art . 109. Lei federal, de iniciativa exclusiva do 
Presidente da R e p ú b l i c a , respeitado o disposto no 
artigo 97 e seu § 19 e no § 29 do artigo 108, de f in irá : 

I — o regime jur íd ico dos servidores públ icos 
da U n i ã o , do Distrito Federal e dos Terr i tór ios ; 

II — a forma e as c o n d i ç õ e s de provimento dos 
cargos p ú b l i c o s ; e 

III as c o n d i ç õ e s para aqui s i ção de estabili­
dade. 

Art . 110. Os l i t íg ios decorrentes das re lações de 
trabalho dos servidores com a U n i ã o , inclusive as 
autarquias e as empresas p ú b l i c a s federais, qualquer 
que seja o seu regime jurídico , p r o c e s s a r - s e - ã o e 
j u l g a r - s e - ã o perante os juizes federais, devendo ser 
interposto recurso, se couber, para o Tribunal Fe­
deral de Recursos. 

Art . 111. A lei p o d e r á criar contencioso adminis­
trativo e atribuir-lhe c o m p e t ê n c i a para o julgamento 
das causas mencionadas no artigo anterior. 

CAPÍTULO vm 

D O P O D E R J U D I C I Á R I O 

Seção I — Disposições Preliminares 

Art . 112. O Poder Jud ic iár io é exercido pelos 
seguintes órgãos : 

I — Supremo Tribunal Federal; 
II — Tribunais Federais de Recursos e juizes 

federais; 
III — Tribunais e juizes militares; 
IV — Tribunais e juizes eleitorais; 

V — Tribunais e juizes do trabalho; 
V I — Tribunais e juizes estaduais. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Para as causas ou l i t ígios , que 
a lei def in irá , p o d e r ã o ser i n s t i t u í d o s processo e jul­
gamento de rito s u m a r í s s i m o , observados os critérios 
de descentra l i zação , de economia e de comodidade 
das partes. 

Art . 113. Salvo as res tr ições expressas nesta 
Const i tu ição , os juizes g o z a r ã o das seguintes ga­
rantias: 

I — vitaliciedade. n ã o podendo perder o cargo 
s e n ã o por s e n t e n ç a iudic iár ia ; 

II — inamovibilidade. exceto por motivo de in ­
teresse públ ico , n a forma do § 29; e 

III — irredutibilidatie de vencimentos, sujeitos, 
entretanto, aos impostos gerais, inclusive o de renda., 
e os impostos extraordinár ios previstos no artigo 22. 

§ 19 A aposentadoria será. c o m p u l s ó r i a aos setenta 
anos de idade ou por invalidez comprovada, e fa­
cultativa após trinta anos de serv iço públ ico , em 
todos esses casos com os vencimentos integrais. 

§ 29 O Tribunal competente p o d e r á determinar, 
por motivo de interesse públ ico , em escrut ín io secreto 
e pelo voto de dois t erços de seus juizes efetivos, a 
r e m o ç ã o ou a disponibilidade do juiz de categoria i n ­
ferior, com vencimentos proporcionais ao tempo de 
serviço , a s s e g ü r a n d o - l h e defesa, e' proceder da mesma 
forma, em r e l a ç ã o a seus próprios juizes. 

Art . 114. 6 vedado ao juiz, sob pena de perda 
do cargo judic iár io : 

I — exercer, ainda aue em disponibilidade, 
qualquer outra f u n ç ã o públ ica , salvo um ca.reo de 
mag i s t ér io e nos casos previstos nesta Cons t i tu i ção ; 

n — receber, a qualquer t í t u l o e sob qualquer 
pretexto, porcentagens nos processos sujeitos a seu 
despacho e julgamento: e 

III — exercer atividade po l í t i co -par t idár ia . 

Art . 115. Compete aos Tribunais: 

I — eleger seus Presidentes e demais titulares 
de sua d ireção; 

II — elaborar seus regimentos internos e orga­
nizar os serviços auxiliares. provendo-lhes os cargos 
na forma da lei: propor ao Poder Legislativo a cr iação 
ou a e x t i n ç ã o de cargos e a f i x a ç ã o dos respectivos 
vencimentos; e 

m — conceder l i c e n ç a e fér ias , nos termos da 
lei, aos seus membros e aos juizes e serventuár ios 
que lhes forem imediatamente subordinados. 

Art . .116. .Somente .pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros, .poderão os Tribunais declarar a i n -
constitucionalidade de lei ou ato do poder púb l i co . 
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Art . 117. Os pagamentos devidos pela Fazenda 
federal, estadual ou municipal, em virtude de sen­
t e n ç a judic iária , f a r - s e - ã o na ordem de a p r e s e n t a ç ã o 
dos precatór ios e à conta dos crédi tos respectivos, 
proibida a d e s i g n a ç ã o de casos ou de pessoas nas 
do tações o r ç a m e n t á r i a s e nos créd i tos e x t r a - o r ç a m e n -
tários abertos para esse fim. 

§ 19 É obr igatór ia a inc lusão , no o r ç a m e n t o das 
entidades de direito públ i co , de verba n e c e s s á r i a ao 
pagamento dos seus déb i tos constantes de precatór ios 
judiciários , apresentados a t é primeiro de julho. 

§ 29 As d o t a ç õ e s o r ç a m e n t á r i a s e os crédi tos 
abertos serão consignados ao Poder Judic iár io , reco-
lhendo-se as i m p o r t â n c i a s respectivas à repart i ção 
competente. Caberá ao Presidente do Tribunal que 
proferir a d e c i s ã o e x e q ü e n d a determinar o paga­
mento, segundo as possibilidades do depós i to , e au­
torizar, a requerimento do credor preterido no seu 
direito de precedênc ia , ouvido o chefe do Minis tér io 
Públ ico , o seqües tro da quantia n e c e s s á r i a à sa t i s fação 
do déb i to . 

Seção II — Do Supremo Tribunal Federal 

Art . 118. O Supremo Tribunal Federal, com sede 
na Capital da U n i ã o e jur i sd ição em todo o território 
nacional, c o m p õ e - s e de onze Ministros. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Os Ministros serão nomeados 
pelo Presidente da Repúbl i ca , depois de aprovada a 
escolha pelo Senado Federal, dentre c i d a d ã o s maiores 
de trinta e cinco anos, dê n o t á v e l saber jur íd ico e 
r e p u t a ç ã o ilibada. 

Art . 118. Compete ao Supremo Tribunal Federal: 

I — processar e julgar o r i g i n à r i a m e n t e : 
a) nos crimes comuns, o Presidente da Repúbl i ca , 

o Vice-Presidente, os Deputados e Senadores, os M i ­
nistros de Estado e o Procurador-Geral da R e p ú ­
blica; 

b) nos crimes comuns e de responsabilidade, os 
Ministros de Estado, ressalvado o disposto no item I 
do, artigo 42, os membros dos Tribunais Superiores 
da U n i ã o e dos Tribunais de J u s t i ç a dos Estados, dos 
Terr i tór ios e do Distrito Federal, os Ministros' do 
Tribunal de Contas da U n i ã o e os chefes de m i s s ã o 
d ip lomát i ca de caráter permanente; 

c) os l i t íg ios entre Estados estrangeiros ou orga­
nismos internacionais e a U n i ã o , os Estados, o Dis­
trito Federal ou os Terr i tór ios ; 

d) as causas e conflitos entre a U n i ã o e.os Es­
tados ou Terr i tór ios ou entre uns e outros, inclusive 
os respectivos órgãos de a d m i n i s t r a ç ã o indireta; 

e) os conflitos de jur i sd ição entre Tribunais Fe­
derais de categorias diversas- e entre Tribunais de 
Estados e os do Distrito Federal; 

/) os conflitos de atr ibuições entre autoridades 
administrativas e jud ic iár ias da U n i ã o ou entre au­
toridades judic iár ias de um Estado e as adminis­
trativas de outro, ou do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios , ou entre as deste e as da U n i ã o ; 

g) a e x t r a d i ç ã o requisitada por Estado estran­
geiro e a h o m o l o g a ç ã o das s e n t e n ç a s estrangeiras; 

h) o habeas corpus, quando o coator ou o pa­
ciente fôr Tribunal, autoridade ou f u n c i o n á r i o cujos 
atos estejam sujeitos diretamente à jur i sd ição do 
Supremo Tribunal Federal ou se tratar de crime 
sujeito à mesma jur i sd ição em ú n i c a i n s t â n c i a ; 

i) os mandados de s e g u r a n ç a contra atos do Pre­
sidente da Repúbl i ca , das Mesas da C â m a r a e do 
Senado Federal, db Presidente do Supremo Tribunal 
Federal e do Tribunal de Contas da U n i ã o , bem 
como os impetrados pela U n i ã o contra atos de go­
vernos estaduais; 

j) a d e c l a r a ç ã o de s u s p e n s ã o de direitos na forma 
do artigo 154; 

Z) a r e p r e s e n t a ç ã o do Procurador-Geral da Re­
públ ica , .por inconstitucionalidade de lei ou ato nor­
mativo federal ou estadual; 

m) as rev i sões criminais e as a ç õ e s resc i sór ias 
de seus julgados; e 

n) a e x e c u ç ã o das s e n t e n ç a s , nas causas de sua 
c o m p e t ê n c i a or ig inár ia , facultada a d e l e g a ç ã o de 
atos processuais; 

II — julgar em recurso ordinár io: 

a) as causas em que forem partes Estado estran­
geiro ou organismo internacional, de um lado, e, de 
outro, m u n i c í p i o ou pessoa domiciliada ou residente 
no P a í s ; 

b) os casos previstos no artigo 129, § 19 e § 29; e 
c) os habeas corpus decididos em ú n i c a ou ú l ­

tima i n s t â n c i a pelos tribunais federais ou tribunais 
de j u s t i ç a dos Estados, se d e n e g a t ó r i a a dec i são , n ã o 
podendo o recurso ser s u b s t i t u í d o por pedido origi-
g inár io ; 

i n — julgar, mediante recurso extraordinár io , as 
causas decididas em ú n i c a ou ú l t i m a i n s t â n c i a por 
outros tribunais, quando a d e c i s ã o recorrida; 

a) contrariar dispositivo desta Cons t i tu i ção ou 
negar v i g ê n c i a de tratadb ou lei federal; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 
lei federal; 

c) julgar vá l ida lei ou ato do governo local con­
testado em face da C o n s t i t u i ç ã o ou de lei federal; ou 

d) der â lei federal i n t e r p r e t a ç ã o divergente da 
que lhe tenha dadb outro Tribunal ou o própr io 
Supremo Tribunal Federal. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As causas a que se refere o 
item III, a l í n e a s a e d, deste artigo, serão indicadas 
pelo Supremo Tribunal Federal no regimento interno, 
que a t e n d e r á à sua natureza, espéc ie ou valor pe­
cun iár io . 

Art . 120. O Supremo Tribunal Federal funcio­
n a r á em p l e n á r i o ou dividido em turmas. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O regimento interno estabele­
cerá: 

a) a c o m p e t ê n c i a do p lenár io , a l é m dos casos 
previstos nas a l í n e a s a, b, c, i, j e l, do item I do 
artigo 119, que lhe s ã o privativos; 

b) a c o m p o s i ç ã o e a c o m p e t ê n c i a das turmas; 
c) o processo e o julgamento dos feitos de sua 

c o m p e t ê n c i a or ig inár ia ou de recurso; e 
d) a c o m p e t ê n c i a de seu Presidente para conceder 

exequatur a cartas rogatór ias de tribunais estran­
geiros. 

Seção III — Dos Tribunais Federais de Recursos 

Art . 121. O Tribunal Federal de Recursos com­
p õ e - s e de treze Ministros v i ta l í c ios nomeados pelo 
Presidente da Repúbl i ca , depois de aprovada a es-

. colha pelo Senado Federal, sendo oito entre magis­
trados e cinco entre advogados e membros do M i ­
n i s tér io Públ ico , que s a t i s f a ç a m os requisitos do pa­
rágrafo ú n i c o do artigo 118. 

§ 19 Lei complementar p o d e r á criar Tribunais 
Federais de Recursos, um no Estado de Pernambuco, 
um no de S ã o Paulo, fixandb-lhes a jur i sd ição e o 
n ú m e r o de Ministros, cuja escolha se fará na forma 
deste artigo, bem como p o d e r á dispor sobre a d iv i são 
do atual e dos novos em c â m a r a s de c o m p e t ê n c i a 
privativa, e manter ou reduzir o n ú m e r o de seus 
juizes. 

§ 29 É privativo do Tribunal Federal de Recursos, 
com sede na Capital da U n i ã o , o julgamento de man­
dado de s e g u r a n ç a contra ato de Ministro de Estado. 

§ 39 Os Tribunais Federais de Recursos funcio­
n a r ã o em plenár io , c â m a r a s ou turmas. 

Art . 122. Compete aos Tribunais Federais de 
Recursos: 

I — processar e julgar o r i g i n à r i a m e n t e : 
a) as rev i sões criminais e as a ç õ e s resc isór ias de 

seus julgados; 
b) os juizes federais, os juizes do trabalho e os 

membros dos tribunais regionais do trabalho, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e os 
do Distrito Federal, nos crimes comuns e de res­
ponsabilidade; 

c) os mandados de s e g u r a n ç a contra ato de M i ­
nistro de Estado, do Presidente do próprio Tribunal 
ou de suas c â m a r a s ou turmas, do responsáve l pela 
d ireção geral da pol í t ica federal ou de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade eoatora 
fôr Ministro de Estado ou a re sponsáve l pela d i r e ç ã o 
geral da po l í c ia federal ou juiz federal; e 
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e) os conflitos de jur i sd ição entre juizes federais 
subordinados ao mesmo tribunal ou entre suas c â ­
maras ou turmas; entre juizes federaàs de v á r i a cate­
goria; entre juizes federais subordinados a tribunais 
diferentes; entre juizes de Estados diversos; entre 
juizes de Estados e do Distrito Federal ou dos Ter­
r i tór ios ; entre juizes do Distrito Federal e dos Ter­
r i tór ios ; e os conflitos entre juizes de um Terr i tór io 
e os de outro; e 

II — julgar, em grau de recurso, as causas deci­
didas pelos juizes federais. 

P a r á g r a f o ú n i c o . A lei p o d e r á estabelecer a com­
p e t ê n c i a or ig inár ia dos Tribunais Federais de Re­
cursos para a a n u l a ç ã o de atos administrativos de 
natureza t r i b u t á r i a . 

Seção IV — Dos Juizes Federais 

A r t . 123. Os juizes federais s e r ã o nomeados pelo 
Presidente da Repúbl i ca , dentre os juizes federais 
substitutos, alternadamente, por a n t i g ü i d a d e e por 
escolha em lista tr íp l ice de merecimento, organizada 
pelo Tribunal Federal de Recursos com jur isd ição 
na c i rcunscr i ção judic iár ia onde houver ocorrido a 
vaga. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O provimento do cargo de juiz 
federal substituto f a r - s e - á mediante concurso públ ico 
de provas e t í tu lo s organizado pelo Tribunal Federal 
de Recursos, conforme a respectiva jur i sd ição , de­
vendo os candidatos satisfazer os requisitos de idonei­
dade moral e de idade maior de vinte e cinco anos. 

A r t . 124. Cada Estado, bem como o Distrito Fe­
deral, c o n s t i t u i r á uma S e ç ã o Judic iár ia , que t erá por 
sede a respectiva Capital, e varas localizadas se­
gundo o estabelecido em lei. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Nos Terr i tór ios do A m a p á , Ro­
raima e R o n d ô n i a , a jur i sd ição e as a tr ibu ições come-
t.das aos juizes federais caberão aos juizes da jus t i ça 
l„cal , na forma que a lei dispuser. O Terr i tór io de 
Fernando de Noronha c o m p r e e n d e r - s e - á na S e ç ã o 
J u d i c i á r i a do Estado de Pernambuco. 

Art . 125. Aos juizes federais compete processar 
e julgar, em primeira i n s t â n c i a : 

I — as causas em que a U n i ã o , entidade au­
tárqu ica ou empresa públ ica federal forem interes­
sadas na c o n d i ç ã o de autoras, ré s , assistentes ou 
opoentes, exceto as de f a l ê n c i a e as sujeitas à Jus­
t i ç a Eleitoral e à Militar; 

II — as causas entre Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e m u n i c í p i o s ou pessoa do-

III — as causas fundadas em tratado ou con­
trato da U n i ã o com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional; 

IV — os crimes po l í t i cos e os praticados em 
detrimento de bens, s erv iços ou interesse da U n i ã o 
ou de suas entidades a u t á r q u i c a s ou empresas p ú ­
blicas, ressalvada a c o m p e t ê n c i a da J u s t i ç a Militar 
e da J u s t i ç a Eleitoral; 

V — os crimes previstos em tratado ou con­
v e n ç ã o internacional e os cometidos a bordo de 
navios ou aeronaves, ressalvada a c o m p e t ê n c i a da 
J u s t i ç a Militar; 

V I — os crimes contra a o r g a n i z a ç ã o do tra­
balho ou decorrentes de greve; 

VLT — os habeas corpus em m a t é r i a criminal de 
sua c o m p e t ê n c i a ou quando o constrangimento provier 
de autoridade cujos atos n ã o estejam diretamente 
sujeitos a outra jur i sd ição ; 

VIII — os mandados de s e g u r a n ç a contra ato de 
autoridade federal, excetuados os casos de compe­
t ê n c i a dos tribunais federais; 

I X — as q u e s t õ e s de direito m a r í t i m o e de na­
v e g a ç ã o , inclusive a a é r e a ; e 

X — os crimes de ingresso ou p e r m a n ê n c i a 
irregular de estrangeiro, a e x e c u ç ã o de carta roga­
tória , a p ó s o exequatur, e de s e n t e n ç a estrangeira, 
a p ó s a h o m o l o g a ç ã o ; as causas referentes à naciona­
lidade, inclusive a respectiva o p ç ã o , e à n a t u r a l i z a ç ã o . 

§ 19 As causas em que a U n i ã o fôr autora serão 
aforadas na Capital do Estado ou Terr i tór io onde 
tiver domic í l io a outra parte; as intentadas contra 
a U n i ã o p o d e r ã o ser aforadas na Capital do Estado 
cu Terr i tór io em que fôr domiciliado o autor; e na 
Capital do Estado onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda ou onde esteja si­
tuada a coisa ou ainda no Distrito Federal. 

§ 2' As causas propostas perante outros juizes, 
se a U n i ã o nelas intervier, como assistente ou opoente, 
p a s s a r ã o a ser da c o m p e t ê n c i a do juiz federal res­
pectivo. 

§ 39 P r o c e s s a r - s e - ã o e j u l g a r - s e - ã o na jus t i ça es­
tadual, no foro do d o m i c í l i o dos segurados ou bene­
ficiários , as causas em que fôr parte i n s t i t u i ç ã o de 
prev idênc ia social e cujo objeto fôr benef íc io de 
natureza pecuniár ia , sempre que a comarca n ã o seja 
de vara do ju ízo federal. O recurso, que no caso 
couber, deverá ser interposto para o Tribunal Federal 
de Recursos. 

§ 49 Nos portos e aeroportos onde n ã o existir vara 
da jus t i ça federal, s e r ã o processadas perante a jus­
t iça estadual as ra t i f i cações de protestos formados a 
berdo de navio ou aeronave. 

Art . 126. A lei p o d e r á permitir que a a ç ã o fiscal 
e outras sejam promovidas no foro de Estado ou 
Terri tór io e atribuir ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o respectivo 
a r e p r e s e n t a ç ã o judicial da U n i ã o . 

Seção V — Dos Tribunais e Juizes Militares 

Art . 127. S ã o órgãos da J u s t i ç a Militar o S u ­
perior Tribunal Militar e os Tribunais e juizes infe­
riores ins t i tu ídos por lei. 

Art . 128. O Superior Tribunal Militar compor -
s e - á de quinze Ministros v i ta l íc ios , nomeados pelo 
Presidente da Repúbl i ca , depois de aprovada a es­
colha pelo Senado Federal, sendo três entre oficiais-
generais da ativa da Marinha, quatro entre oficiais-
generais da ativa do Exérc i to , três entre oficiais-
generais da ativa da A e r o n á u t i c a e cinco entre civis. 

§ 19 Os Ministros civis s e r ã o escolhidos pelo Pre­
sidente da R e p ú b l i c a dentre c i d a d ã o s maiores de 
trinta e cinco anos, sendo: 

a) três de no tór io saber jur íd ico e idoneidade 
moral, com p r á t i c a forense de mais de dez anos; e 

b) dois auditores e membros do Min i s t ér io P ú ­
blico da J u s t i ç a Militar, de comprovado saber j u ­
r íd ico . 

§ 29 Os juizes militares e" togados do Superior 
Tribunal Militar t e r ã o vencimentos iguais aos dos 
Ministros dos Tribunais Federaàs de Recursos. 

§ a.9 Kxo.ew.ioínfl.l,TTW*nte. ofirial-genAral da reserva 
de primeira classe p o d e r á ser nomeado Ministro do 
Superior Tribunal Militar. 

Art . 129. A Jus t i ça Militar compete processar e 
julgar, nos crimes militares definidos em lei, os rnili-
taies e as pessoas que lhes s ã o assemelhadas. 

§ -19 Esse foro especial e s t e n d e r - s e - á aos civis, 
nos casos expressos em lei, para repressão de crimes 
contra a s e g u r a n ç a nacional ou as ins t i tu i ções mili­
tares. 

§ 29 Compete o r i g i n à r i a m e n t e ao Superior T r i ­
bunal Militar processar e julgar os Governadores de 
Estado e seus Secre tár ios , nos crimes de que trata 
o § 19. 

§ 39 A lei regu lará a a p l i c a ç ã o das penas da le­
g i s lação militar. 

Seção VI — Dos Tribunais e Juizes Eleitorais 

Art . 130. Os órgãos da J u s t i ç a Eleitoral s ã o os 
seguintes: 

I — Tribunal Superior Eleitoral; 
n — Tribunais Regionais Eleitorais; 

III — Juizes Eleitorais; 
IV — Juntas Eleitorais. 
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Parágra fo ú n i c o . Os juizes dos Tribunais Eleito­
rais, salvo motivo justificado, serv irão obrigatoria­
mente por dois anos, no m í n i m o , e nunca por mais 
de dois biênios consecutivos; os substitutos s e r ã o es­
colhidos na mesma o c a s i ã o e pelo mesmo processo, 
em n ú m e r o igual para cada categoria. 

Art . 131. O Tribunal Superior Eleitoral, com 
sede na Capital da U n i ã o , c o m p o r - s e - á : 

I — mediante e le ição , pelo voto secreto: 
a) de três juizes, entre os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal; e 
b) de dois juizes, entre os membros do Tribunal 

Federal de Recursos da Capital da U n i ã o ; 
II — por n o m e a ç ã o do Presidente da Repúbl i ca , 

de dois entre seis advogados de n o t á v e l saber jurídico 
e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O Tribunal Superior Eleitoral 
e legerá seu Presidente e seu Vice-Presidente entre 
os três Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Art . 132. H a v e r á um Tribunal Regional Eleitoral 
na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 

Art . 133. Os Tribunais Regionais Eleitorais com­
p o r - s e - ã o : 

I — mediante e l e i ção , pelo voto secreto: 
o) de dois juizes dentre os desembargadores do 

Tribunal de J u s t i ç a ; e 
b) de dois juizes, dentre juizes de direito, esco­

lhidos pelo Tribunal de J u s t i ç a ; 
II — de juiz federal e, havendo maás de um, 

do que fôr escolhido pelo Tribunal Federal de Re­
cursos; e 

i i l — por n o m e a ç ã o do Presidente da Repúbl i ca , 
de dois dentre seis c i d a d ã o s de n o t á v e l saber jurídico 
e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Jus­
t i ç a . 

§ 1? O Tribunal Regional Eleitoral e legerá Pre­
sidente um dos dois desemoargadores do TriDunal de 
j u s t i ç a , cabendo ao outro a V i c e - p r e s i d ê n c i a . 

§ 29 o n ú m e r o dos juizes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais é irredut ível , mas p o d e r á ser elevado, por 
lei, mediante proposta do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Art . 134. A lei d i sporá sobre a o r g a n i z a ç ã o das 
juntas eleitorais, que serão presididas por juiz de 
aire„to e cujos membros s e r ã o aprovados pelo T r i ­
bunal Regional Eleitoral e nomeados pelo seu Pre­
sidente. 

Art . 135. Os juizes de direito exercerão as f u n ç õ e s 
de juizes eleitorais, com jur i sd ição plena e na forma 
da lei. 

P a r á g r a f o ú n i c o . A lei p o d e r á outorgar a outros 
juizes c o m p e t ê n c i a para f u n ç õ e s n ã o dec i sór ias . 

Art . 136. Os juizes e membros dos tribunais e 
juntas eleitorais, no exerc íc io de suas funções , e no 
que lhes fôr apl -cável , g o z a r ã o de plenas garantias 
e serão inamoviveis. 

Art . 137. A lei e s tabe lecerá a c o m p e t ê n c i a dos 
Juizes e Tribunais Eleitorais, incluindo entre as suas 
a tr ibu ições : 

j. — o registro e a c a s s a ç ã o de registro dos 
partidos politicos, assim como a f i sca l i zação das suas 
finanças; 

11 — a d i v i s ã o eleitoral do P a í s ; 
III — o alistamento eleitoral; 
IV — a f i x a ç ã o das datas das e le ições , quando 

n ã o determinadas por d i spos i ção constitucional ou 
legal; 

V — o processamento e a p u r a ç ã o das e le ições 
e a e x p e d i ç ã o dos diplomas; 

V I — a d e c i s ã o das a r g ü i ç õ e s de inelegibilidade; 
VII — o processo e julgamento dos crimes elei­

torais e os que lhes s ã o conexos, bem como os de 
liabeas corpus e mandado de s e g u r a n ç a em m a t é r i a 
eleitoral; 

VIII — o julgamento de r e c l a m a ç õ e s relativas a 
obr igações impostas por lei aos partidos politicos; e 

I X — a d e c r e t a ç ã o da perda de mandato de 
senadores, deputados e vereadores nos casos do pa­
rágrafo ún ico do artigo 152. 

Art . 138. Das dec i sões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais somente caberá recurso para o Tribunal 
Superior Eleitoral, quando: 

I — forem proferidas contra expressa dispo­
s i ç ã o de lei; 

II — ocorrer d i v e r g ê n c i a na i n t e r p r e t a ç ã o de lei 
entre dois ou mais tribunais eleitorais; 

III — versarem sobre inelegibilidade ou e x p e d i ç ã o 
de diplomas nas e le ições federais e estaduais; ou 

r v — denegarem habeas corpus ou mandado de 
s e g u r a n ç a . 

Art . 139. S ã o irrecorríveis as dec i sões do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem 
esta Cons t i tu i ção e as d e n e g a t ó r i a s de habeas corpus, 
das quais caberá recurso para o Supremo Tribunal 
Federal. 

Art . 140. Os Terr i tór ios Federais do A m a p á , R o ­
raima, R o n d ô n i a e Fernando de Noronha ficam sob 
a jur isdição , respectivamente, dos Tribunais Regionais 
Eleitorais do P a r á , Amazonas, Acre e Pernambuco. 

Seção VII — Dos Tribunais e Juizes do Trabalho 

A r t . 141. Os órgãos da J u s t i ç a do Trabalho s ã o 
os seguintes: 

I — Tribunal Superior do Trabalho; 
II — Tribunais Regionais do Trabalho; 

III — Juntes de Conc i l i ação e Julgamento. 
§ 19 o Tribunal Superior do Trabalho c o m p o r - s e - á 

de dezessete juizes com a d e n o m i n a ç ã o de ministros, 
sendo: 

a) onze togados e v i ta l íc ios , nomeados pelo Pre­
sidente da Repúbl i ca , depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal; sete entre magistrados da Jus-
t .ça do Trabalho; dois entre advogados no efetivo 
exerc íc io da prof i s são; e dois entre membros do M i -
n-stério P ú b l i c o da J u s t i ç a do Trabalho, que satis­
f a ç a m os requisitos do p a r á g r a f o ú n i c o do ar­
tigo 118; e 

b) seis classistas e t emporár ios , em r e p r e s e n t a ç ã o 
par i tár ia dos empregadores e dos trabalhadores, no­
meados pelo Presidente da Repúbl ica , de conformi­
dade com o que a lei dispuser e vedada a r e c o n d u ç ã o 
por mais de dois per íodos . 

§ 29 A lei f i xará o n ú m e r o dos Tribunais Re­
gionais do irabalho e respectivas sedes e in s t i tu i rá 
as Juntas de Conc i l iação e Julgamento, podendo, nas 
comarcas onde n ã o forem ins t i tu ídas , atribuir sua 
jur i sd ição aos juizes de direito. 

§ 39 P o d e r ã o ser criados por lei outros órgãos 
da J u s t i ç a do Trabalho. 

§ 49 A lei, observado o disposto no § 19, d i sporá 
sobre a cons t i tu i ção , investidura, jurisdição, compe-
t ê n c a , garantias e c o n d i ç õ e s de exerc íc io dos órgãos 
da J u s t i ç a do Trabalho, assegurada a paridade de 
represen tação de empregadores e trabalhadores. 

§ 59 Os Tribunais Regionais do Trabalho s e r ã o 
compostos de dois terços de juizes togados v i ta l í c ios 
e um terço de juizes classistas temporár ios , assegu­
rada, entre os juizes togados, a part ic ipação de advo­
gados e membros do Mini s tér io Púb l i co da J u s t i ç a 
do Trabalho, nas proporções estabelecidas na a l í n e a 
a do § 1?. 

Art . 142. Compete à J u s t i ç a do Trabalho conciliar 
e julgar cs d i s s íd ios individuais e coletivos entre 
empregados e empregadores e, mediante lei, outras 
controvérs ias oriundas de r e l a ç ã o de trabalho. 

§ 19 A lei espec i f icará as h i p ó t e s e s em que as 
dec isões , nos d iss íd ios coletivos, p o d e r ã o estabelecer 
normas e c o n d i ç õ e s de trabalho. 

§ 29 Os l i t íg ios relativos a acidentes do trabalho 
s ã o da c o m p e t ê n c i a da jus t i ça ord inár ia dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Terr i tór ios . 
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A r t . 143. As d e c i s õ e s do Tribunal Superior do 
Trabalho s e r ã o irrecorríveis , salvo se contrariarem 
esta C o n s t i t u i ç ã o , caso em que caberá recurso para 
o Supremo Tribunal Federal. 

Seção VIU — Dos Tribunais e Juizes Estaduais 

A r t . 144. Os Estados o r g a n i z a r ã o a sua jus t iça , 
observados os artigos 113 a 117 desta Cons t i tu i ção 
e os dispositivos seguintes: 

I — o ingresso na magistratura de carreira 
d a r - s e - á mediante concurso p ú b l i c o de provas e t í ­
tulos, realizado pelo Tribunal de Jus t i ça , com parti­
c i p a ç ã o do Conselho Secional da Ordem dos Advo­
gados do Brasil; a i n d i c a ç ã o dos candidatos f a r - s e - á , 
sempre que poss íve l , em lista tr íp l ice; 

II — a p r o m o ç ã o de juizes f a r - s e - á de e n t r â n c i a 
a e n t r â n c i a , por a n t i g ü i d a d e e por merecimento al-
ternadamente, observado o seguinte: 

a) a p u r a r - s e - á na e n t r â n c i a a a n t i g ü i d a d e e o 
merecimento, este em lista tr íp l ice; 

b) no caso de a n t i g ü i d a d e , o Tribunal somente 
p o d e r á recusar o juiz mais antigo pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, repetindo-se a v o t a ç ã o 
a t é fixar-se a i n d i c a ç ã o ; 

c) somente a p ó s três anos de exerc í c io na res­
pectiva e n t r â n c i a poderá o juiz ser promovido, salvo 
se n ã o houver, com tal requisito, quem aceite o lugar 
vago; 

III — o acesso aos Tribunais de segunda i n s t â n c i a 
d a r - s e - á por a n t i g ü i d a d e e por merecimento, alterna-
damente. A a n t i g ü i d a d e a p u r a r - s e - á na ú l t i m a en­
t r â n c i a , quando se tratar de p r o m o ç ã o para o T r i ­
bunal de J u s t i ç a . Neste caso, o Tribunal de Jus t i ça 
somente p o d e r á recusar o juiz mais antigo pelo voto 
da maioria dos desembargadores, repetindo-se a vo­
t a ç ã o a t é fixar-se a i n d i c a ç ã o . No caso de mereci­
mento, a lista t r íp l i ce c o m p o r - s e - á de nomes esco­
lhidos dentre os juizes de qualquer e n t r â n c i a ; 

IV — na c o m p o s i ç ã o de qualquer Tribunal um 
quinto dos lugares será preenchido por advogados, em 
efetivo e x e r c í c i o da prof i ssão , e membros do Minis­
t é r i o P ú b l i c o , todos de notór io merecimento e idonei­
dade moral, com dez anos, pelo menos, de prát ica 
forense. Os lugares reservados a membros do M i ­
n i s t é r i o P ú b l i c o ou advogados s e r ã o preenchidos, res­
pectivamente, por advogados ou membros do Minis­
t ér io P ú b l i c o , indicados em lista ta íp l ice . 

§ 1? A lei p o d e r á criar, mediante proposta do 
Tribunal de J u s t i ç a : 

a) tribunais Inferiores de segunda i n s t â n c i a , com 
a l ç a d a em causas de valor limitado ou de espéc ies 
ou de umas e outras; 

b) juizes togados com investidura limitada no 
tempo, os quais t e r ã o c o m p e t ê n c i a para julgamento 
de causas de pequeno valor e p o d e r ã o substituir iui7.es. 
viüai íc ios; 

c) j u s t i ç a de paz t emporár ia , competente para 
h a b i l i t a ç ã o e c e l e b r a ç ã o de casamentos e outros atos 
previstos em lei e com atr ibu ição jud ic iár ia de subs­
t i t u i ç ã o , exceto para julgamentos finais ou irrecor­
r íve i s ; ( 

d) j u s t i ç a militar estadual de primeira i n s t â n c i a 
c o n s t i t u í d a pelos Conselhos de J u s t i ç a , que terão 
como órgãos de segunda i n s t â n c i a o própr io Tribunal 
de J u s t i ç a . 

§ 29 E m caso de m u d a n ç a da sede do ju ízo , será 
facultado ao juiz remover-se para ela ou para co­
marca de igual e n t r â n c i a ou obter a disponibilidade 
com vencimentos integrais. 

§ 3? Compete privativamente ao Tribunal de Jus­
t i ç a processar e julgar os membros do Tribunal de 
A l ç a d a e os juizes de inferior i n s t â n c i a , nos crimes 
comuns e nos de responsabilidade, ressalvada a com­
p e t ê n c i a da J u s t i ç a Eleitoral. 

§ 49 Os vencimentos dos juizes v i ta l íc ios serão 
fixados com d i f e r e n ç a n ã o excedente a vinte por cento 
de uma para outra e n t r â n c i a , atribuindo-se aos de 
e n t r â n c i a mais elevada n ã o menos de dois terços 
dos vencimentos dos desembargadores e n ã o podendo 
nenhum membro da j u s t i ç a estadual perceber mensal­
mente i m p o r t â n c i a total superior ao limite m á x i m o 
estabelecido em lei federal. 

§ 59 Cabe ao Tribunal de J u s t i ç a dispor, em re­
so lução , pela maioria absoluta de seus membros, sobre 
a d iv i são e a o r g a n i z a ç ã o judic iár ias , cuja a l t eração 
somente poderá ser feita de cinco em cinco anos. 

§ 69 D e p e n d e r á de proposta do Tribunal de 
J u s t i ç a a a l t e r a ç ã o db n ú m e r o de seus membros ou 
dos membros dos tribunais inferiores de segunda 
i n s t â n c i a . 

T í t u l o II 

D A D E C L A R A Ç Ã O D E D I R E I T O 

CAPÍTULO I 

D A N A C I O N A L I D A D E 

Art. 145. S ã o brasileiros: 

I — natos: 
a) os nascidos em terri tório brasileiro, embora de 

pais estrangeiros, desde que estes n ã o estejam a ser­
viço de seu p a í s ; 

b) os nascidos fora do terr i tór io nacional, de pai 
brasileiro ou m ã e brasileira, desde que qualquer deles 
esteja a serv iço do Brasil; e 

C) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou 
m ã e brasileira, embora n ã o estejam estes a serviço tío 
Brasil, desde que registrados em repar t i ção brasileira 
competente no exterior ou, n ã o registrados, venham 
a residir no terr i tór io nacional antes de atingir a 
maioridade; neste caso, a l c a n ç a d a esta, deverão , dentro 
de quatro anos, optar pela nacionalidade brasileira. 

II — naturalizados: 
a) os que adiquiriram a nacionalidade brasileira, 

nos termos do artigo 69, itens r v e V, da Const i tu ição 
de 24 de fevereiro de 189)1; 

b) pela forma que a lei estabelecer: 
1 — os nascidos rio estrangeiro, que hajam sido 

admitidos no Brasil durante os primeiros cinco anos 
de vida, estabelecidos definitivamente no território 
nacional. Para preservar'a nacionalidade brasileira, 
deverão manifestar-se por ela, ineqivocamente, a t é 
dois anos após atingir a maioridade; 

2 — os nascidos no estrangeiro que, vindo residir 
no P a í s antes de atingida a maioridade, f a ç a m curso 
superior em estabelecimento nacional e requeiram a 
nacionalidade a t é um ano depois da formatura: 

3 — os que, por outro modo, adquirirem a na­
cionalidade brasileira, exigidas aos portugueses apenas 
res idênc ia por urn w inintorrupto, idoneidade mora) 
e sanidade f í s i ca . 

P a r á g r a f o ú n i c o . S ã o privativos de brasileiro 
nato os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
Repúbl ica , Ministro de Estado, Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal Militar, do 
Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal Superior do 
Trabalho, do Tribunal Federal de Recursos, do T r i ­
bunal de Contas da U n i ã o , Procurador-Geral da Re­
públ ica , Senador, Deputado Federal, Governador do 
Distrito Federal, Governador e Vice-Governadcr de 
Estado e de Terr i tór io e seus substitutos, os de E m ­
baixador e os das carreiras de Diplomata, de Oficial 
da Marinha, do Exérc i to e da A e r o n á u t i c a . 

Art . 146. P e r d e r á a nacionalidade o brasileiro que: 
I — por n a t u r a l i z a ç ã o vo luntár ia , adquirir outra 

nacionalidade; 
II — sem l i c e n ç a do Presidente da Repúbl i ca , 

aceitar c o m i s s ã o , emprego ou p e n s ã o de governo es­
trangeiro; ou 

III — em virtude de s e n t e n ç a judicial, tiver can­
celada a n a t m u l i z a ç ã o por exercer atividade contrár ia 
ao interesse nacional. 

P a r á g r a f o ú n i c o . S e r á anulada por decreto do 
Presidente da R e p ú b l i c a a a q u i s i ç ã o de nacionalidade 
obtida em fraude contra a lei. 

http://iui7.es
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CAPÍTULO n 

DOS D I R E I T O S P O L Í T I C O S 

Art . 1.47. S ã o eleitores os brasileiros maiores de 
dezoito anos, alistados na forma da lei. 

§ 1? O alistamento e o voto s ã o obrigatórios para 
os brasileiros de ambos os sexos, salvo as exceções 
previstas em lei. 

§ 2? Os militares s e r ã o a l i s táve is , desde que ofi-
c !ais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, sub-
tenentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das es­
colas militares de ensino superior para f o r m a ç ã o de 
oficiais. 

§ 39 N ã o p o d e r ã o alistar-se eleitores: 
a) os analfabetos; 
b) os que n ã o saibam exprimir-se na l í n g u a na­

cional; e 
c) os que estiverem privados, t e m p o r á r i a ou defi­

nitivamente, dos direitos po l í t i cos . 

Art . 148. O s u f r á g i o é universal e o voto é direto 
e secreto, salvo nos casos previstos nesta Consti­
tu ição; os partidos pol í t icos t e r ã o r e p r e s e n t a ç ã o pro-
porc :onal, total ou parcial, na forma que a lei esta­
belecer. 

Art . 149. Assegurada ao paciente ampla defesa, 
poderá ser declarada a perda ou a s u s p e n s ã o dos seus 
direitos po l í t i cos . 

5 1? O Presidente da R e p ú b l i c a decre tará a perda 
dos direitos po l í t i cos : 

a) nos casos dos itens I, II e p a r á g r a f o ú n i c o do 
artigo 146; 

b) pela recusa, baseada em c o n v i c ç ã o religiosa, 
f i losóf ica ou pol í t ica , à p r e s t a ç ã o de encargo ou ser­
viço impostos aos brasileiros em geral; ou 

c) pela a c e i t a ç ã o de c o n d e c o r a ç ã o ou t í tu lo nobi-
l iár io estrangeiros que importem res tr ição de direito 
de cidadania ou dever para com o Estado brasileiro. 

§ 2? A perda ou a s u s p e n s ã o dos direitos pol í t icos 
d a r - s e - á por d e c i s ã o judicial: 

a) no caso do item III do artigo 148; 
b) por incapacidade civil absoluta; ou 
c) por motivo de c o n d e n a ç ã o criminal, enquanto 

durarem seus efeitos. 
§ 3? Lei complementar disporá sobre a especifi­

c a ç ã o dos direitos pol í t icos , o gozo, o exerc íc 'o , a 
perda ou s u s p e n s ã o de todos ou de qualquer deles e 
os casos e as c o n d i ç õ e s de sua reaqu i s i ção . 

Art . 150. S ã o ine l eg íve i s os i n a l i s t á v e i s . 
§ 1? Os militares a l i s táve i s s ã o e leg íve i s , atendidas 

as seguintes c o n d i ç õ e s : 
a) o militar que tiver menos de c'nco anos de 

serv iço será, ao candidatar-se a cargo eletivo, exc lu ído 
do serv iço ativo; 

b) o militar em atividade, com cinco ou ma's anos 
de serviço, ao candidatar-se a cargo eletivo s e r á afas­
tado, temporariamente, do serv iço ativo e agregado 
para tratar de interesse particular; e 

c) o militar n ã o excluído, se eleito, será, no ato 
da d i p l o m a ç ã o , transferido para a inatividade, nos 
termos da lei. 

§ 2? A eleg'biFdade, a que se referem as a l íneas 
a e b do p a r á g r a f o anterior, n ã o depende, para o 
mirtar da ativa, de f l i a ç ã o po l í t i co -par t idár ia que 
seja ou venha a ser exigida por lei. 

Art . 151. Lei complementar e s tabe l ecerá os casos 
de inelegibilidade e os prazos dentro dos quais ces­
sará esta, visando a preservar: 

I — o regime d e m o c r á t i c o ; 
II — a probidade administrativa; 

III — a normaldade e legitimidade das e le ições 
contra a i n f l u ê n c i a ou o abuso do exerc í c : o de f u n ç ã o , 
cargo ou emprego públ icos da a d m i n i s t r a ç ã o direta ou 
indireta, ou do poder e c o n ô m i c o ; 

IV — a moralidade para o exerc íc io do mandato, 
levada em cons ideração a vida pregressa do candi­
dato. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O b s e r v a r - s e - ã o as seguintes 
normas, desde já em vigor, na e l a b o r a ç ã o da lei com­
plementar: 

a) a irreelegibilidade de quem haja exercido cargo 
de Presidente e de Vice-Presidente da Repúbl i ca , de 
Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de 
Vice-Prefeito, por qualquer tempo, no per íodo imedia­
tamente anterior; 

b) a inelegibilidade de quem, dentro de seis 
meses anteriores ao pleito, haja sucedido ao titular ou 
o tenha subs t i tu ído em qualquer dos cargos indicados 
na a l í n e a a; 

c) a inelegibilidade do titular efetivo ou interino 
de cargo ou f u n ç ã o cujo exerc í c io possa influir para 
perturbar a normalidade ou tornar duvidosa a legi­
timidade das e le ições , salvo se se afastar d e f n i f v a -
mente de um ou de outra no prazo marcado pela 
lei, o qual n ã o s e r á maior de seis nem menor de 
dois meses anteriores ao pleito; 

d) a inelegibilidade, no terri tório de jur i sd ição do 
ftular, do cônjuge e dos parentes o o n s a n g ü í n e o s ou 
afins, a t é o terceiro grau ou por adoção , do Presi­
dente da Repúbl i ca , de Governador de Estado ou de 
Terri tór io , de Prefeito ou de quem os haja substi­
tu ído dentro dos seis meses anteriores ao pleito; e 

e) a obrigatoriedade de domic í l i o eleitoral no 
Estado ou no m u n i c í p i o por prazo entre um e dois 
anos, fixado conforme a natureza do mandato ou 
f u n ç ã o . 

CAPÍTULO m 

D O S P A R T I D O S P O L Í T I C O S 

Art . 152. A o r g a n i z a ç ã o , o funcionamento e a 
e x t i n ç ã o dos partidos pol í t icos s e r ã o regulados em lei 
federal, observados os seguintes pr inc íp ios : 

I — regime representativo e d e m o c r á f c o , ba­
seado na pluralidade de partidos e na garantia dos 
direitos fundamentais do homem; 

II — personalidade jur íd ica , mediante registro 
dos estatutos; 

III — a t u a ç ã o permanente, dentro de programa 
aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, e sem 
v incu lação , de qualquer natureza, com a a ç ã o de 
governos, entidades ou partidos estrangeiros: 

IV — f i sca l i zação financeira; 
V — disc'plina part idár ia ; 

V I — â m b i t o nacional, sem preju ízo das fun­
ções deliberativas dos diretór ios locais; 

VII — ex igênc ia de cinco por cento do eleitorado 
que haja votado na ú l t i m a e le ição geral para a C â ­
mara dos Deputados, d is tr ibuídos , pelo menos, em 
sete Estados, com o m í n i m o de sete por cento em 
cada um deles; e 

VIII — proib ição de co l igações p a r t i d á r i a s . 
P a r á g r a f o ú n i c o . Perderá o mandato no Senado 

Federal, na C â m a r a dos Deputados, nas A s s e m b l é i a s 
Legislativas e nas C â m a r a s Municipais quem, por 
atitudes ou pelo voto, se opuser à s diretrizes legiti­
mamente estabelecidas pelos órgãos de d i r e ç ã o parti­
d á r i a ou deixar o partido sob cuja legenda foi eleito. 
A perda do mandato será decretada pela J u s t i ç a 
Eleitoral, mediante r e p r e s e n t a ç ã o do partido, asse­
gurado o direito de ampla defesa. 

CAPÍTULO rv 

DOS D I R E I T O S E G A R A N T I A S INDIVIDUAIS 

Art . 153. A Cons t i tu i ção assegura aos bras ;leiros 
e aos estrange'ros residentes no P a í s a inviolabilidade 
dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à se­
g u r a n ç a e à propriedade, nos termos seguintes: 

§ 19 Todos s ã o iguais perante a lei, sem d i s t i n ç ã o 
de sexo, raça , trabalho, credo religioso e c o n v i c ç õ e s 
po l í t i cas . S e r á punido pela lei o preconceito de raça . 

§ 29 N i n g u é m será abrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa s e n ã o em virtude de lei. 

§ 39 A lei n ã o pre jud icará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 
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§ 4? A lei n ã o p o d e r á excluir da a p r e c i a ç ã o do 
Poder J u d i c i á r i o qualquer l e s ã o de direito individual. 

I 59 É plena a liberdade de c o n s c i ê n c i a e fica 
assegurado aos crentes o e x e r c í c i o dos cultos reli­
giosos, que n ã o contrariem a ordem públ ica e os 
bons costumes. 

§ 69 Por motivo de c r e n ç a religiosa ou de con­
v i c ç ã o f i losóf ica ou po l í t i ca , n i n g u é m será privado de 
qualquer dos seus direitos, salvo se o invocar para 
eximir-se de o b r i g a ç ã o legal "á todos imposta, caso 
em que a lei p o d e r á determinar a perda dos direitos 
i n c o m p a t í v e i s com a escusa de c o n s c i ê n c i a . 

§ 7> s e m c a r á t e r de obrigatoriedade, será prestada 
por brasileiros, nos termos da lei, a s s i s t ê n c i a reli­
giosa à s forças armadas e auxiliares, e, nos estabe­
lecimentos de i n t e r n a ç ã o coletiva, aos interessados 
que a solicitarem, diretamente ou por i n t e r m é d i o de 
seus representantes legais. 

§ 89 É livre a m a n i f e s t a ç ã o d ê pensamento, de 
c o n v i c ç ã o p o l í t i c a ou f i losóf ica, bem como a pres­
t a ç ã o de i n f o r m a ç ã o independentemente de censura, 
salvo quanto a d i v e r s õ e s e e s p e t á c u l o s públ icos , res­
pondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos 
que cometer. É assegurado o direito de resposta. 
A p u b l i c a ç ã o de livros, jornais e per iód icos n ã o de­
pende de l i c e n ç a da autoridade. N ã o s e r ã o , porém, 
toleradas a propaganda de guerra, de s u b v e r s ã o da 
ordem ou de preconceitos de re l ig ião , de r a ç a ou 
de classe, e as p u b l i c a ç õ e s e ex ter ior izações con­
t r á r i a s à moral e aos bons costumes. 

§ 99 É i n v i o l á v e l o sigilo da c o r r e s p o n d ê n c i a e das 
c o m u n i c a ç õ e s t e l e g r á f i c a s e t e l e f ô n i c a s . 

§ 10. A casa é o asilo i n v i o l á v e l do ind iv íduo: 
n i n g u é m pode penetrar nela, à noite, sem consenti­
mento do moTador, a n ã o ser em caso de crime ou 
desastre, nem durante o dia, fora dos casos e na 
forma que a lei estabelecer. 

§ 11. N ã o h a v e r á pena de morte, de pr i são per­
p é t u a , de banimento, ou confisco, salvo rios casos de 
guerra externa, ps i co lóg i ca adversa, ou revo luc ionár ia 
ou subversivos, nos termos que a lei determinar. Esta 
d i sporá , t a m b é m , sobre o perdimento de bens por 
danos causados ao erário , ou no caso de enriqueci­
mento i l í c i to no exerc í c io do cargo, f u n ç ã o ou em­
prego na A d m i n i s t r a ç ã o Públ ica , direta ou indireta. 

§ 12. N i n g u é m s e r á preso s e n ã o em flagrante 
delito ou por ordem escrita de autoridade compe­
tente. A lei d i sporá sobre a p r e s t a ç ã o de f iança . A 
p r i s ã o ou d e t e n ç ã o de qualquer pessoa será imediata­
mente comunicada ao juiz competente, que a re laxará , 
se n ã o f ô r legal. 

§ 13. Nenhuma pena p a s s a r á da pessoa do de­
l i n q ü e n t e . A lei r e g u l a r á a i n d l v i d u a l i z a ç ã o da pena. 

§ 14. I m p õ e - s e a todas as autoridades o respeito 
à integridade f í s i ca e moral do detento e do presi­
d i á r i o . 

•§ 15. A lei a s segurará aos acusados ampla de­
fesa, com os recursos a ela inerentes. N ã o h a v e r á 
foro privilegiado nem tribunais de e x c e ç ã o . 

'I 16. A i n s t r u ç ã o criminal será contradi tór ia , 
observada a lei anterior, no relativo ao crime e à 
pena, salvo quando agravar a s i t u a ç ã o do r é u . 

§ 117. N ã o h a v e r á pr i são civil por dívida.- multa 
ou custas, salvo o caso do depos i tár io infiel ou do 
r e s p o n s á v e l pelo inadimplemento de o b r i g a ç ã o ali­
mentar, na fcrma da lei. 

§ 18. É mantida a i n s t i t u i ç ã o do júri, que terá 
c o m p e t ê n c i a no julgamento dos crimes dolosos contra 
a vida. 

§ 19. N ã o s e r á concedida a e x t r a d i ç ã o do estran­
geiro por crime p o l í t i c o ou de o p i n i ã o , nem, em caso 
algum, a de brasileiro. 

§ 20. D a r - s e - á habeas corpus sempre que a l g u é m 
sofrer ou se achar a m e a ç a d o de sofrer v io l ênc ia ou 
c o a ç ã o em sua liberdade de locomoção , por ilegali­
dade ou abuso de poder. Nas t r a n s g r e s s õ e s discipli-
nares n ã o c a b e r á habeas corpus. 

'§ 21. Ç o n c e d e r - s e - á mandado de s e g u r a n ç a para 
proteger direito l íqu ido e certo n ã o amparado por 
habeas corpus, seja qual fôr a autoridade respon­
s á v e l pela ilegalidade ou abuso de poder. 

§ 22. É assegurado o direito de propriedade, 
salvo o caso de d e s a p r o p r i a ç ã o por necessidade ou 
utilidade p ú b l i c a ou por interesse social, mediante 
prév ia e justa i n d e n i z a ç ã o em dinheiro, ressalvado 
o disposto no artigo 161, facultando-se ao expro-
priado aceitar o pagamento em t í tu lo da d í v i d a p ú ­
blica, com c l á u s u l a de exata correção m o n e t á r i a . 
E m caso de perigo públ ico iminente, as autoridades 
competentes p o d e r ã o usar da propriedade parti­
cular, assegurada ao propr ie tár io i n d e n i z a ç ã o ulterior. 

§ 23. li livre o e x e r c í c i o de qualquer trabalho, 
of ício ou prof issão, observadas as cond ições de ca­
pacidade que a lei estabelecer. 

• § 2 4 . A lei a s segurará aos autores de inventos 
industriais pr iv i lég io •temporário para sua ut i l i zação , 
bem como a propriedade das marcas de indús tr ia e 
c o m é r c i o e a exclusividade do nome comercial. 

§ 25. Aos autores de obras l i terár ias , art í s t icas 
e c i ent í f i cas pertence o direito exclusivo de utili­
z á - l a s . Esse direito é t r a n s m i s s í v e l por h e r a n ç a , 
pelo tempo que a lei fixar. 

§ 26. E m tempo de paz, qualquer pessoa poderá 
entrar com seus bens no terr i tór io nacional, nele 
permanecer ou dele sair, respeitados os preceitos 
da lei. 

§ 27. Todos podem reunir-se sem armas, n ã o 
intervindo a autoridade s e n ã o para manter a ordem. 
A lei poderá determinar os casos em que s e r á ne­
cessár ia a c o m u n i c a ç ã o p r é v i a à autoridade, bem 
como a d e s i g n a ç ã o , por esta, do local da r e u n i ã o . 

'§ 28. DÊ assegurada a liberdade de as soc iação 
para fins l í c i to s . Nenhuma a s s o c i a ç ã o poderá ser 
dissolvida, s e n ã o em virtude de d e c i s ã o judicial. 

§ 29. Nenhum tributo será exigido ou aumen­
tado sem que a lei o e s t a b e l e ç a , nem cobrado, em 
cada exerc íc io , sem que a lei que o houver insti­
t u í d o ou aumentado esteja em vigor antes do in íc io 
do exerc íc io financeiro, ressalvados a tarifa alfan­
degár ia e a de transporte, o imposto sobre produtos 
industrializados e o imposto l a n ç a d o por motivo de 
guerra e demais casos previstos nesta C o n s t i t u i ç ã o . 

§ 30. É assegurado a qualquer pessoa o direito 
de r e p r e s e n t a ç ã o e de p e t i ç ã o aos Podêres Públ icos , 
em defesa de direito ou contra abusos de autoridade. 

§ 31. Qualquer c i d a d ã o s e r á parte l e g í t i m a para 
propor a ç ã o popular que vise a anular atos lesivos 
ao p a t r i m ô n i o de entidades p ú b l i c a s . 

§ 32. S e r á concedida a s s i s t ê n c i a judic iár ia aos 
necessitados, na forma da lei. 

§ 33. A s u c e s s ã o de bens de estrangeiros si­
tuados no Brasil s e r á regulada pela lei brasileira, 
em benef íc io do c ô n j u g e ou dos filhos brasileiros, 
sempre que lhes n ã o seja mais favoráve l a lei 

§ 34. A lei d i sporá sobre a aqu i s i ção da pro­
priedade rural por brasileiro e estrangeiro residente 
no P a í s , assim como por pessoa natural ou jurí ­
dica, estabelecendo cond ições , res tr ições , l imi tações 
e demais e x i g ê n c i a s , para a defesa da integridade 
do território, a s e g u r a n ç a do Estado e a justa 
dis tr ibuição da propriedade. 

§ 35. A lei a s s e g u r a r á a e x p e d i ç ã o de cert idões 
requeridas às repar t i ções administrativas, para de­
fesa de direitos e esclarecimento de s i t u a ç õ e s . 

§ 36. A e s p e c i f i c a ç ã o dos direitos e garantias 
expressos nesta C o n s t i t u i ç ã o n ã o exclui outros d i ­
reitos e garantias decorrentes do regime e dos prin­
c ípios que ela adota. 

Art . 154 O abuso de direito individual ou pol í ­
tico, com o propós i to de s u b v e r s ã o do regime demo­
crát ico ou de corrupção , i m p o r t a r á a s u s p e n s ã o 
daqueles direitos de dois a dez anos, a qual será 
declarada pelo Supremo Tribunal 'Federal, mediante 
represen tação do Procurador-Geral da Repúbl i ca , 
sem prejuízo da a ç ã o c íve l ou penal que couber, 
assegurada ao paciente ampla defesa. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Quando se tratar de titular 
de mandato eletivo, o processo n ã o d e p e n d e r á de 
l i c e n ç a da C â m a r a a que pertencer. 
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CAPÍTULO V 

D O E S T A D O D E SITIO 

Art . 155. O Presidente da R e p ú b l i c a poderá de­
cretar o estado de s í t i o nos casos de: 

I — grave p e r t u r b a ç ã o da ordem ou a m e a ç a de 
sua irrupção; 

II — guerra. 
§ 1' O decreto de estado de s í t io espec i f icará 

as regiões que essa p r o v i d ê n c i a a b r a n g e r á , bem como 
as normas que s e r ã o observadas, e n o m e r á as pes­
soas incumbidas de sua e x e c u ç ã o . 

§ 2? O estado de s í t i o autoriza as seguinte me­
didas coercitivas: 

a) obr igação de res idênc ia em localidade deter-
ininada; 

o) d e t e n ç ã o em edi f íc ios n ã o destinados aos réus 
de crimes comuns; 

c) busca e a p r e e n s ã o em domic í l io ; 
d) s u s p e n s ã o da liberdade de r e u n i ã o e de as­

soc iação; 
e) censura da correspondênc ia , da imprensa, 

das t e l e c o m u n i c a ç õ e s e d iversões púb l i cas ; e 
/) uso ou o c u p a ç ã o t e m p o r á r i a de bens das 

autarquias, empresas públ icas , sociedades de eco­
nomia mista ou c o n c e s s i o n á r i a s de serviços p ú b l : c o s , 
assim como a s u s p e n s ã o do exerc íc io de cargo, 
f u n ç ã o ou emprego nas mesmas entidades. 

§ 3? A fim de preservar a integridade e a inde­
p e n d ê n c i a do P a í s , o livre funcionamento dos Po­
dêres e a. p r á t i c a das ins t i tu ições , quando grave­
mente a m e a ç a d o s por fatores de s u b v e r s ã o ou cor­
rupção , o Presidente da Repúbl i ca , ouvido o Con­
selho de S e g u r a n ç a Nacional, p o d e r á tomar outras 
medidas estabelecidas em lei. 

Art . 156. A d u r a ç ã o do estado de s í t io , salvo 
em caso de guerra, n ã o s e r á superior a 180 dias, 
podendo ser prorrogada, se persistirem as razões 
que o determinarem. 

§ 19 O decreto de estado de s í t i o ou de sua 
prorrogação será submetido, dentro de cinco dias, 
com a respectiva jus t i f i cação , pelo Presidente da 
R e p ú b l i c a ao Congresso Nacional. 

§ 2? Se o Congresso Nacional n ã o estiver reu­
nido, será convocado imediatamente pelo seu Pre­
sidente . 

Art . 157. Durante a v i g ê n c i a do estado de sitio 
e sem prejuízo das medidas previstas no artigo 154, 
t a m b é m o Congresso Nacional, mediante lei, poderá 
determinar a s u s p e n s ã o de garantias constitucionais. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As imunidades dos deputados 
federais e senadores poderão ser suspensas durante 
o estado de s í t i o por de l iberação da Casa a que 
eles pertencerem. 

Art . 158. Findo o estado de s í t io , c e s s a r ã o os 
sens efeitos e o Presidente da Repúbl i ca , dentro de 
trinta dias, env iará mensagem ao Congresso Na­
cional com a jus t i f i cação das prov idênc ias adotadas. 

Art . 169. A i n o b s e r v â n c i a de qualquer das pres­
crições relativas ao estado de s í t i o t o r n a r á ilegal a 
c o a ç ã o e permi t i rá ao paciente recorrer ao Poder 
Judic iár io . 

T í tu lo III 

D A O R D E M E C O N Ô M I C A E S O C I A L 

Art . 160. A ordem e c o n ô m i c a e social tem por 
fim realizar o desenvolvimento nacional e a jus t i ça 
social, com base nos seguintes pr inc íp ios : 

I — liberdade de inciativa; 
II — va lor ização do trabalho corno cond ição 

da dgnidade humana; 
III — f u n ç ã o social da propriedade; 
IV — harmonia e solidariedade entre as cate­

gorias sociais de p r o d u ç ã o ; 

V — repressão ao abuso do poder e c o n ô m i c o , 
caracterizado pelo d o m í n i o dos mercados, a elimi­
n a ç ã o da concorrênc ia e o aumento arb i trár io dos 
lucros; e 

V I — e x p a n s ã o das oportunidades de emprego 
produtivo. 

Art . 161. A U n i ã o p o d e r á promover a desapro­
pr iação da propriedade territorial rural, med !ante 
pagamento de justa i n d e n i z a ç ã o , fixada segundo os 
critérios que a lei estabelecer, em t í tu los especiais 
da d í v i d a públ ica , com c l á u s u l a de exata correção 
m o n e t á r i a , r e s g a t á v e i s no prazo de vinte anos, em 
parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua acei­
tação , a qualquer tempo, como meio de pagamento 
a t é c i n q ü e n t a por cento do imposto territorial rural 
e como pagamento do p r e ç o de terras p ú b l i c a s . 

§ 19 A lei d i sporá sobre o volume anual ou 
periódico das e m i s s õ e s dos t í tu los , suas c a r a c t e r í s ­
ticas, taxa dos juros, prazo e c o n d i ç õ e s do resgate. 

§ 29 A desapropr iação de que trata este artigo 
é da c o m p e t ê n c : a exclusiva da Um'ão e l i m i t a r - s e - á 
à s áreas i n c l u í d a s nas zonas prior i tár ias , fixadas em 
decreto do Poder Executivo, s ó recaindo sobre pro­
priedades rurais cuja forma de e x p l o r a ç ã o con­
trarie o acima disposto, conforme fôr estabelecido 
em lei. 

§ 39 A i n d e n i z a ç ã o em t í tu lo s somente será feita 
quando se tratar de la t i fúndio , como tal conceituado 
em lei, excetuadas as benfeitorias neces sár ia s e 
úte i s , que s e r ã o sempre pagas em dinheiro. 

§ 49 o Presidente da R e p ú b l ' c a p o d e r á delegar 
as atr ibuições para a d e s a p r o p r i a ç ã o de i m ó v e i s 
rurais por interesse social, sendo-lhe privativa a 
d e c l a r a ç ã o de zonas pr ior i tár ias . 

§ 59 Os propr ie tár ios f i carão isentos dos impostos 
federais, estaduais e municipais que incidam sobre 
a t rans ferênc ia da propriedade sujeita a desapro­
pr iação na forma deste artigo. 

Art . 162. N ã o será permitida greve nos serv iços 
p ú W c o s e atividades essenciais, definidas em lei. 

Art . 163. S ã o facultados a i n t e r v e n ç ã o no do­
m í n i o e c o n ô m i c o e o m o n o p ó l i o de determinada i n ­
dustria ou atividade, mediante lei federal, quando 
i n d ; s p e n = á v e l por motivo de s e g u r a n ç a nacional nu 
para organizar setor que n ã o possa ser desenvolvido 
com e f i c á c a no regime de c o m p e t i ç ã o e de liber­
dade de iniciativa, assegurados os direitos e ga­
rantias individuais. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Para atender a i n t e r v e n ç ã o de 
que trata este artigo, a U n i ã o p o d e r á instituir con­
tr ibuições destinadas ao custeio dos respectivos ser­
viços e encargos, n a forma que a lei estabelecer. 

Art . 164). A U n i ã o , mediante lei complementar, 
poderá , para a rea l i zação de serv iços comuns, esta­
belecer reg iões metropolitanas, c o n s t i t u í d a s por mu­
nic íp ios que, independentemente de sua v i n c u l a c ã o 
admih 3strativa, f a ç a m parte da mesma comunidade 
s ó c i o - e c o n ô m i c a . 

Art . 165. A C o n s t i t u i ç ã o assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos, a l é m dte outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua c o n d i ç ã o 
social: 

I — s a l á r i o - f a m í l i a capaz de satisfazer, 
conforme as c o n d i ç õ e s de cada r e c i ã o , as suas neces­
sidades normais e as de sua f a m í l i a ; 

II — s a l á r i o - f a m í l i a aos seus dependentes; 
III — pro ib ição de d i f e r e n ç a de sa lár ios e 

de cri tér io de a d m i s s õ e s por motivo de sexo, côr e 
estado civil; 

IV — sa lár io de trabalho noturno superior 
ao diurno; 

V — i n t e g r a ç ã o na vida e no desenvolvi­
mento da empresa, com p a r t i c i p a ç ã o nos lucros e, 
excepcionalmente, na g e s t ã o , segundo fôr estabe­
lecido em lei; 

V I — d u r a ç ã o d iár ia do trabalho n ã o exce­
dente a oito horas, com intervalo para descanso, 
salvo casos especialmente previstos,; 
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VII — repouso semanal remunerado e nos fe­
riados civis e religiosos, de acordo com a trad ição 
local; 

VIII — fér ias anuais remuneradas; 
I X — higiene e s e g u r a n ç a do trabalho; 
X — pro ib ição de trabalho, em indús tr ia s 

insalubres, a mulheres e menores de dezoito anos, 
de trabalho noturno a menores dle dezoito anos e de 
qualqueT trabalho a menores de doze anos; 

X I — descanso remunerado da gestante, an­
tes e depois do parto, sem pre ju ízo do emprego e 
do s a l á r i o ; 

X I I — f i x a ç ã o das porcentagens de emprega­
dos brasileiros nos serv iços púb l i cos dados em con­
c e s s ã o e nos estabelecimentos de determinados ramos 
comerciais e industriais; 

XIII — estabilidade, com i n d e n i z a ç ã o ao tra­
balhador despedido ou fundo de garantia equivalente; 

X I V — reconhecimento das convenções 1 cole­
tivas de trabalho; 

X V — a s s i s t ê n c i a san i tár ia , hospitalar e m é ­
dica preventiva'; 

X V I — p r e v i d ê n c i a social nos casos de d o e n ç a , 
velhice, invalidez e morte, s e g u r o - d e s e m p r ê g o , seguro 
contra ac ;dentes do trabalho e p r o t e ç ã o da materni­
dade, mediante c o n t r i b u i ç ã o da U n i ã o , do empregador 
e do empregado; 

X V I I — pro ib ição de d i s t inção entre trabalho. 
manual, t é c n i c o ou intelectual ou entre os profissio­
nais respectivos; 

X V I I I — c o l ô n i a s de fér ias e c l ín i cas de repouso, 
r e c u p e r a ç ã o e c o n v a l e s c e n ç a , mantidas pela U n i ã o , 
conforme dispuser a lei; 

X I X — aposentadoria para a mulher, aos trinta 
anos de trabalho, com sa lár io integral; e 

X X — greve, salvo o disposto no artigo 162. 
P a r á g r a f o ú n i c o . Nenhuma p r e s t a ç ã o de serviço 

de a s s i s t ê n c i a ou de benef í c io s compreendidos na pre-
v i d ê n r a social s e r á criada, majorada ou estendida, 
sem a correspondente fonte de custeio total. 

Art . 166. É livre a a s s o c i a ç ã o profissional ou 
sindical; a sua c o n s t i t u i ç ã o , a r e p r e s e n t a ç ã o legal 
nas c o n v e n ç õ e s coletivas de trabalho e o exerc íc io 
de f u n ç õ e s delegadas de poder públ ico s e r ã o regu­
lados em lei, 

5 1? Entre as f u n ç õ e s delegadas a que se refere 
p-t? artigo, compreende-se a de arrecadar, na forma 
da lei, c o n t r i b u i ç õ e s para o custeio da atividade dos 
ó r g ã o s sindicais e profissionais e para a e x e c u ç ã o de 
programas de interesse das categorias por eles re­
presentadas . 

§ 29 É obr igatór io o voto nas e le ições sindicais. 
Art . 167. A lei d i sporá sobre o regime das em­

presas concess ionár ias 1 de serv iço públ icos federais, 
êõtS&Krfô o municipais, e s t a b e l e c e ™ ^ -

I — o b r i g a ç ã o de manter serv iço adequado; 
n — tarifas que permitam a justa r e m u n e r a ç ã o 

do capital, o melhoramento e a e x p a n s ã o dos serviços 
e assegurem o equi l íbrio e c o n ô m i c o e financeiro do 
contrato; e 

III — f i s c a l i z a ç ã o permanente e r e v i s ã o per iódica 
das tarifas, ainda que estipuladas em contrato an­
terior. 

A r t . 168. As jazidas, minas e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia h i d r á u l i c a cons­
tituem propriedade distinta da do solo, para o efeito 
de e x p l o r a ç ã o ou aproveitamento industrial. 

§ 1? A e x p l o r a ç ã o e o aproveitamento das jazidas, 
minas e demais recursos minerais e dos potenciais 
de energia h i d r á u l i c a d e p e n d e r ã o de a u t o r i z a ç ã o ou 
c o n c e s s ã o federal, na forma da lei, dadas exclusiva­
mente a brasileiros ou a sociedades organizadas no 
P a í s . 

§ 2* É assegurada ao propr ie tár io do solo a par­
t i c i p a ç ã o nos resultados da lavra; quanto às jazidas 
e minas cuja e x p l o r a ç ã o constituir m o n o p ó l i o da 
U n i ã o , a lei r e g u l a r á a forma da i n d e n i z a ç ã o . 

§ 39 A p a r t i c i p a ç ã o de que trata o parágrafo 
anterior s e r á igual ao d íz imo do imposto sobre mi­
nerais. 

§ 49 N ã o d e p e n d e r á de a u t o r i z a ç ã o ou conces são 
o aproveitamento de energia h idráu l i ca de potênc ia 
reduzida. 

Art . 169. A pesquisa e a lavra de pe tró leo em 
território nacional constiuem m o n o p ó l i o da U n i ã o , 
nos termos da lei. 

Art . 170. À s empresas privadas compete, prefe­
rencialmente, com o e s t í m u l o e o apoio do Estado, 
organizar e explorar as atividades e c o n ô m i c a s . 

§ 19 Apenas em caráter suplementar da iniciativa 
privada o Estado organ izará e e x p l o r a r á diretamente 
a atividade e c o n ô m i c a . 

§ 29 Na e x p l o r a ç ã o , pelo Estado, da atividade 
econômica , as empresas públ i cas e as sociedades de 
economia rnista r e g e r - s e - ã o pelas normas ap l i cáve i s 
à s empresas privadas, inclusive quanto ao direito do 
trabalho e ao das obr igações . 

5 39 A empresa púb l i ca que explorar atividade 
n ã o monopolizada f icará sujeita ao mesmo regime 
tr ibutário a p l i c á v e l à s empresas privadas. 

Art . 171. A lei federal d i sporá sobre as condições 
de l e g i t i m a ç ã o da posse e de p r e f e r ê n c i a para aqui­
s ição , a t é cem hectares, de terras públ icas por aqueles 
que as tornarem produtivas com o seu trabalho e o 
de sua f a m í l i a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Salvo para e x e c u ç ã o de planos 
de reforma agrár ia , n ã o se fará , sem prév ia apro­
v a ç ã o do Senado Federal, a l i e n a ç ã o ou c o n c e s s ã o de 
terras públ icas com á r e a superior a três mil hectares. 

Art . 172. A lei regulará , mediante prévio levan­
tamento ecológico, o aproveitamento agrícola de 
terras sujeitas a i n t e m p é r i e s e calamidades. O mau 
uso da terra i m p e d i r á o propr ie tár io de receber i n ­
centivos e aux í l i o s do G o v ê m o . 

Art . 173. A n a v e g a ç ã o de cabotagem para o 
transporte de mercadorias é privativa dos navios na­
cionais, salvo caso de necessidade p ú b l i c a . 

§ 19 Os proprietár ios , armadores e comandantes 
de navios nacionais, assim como dois terços , pelo 
menos, d'cs seus tripulantes, s e r ã o brasileiros natos. 

S 29 O disposto no p a r á g r a f o anterior n ã o se 
aplica aos navios nacionais de pesca, sujeitos a re­
g u l a m e n t a ç ã o em lei federal. 

Art . 174. A propriedade e a a d m i n i s t r a ç ã o de 
empresas jornal í s t i cas , de qualquer espéc ie , inclusive 
de t e l e v i s ã o e de rad iod i fusão , s ã o vedadas: 

I — a estrangeiros; 
II — a sociedades por a ç õ e s ao portador; e" 

III — a sociedades que tenham, como acionistas 
ou sócios , estrangeires ou pessoas1 jur ídicas , exceto 
partidos po l í t i cos . 

5 19 A. responsabilidade e a o r i e n t a ç ã o intelec­
tual e administrativa das empresas mencionadas 
neste art ;gos caberão somente a brasileiros natos. 

S 29 Sem prejuízo da liberdade de pensamento e 
de i j inwuiaçãu , a lei püd-ciá ^iwbercGõT Gütrsõ con­
dições para a o r g a n i z a ç ã o e o funcionamento das 
empresas jorna l í s t i cas ou de t e l e v i s ã o e de radiodi­
fusão, no interesse do regime d e m o c r á t i c o e do com­
bate à subversão e à corrupção . 

T í t u lo IV 

D A F A M Í L I A , D A E D U C A Ç Ã O E D A C U L T U R A 

Art . 175. A f a m í l i a é c o n s t i t u í d a pelo casamento 
e terá direito à p r o t e ç ã o dos Podêres Públ i cos . 

•5 l ' O casamento é ind i s so lúve l . 
s 29 O casamento s e r á civil e gratuita a sua cele­

bração . O casamento religioso eqü iva lerá ao civil se, 
observados os impedimentos e prescr ições da lei, o 
ato fôr inscrito no registro públ ico , a requerimento 
do celebrante ou de qualquer interessado. 

§ 39 O casamento religioso celebrado sem as for­
malidades do p a r á g r a f o anterior terá efeitos civis, se, 
a requerimento do casal, fôr inscrito no registro 
públ ico , mediante p r é v i a h a b i l i t a ç ã o perante a auto­
ridade competente. 

§ 49 Lei especial d i sporá sobre a ass i s t ênc ia à 
maternidade, à i n f â n c i a e à ado lescênc ia e sobre a 
educação de excepcionais. 
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Art . 176. A educação , inspirada no pr inc íp io da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e solida­
riedade humana, é direito de todos e dever do Estado, 
e será dada.no lar e na escola. 

§ l1? O ensino será ministrado nos diferentes 
graus pelos P o d ê r e s P ú b l i c o s . 

5 29 Respeitadas as d i spos ições legais, o entino 
é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o 
amparo t é c n i c o e financeiro dos P o d ê r e s Públ icos , 
inclusive mediante bolsas de estudos. 

§ 39 A leg i s lação do ensino a d o t a r á os seguintes 
princ ípios ' e normas: 

I — o erisíjno p r i m á r i o somente será minis­
trado na l íngua nacional; 

II — o ensino p r i m á r i o é obrigatór io para todos, 
dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabe­
lecimentos oficiais; 

III — o ensino públ ico s e r á igualmente gratuito 
para quantas, no níve l m é d i o e no superior, demons­
trarem efetivo aproveitamento e provarem falta cu 
insuf ic iênc ia de recursos; 

IV — o Poder Públ i co subst i tu irá gradativa-
ments o regime de gratuidade no ensino m é d i o e no 
superior pelo sistema de c o n c e s s ã o de bolsas de es­
tudos mediante res t i tu ição , que a l e i ' r e g u l a r á ; 

V — o ensino religioso, de m a t r í c u l a faculta­
tiva, const i tu irá disciplina dos h o r á r i o s normais das 
escolas c í i c i a i s de grau p r i m á r i o e m é d i o ; 

V I — o provimento dos cargos iniciais e finais 
das carreiras do m a g i s t é r i o de grau m é d i o e superior 
d e p e n d e r á , sempre, de prova de hab i l i tação , que 
consis t irá em concurso p ú b l i c o de provas e titulos, 
quando se tratar de ensino oficial; e 

VII — a liberdade de c o m u n i c a ç ã o de conheci­
mentos no exerc íc io do mag i s tér io , ressalvado o dis­
posto no artigo 154. 

Art . 177. Os Estados e o Distrito Federal orga­
nizarão os seus sistemas de ensino, e a U n i ã o , os dos 

Territórios , assim como o sistema federal, que t erá 
caráter supletivo e se e s t e n d e r á a todo o P a í s , nos 
estritos limites das de f i c i ênc ia s locais. 

§ 19 A U n i ã o pres tará a s s i s t ê n c i a t é c n i c a e f i ­
nanceira aos Estados e ao Distrito Federal para 
desenvolvimento dos seus sistemas de ensino. 

§ 29 Cada sistema de ensino terá , obrigatoria­
mente, serv iços de as s i s t ênc ia educacional, que asse­
gurem aos alunos necessitados c o n d i ç õ e s de e f i c i ênc ia 
escolar. 

Art . 178. As empresas comerciais, industriais e 
agr íco las são obrigados a manter o ensino pr imár io 
gratuito de seus empregados e o 'ensino dos filhos 
destes, entre os sete e os quatorze anos, ou a con­
correr para aquele fim, mediante a contr ibuição 
do s a l á r i o - e d u c a ç ã o , na forma que a lei estabelecer. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As empresas comerciais e i n ­
dustriais s ã o ainda obrigadas a assegurar, em coope­
ração , c o n d i ç õ e s de aprendizagem' aos seus trabalha­
dores menores e a promover o preparo de seu pes­
soal qualificado. 

Art . 179. As c i ênc ias , as letras e as artes s ã o 
livres, ressalvado o disposto no p a r á g r a f o 89 do ar­
tigo 153. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O Poder P ú b l i c o i n c e n t i v a r á a 
pesquisa e o ensino c ient í f i co e t ecno lóg i co . 

Art . 180. O amparo à cultura é dever do Estado. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Ficam sob a p r o t e ç ã o especial 
do Poder P ú b l i c o os documentos, as obras e os locais 
de valor h i s tór ico ou ar t í s t i co , os monumentos e as 
paisagens naturais n o t á v e i s , bem como a jazidas 
arqueo lóg icas . 

T í tu lo V 

D I S P O S I Ç Õ E S G E R A I S E T R A N S I T Ó R I A S 

Art . 181. Ficam aprovados e e x c l u í d o s de apre­
c i a ç ã o judicial os atos praticados pelo Comando Su­
premo da R e v o l u ç ã o de 31 de m a r ç o de 1964, assim 
como: 

I — os atos do Governo Federal, com base nos 
Atos Institucionais e nos Atos Complementares e 
seus efeitos, bem como todos os atos dos Ministros 
Militares e seus efeitos, quando no exerc íc io tempo­
rár io da P r e s i d ê n c i a da R e p ú b l i c a , com base no Ato 
Institucional n9 12-, de 31 de .agosto de 1969; 

II — as reso luções , fundadas em Atos Institu­
cionais, das A s s e m b l é i a Legislativas e C â m a r a s M u ­
nicipais que hajam cassado mandatos eletivos ou 
declarado o impedimento de governadores, deputados, 
prefeitos e vereadores quando no exerc í c io dos refe­
ridos cargos; e 

III — os atos de natureza legislativa expedidos 
com base ncs Atos Institucionais e Complementares 
indicados no item I. 

Art . il82. Continuam em vigor o Ato Institucional 
n"? 5, de 13 de dezembro de 19©8, e os demais Atos 
posteriormente baixados. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O Presidente da Repúbl i ca , ou­
vido o Conselho de S e g u r a n ç a Nacional, p o d e r á de­
cretar a c e s s a ç ã o da v i g ê n c i a de qualquer desses Atos 
ou dos seus dispositivos que forem considerados des­
n e c e s s á r i o s . 

Art . .183. O mandato do Presidente e o do Vice-
Presidente da Repúbl i ca , eleitos n a forma do Ato 
Institucional n9 16, de 14 de outubro de 1969, ter­
m i n a r ã o em 15 de m a r ç o de 1974. 

Art . 184. Cessada a investidura no cargo de Pre­
sidente da Repúbl i ca , quem o tiver exercido, em ca­
ráter permanente, fará jus, a t í tu lo de represen­
tação , desde que n ã o tenha sofrido s u s p e n s ã o dos 
direitos pol í t icos , a um subs íd io mensal e v i ta l íc io 
igual ao vencimento do cargo de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Se o Presidente da Repúbl i ca , 
em r a z ã o do exerc í c io do cargo, fôr atacado de mo­
lés t ia que o inabilite para o desempenho de suas 
f u n ç õ e s , as despesas de tratamento m é d i c o e hospitalar 
correrão por conta da U n i ã o . 

Art . 185. S ã o ine leg íve i s para os cargos c1^ Pre­
sidente e Vice-Presidente da Repúbl i ca , de Gover­
nador e Vioe-Governador, de Prefeito e Vioe-Prefeito, 
e demais cargos eletivos, os c i d a d ã o s que, mediante 
decreto do Presidente da Repúbl i ca , com fundamento 
em Ato Institucional, hajam sofrido a s u s p e n s ã o dos 
seus direitos po l í t i cos . 

Art . 186. O mandato das Mesas do Senado Fe­
deral e da C â m a r a dos Deputados, no per íodo que 
se in ic iará em 31 de manjo de 1970, será de u m ano, 
n ã o podendo ser reeleito qualquer de seus membros 
para a Mesa do per íodo seguinte. 

Art . 187. Durante a legislatura que f indará em 
31 de janeiro de 197H, n ã o perderá o mandato o depu­
tado ou senador investido na f u n ç ã o de Interventor 
Federal, Secre tár io de 'Estado ou Prefeito de Capital. 

Art . 188. Somente a partir da p r ó x i m a legisla­
tura p r e v a l e c e r á a r e d u ç ã o do n ú m e r o de deputados 
federais e deputados estaduais. 

Art . 189. A e le ição para Governadores e Vice-
Governadores dos Estados, em 1970, será realizada, 
em s e s s ã o púb l i ca e mediante v o t a ç ã o nominal, pelo 
sufrág io de um colég io eleitoral cons t i tu ído pelas 
respectivas Assemblé ia s Legislativas. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O co lég io eleitoral r e u n i r - s e - á 
na sede da A s s e m b l é i a Legislativa do Estado, no dia 
3 de outubro de 1970, e a e l e i ç ã o deverá processar-se 
nos termos dos §§ 19 e 29 do artigo 75. 

Art . 190. Somente para o exerc íc io de mandato 
na atual legislatura n ã o se aplica a apro ib ição de 
atividade po l í t i co -par t idár ia aos ministros ou juizes 
dos Tribunais de Contas da U n i ã o , dos Estados e dos 
M u n i c í p i o s . 

Art . 191. C o n t i n u a r á em funcionamento apenas 
o Tribunal de Contas do M u n i c í p i o de S ã o Paulo, 
salvo de l iberação em contrár io da respectiva C â m a r a , 
sendo declarados extintos todos os outros tribunais 
de contas municipais. 
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Art . 192. S ã o mantidos como órgãos de segunda 
i n s t â n c i a d á j u s t i ç a militar estadual os tribunais es­
peciais criados, para o exerc íc io dessas funções , antes 
de 15 de m a r ç o de 1967. 

Art . 193. O t í t u l o de Ministro é privativo dos 
Ministros de Estado, dos Ministros do Supremo T r i ­
bunal Federal, do Tribunal Federal de Recursos, do 
Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior Elei­
toral, do Tribunal Superior do Trabalho, do Tribunl 
de Contas da U n i ã o e dos da carreira de Diplomata. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Os membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federai t e r ã o o t í tu lo de Conse­
lheiros. 

A r t . 194. Fica assegurada a vitahciedade aos pro­
fessores c a t e g r á t i c o s e titulares de of íc io de j u s t i ç a 
nomeados a t é 15 de m a r ç o de 1967, assim como a 
estabilidade de f u n c i o n á r i o s ampardos pela l eg i s l ação 
anterior à q u e l a data. 

Art . 195. Os atuais substitutos de auditor e pro­
motor da J u s t i ç a Militar da U n i ã o , que tenham 
adquirido estabilidade nessas f u n ç õ e s , p o d e r ã o ser 
aproveitados em cargo igual dessas carreiras, res­
peitados os direitos dos candidatos aprovados em 
concurso. 

Airt. 196. É vedada a p a r t i c i p a ç ã o de servidores 
p ú b l i c o s no produto da a r r e c a d a ç ã o de tributos e 
multas, inclusive da d í v i d a ativa. 

Art . 197. Ao civil, ex-combatente da Segunda 
Guerra Mundial , que tenha participado efetivamente 
em o p e r a ç õ e s b é l i c a s da F o r ç a E x p e d i c i o n á r i a B r a ­
sileira, da Marinha, da F o r ç a A é r e a Brasileira, da 
Marinha Mercante ou de F o r ç a do Exérc i to , s ã o 
assegurados os seguintes direitos: 

a) estabilidade, se f u n c i o n á r i o públ ico; 
b) aproveitamento no serv iço públ ico , sem a exi­

g ê n c i a do disposto no § V do artigo 97; 
c) aposentadoria com proventos' integrais aoS 

vinte e cinco anos de s e r v i ç o efetivo, se f u n c i o n á r i o 
públ i co da a d m i n i s t r a ç ã o direta ou indireta ou con­
tribuinte da P r e v i d ê n c i a Social; e 

c) a s s i s t ênc ia m é d i c a , hospitalar e educacional, 
se carente de recursos. 

Art . 198. As terras habitadas pelos s i lv íco las são 
i n a l i e n á v e i s nos termos que a lei fedienal deter­
minar, a eles cabendo a sua posse permanente e 
ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclu­
sivo das riquezas naturais e de todas as utilidades 
nelas existentes. 

§ 1? Ficam declaradas a nulidade e a e x t i n ç ã o 
dos efeitos jur ídicos de qualquer natureza que tenham 
por objeto o domín io , a posse ou a o c u p a ç ã o de terras 
habitadas pelos s i lv íco las . 

§ 29 A nulidade e e x t i n ç ã o de que trata o pa­
rágra fo anterior n ã o d ã o aos ocupantes direito a 
qualquer a ç ã o ou i n d e n i z a ç ã o contra à U n i ã o e a 
F u n d a ç ã o Nacional do Í n d i o . 

Art . 199. Respeitado o disposto no parágra fo 
ún ico do artigo 145, as pessoas naturais de naciona­
lidade portuguesa n ã o s o f r e r ã o qualquer res tr ição 
em virtude da c o n d i ç ã o de nascimento, se admitida 
a reciprocidade em favor de brasileiros. 

Art . 200. As d i spos ições constantes desta Cons­
t i tu i ção ficam incorporadas, no que couber, ao d i ­
reito constitucional legislado dos Estados. 

P a r á g r a f o ú n i c o . As Cons t i tu i ções dos Estados 
p o d e r ã o adotar o regime de leis delegadas, proibidos 
os decretos-leis". 

Art . 2? A presente Emenda en t rará em vigor no 
dia 30 de outubro de 1969. 

Bras í l ia , 17 de outubro de 1969; 1489 da Inde­
p e n d ê n c i a e 819 da R e p ú b l i c a . 

A U G U S T O H A M A N N RADEMAKER G R Ü K E W A L D 

AURÉLIO DE L Y R A TAVARES 

MÁRCIO DE S O U Z A E M E L L O 

(Diário Oficial de 20-10-69. Republicada no Diário 
Oficial de 21-10-65 e 30-10-69) . 
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B R A S I L E I R O 
— Navj. (Art. 145, item I) 254 

— Nato. Cargos privativos. (Art. 146, p a r á ­
grafo único) 254 

— Naturalizado. (Art. 145, item III) 254 

C A B O T A G E M 
— N a v e g a ç ã o privativa de navios nacionais. 

Cond ições . (Art. 173, e § V>) 258 

CAÇA 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra h) .. 238 

C A L A M I D A D E 
— Lei regulará aproveitamento agrícola de 

terras a ela sujeita. Incentivos e aux í l i o s . 
(Art. 172) 258 

C A L A M I D A D E P U B L I C A 
— Abertura de crédito ex traord inár io . (Art. 61, 

§ 2?) 257 
— Organização da defesa permanente. (Art. 8?, 

item XIII) 238 

C Â M A R A DOS D E P U T A D O S 
— Cabe-lhe, salvo e x c e ç ã o prevista, iniciar a 

discussão e a a p r o v a ç ã o de projeto de ini ­
ciativa do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 56, 
parágra fo único) 245 

— Comis são de Inquér i to . (Art. 37) 243 
— Comis são parlamentar de inquér i to funcio­

n a r á na sede do Congresso, n ã o sendo per­
mitidas despesas com viagens para seus 
membros. (Art. 30, p a r á g r a f o ú n i c o , letra /) 242 

— C o m p e t ê n c i a privativa. (Art. 40) 243 
— C o m p e t ê n c i a privativa para propor projetos 

criando ou extinguindo cargos de seus ser­
viços , e fixem os respectivos vencimentos. 
(Art. 40, item III) 244 

— Competente para a e laboração do seu regi­
mento interno, dispor sobre sua organização , 
pol íc ia e provimento de cargos de seus ser­
viços , observadas normas especificadas. (Ar­
tigo 30) 242 

— Compos ição , legislatura, n ú m e r o de compo­
nentes. (Art. 39) 2 4 3 

— Del iberações são tomadas por maioria de 
votos, com a p r e s e n ç a da maioria de seus 

membros, salvo dispos ição constitucional em 
c o n t r á r i o . (Art. 31) 242 

— Elaboração de leis delegadas. (Art. 52) . . . 245 
— Lei o r ç a m e n t á r i a . Andamento do projeto. 

(Art. 66) 246 
— Mandato dos membros de sua Mesa, no pe­

ríodo que se in ic iará a 31 de m a r ç o de 1970, 
s e r á de 1 ano, sem ree le ição , no período .se­
guinte. (Art. 186) 259 

— Membros podem propor emendas à Consti­
t u i ç ã o . Condições estipuladas. (Art. 47, 
item I, e § 3?) 244 

— Mesa e n c a m i n h a r á , pela Pres idênc ia da Re­
pública, somente os pedidos de i n f o r m a ç ã o 
sobre m a t é r i a em t r a m i t a ç ã o ou fato sujeito 
à f i sca l ização do Congresso ou suas Casas. 
(Art. 30, parágra fo único , letra d) 242 

— N ã o será autorizada a publ i cação de pro­
nunciamentos ofensivos à s Ins t i tu ições Na­
cionais, propagandas de guerra, de subversão 
da ordem pol í t ica ou social, de preconceito de 
raça , de re l ig ião ou de.classe, ou configurarem 
crimes contra a honra ou incitamento à p r á ­
tica de crimes de qualquer natureza. (Artigc 
30, p a r á g r a f o ún ico , letra c) 242 
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— N ã o s e r á criada c o m i s s ã o parlamentar de in ­
quér i to enquanto estiverem funcionando con-
comitantemente pelo menos cinco, salvo de­
l i b e r a ç ã o da maioria. (Art. 30, parágra fo 
ú n i c o , letra e) 242 

— N ã o s e r ã o objeto de lei delegada os atos de 
sua c o m p e t ê n c i a exclusiva. (Art. 52, p a r á ­
grafo ú n i c o ) 245 

— Nas c o m i s s õ e s , a s s e g u r a r - s e - á , como poss í ­
vel, a r e p r e s e n t a ç ã o proporcional dos parti­
dos. (Art. 30, p a r á g r a f o ún ico , letra a) 242 

— N u m e r á r i o da sua d o t a ç ã o . Entrega. Cotas. 
P a r t i c i p a ç ã o percentual. (Art. 68) 246 

— ó r g ã o do Congresso Nacional. (Art. 27) . . 242 
— Pelos seus membros ou comissões tem a ini­

ciativa das leis. (Art. 56) 245 
— P r o m u l g a ç ã o , pela sua Mesa, da emenda à 

C o n s t i t u i ç ã o . (Art. 49) 244 
— R e a l i z a r á s e s sões preparatór ias a partir de 

1? de fevereiro, no 1* ano da legislatura para 
posse dos membros e e le ição das Mesas. (Ar­
tigo 29, § 4?) 242 

— S e r á de 2 anos o mandato para membro da 
sua Mesa, proibida a ree l e i ção . (Art. 30, 
p a r á g r a f o ú n i c o , letra h) 242 

— S e s s õ e s e x t r a o r d i n á r i a s . — N ú m e r o e paga­
mento por f r e q ü ê n c i a . (Art. 33, § 4?) 243 

— Seu presidente, na forma estipulada, será 
chamado ao exerc íc io da P r e s i d ê n c i a da Re­
p ú b l i c a . (Art. 73) 247 

— Somente rea l i zará uma s e s s ã o ordinária por 
dia. (Art. 30, p a r á g r a f o único , letra b) 242 

— Viagem de Congressista ao exterior somente 
será subvencionada, salvo quando no desem­
penho de m i s s ã o t emporár ia , de caráter d i ­
p l o m á t i c o ou cultural, com d e s i g n a ç ã o do 
Poder Executivo e conces são de l i cença da 
Casa a que pertencer. (Art. 30, p a r á g r a f o 
ú n i c o , letra b) 242 

— V o t a ç ã o de emenda à C o n s t i t u i ç ã o . (Arti­
go 48) 244 

C Â M A R A M U N I C I P A L 
— A p r o v a ç ã o das contas do Prefeito. (Art. lfi. 

§ 29) 240 
— Controle externo para f i sca l ização do o r ç a ­

mento. (Art. 16, § 19) 240 
— N ú m e r o de vereadores será no m á x i m o 21, 

guardada proporcionalidade com o eleitorado 
do m u n i c í p i o . (Art. 15, § 49) 240 

C A M B I O 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Art. 21, 

item VI) 241 
— P o l í t i c a T.p.ons^oQo (Art-. 8o -item X V I I 

letra l) .* / 238 

C A P I T A L 

— D a U n i ã o é o Distrito Federal. (Art. 29) . . 238 

C A P I T A L I Z A Ç Ã O 
— F i s c a l i z a ç ã o . (Art. 89, item X ) 1 238 

C A R G O 

— D a c o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da 
R e p ú b l i c a a iniciativa de lei para sua cr iação. 
(Art. 57, item II) 245 

C A R G O P R I V A T I V O 
— S ó exercido por brasileiros natos. (Art. 145, 

p a r á g r a f o ú n i c o ) 254 

C A R G O P U B L I C O 
— A c e s s í v e l aos que preencham requisitos legais. 

(Art. 97) 249 
— Cr iação e f i x a ç ã o dos respectivos vencimen­

tos s ã o a tr ibu ições do Poder Legislativo. (Ar­
tigo 43, item V) 244 

— E m c o m i s s ã o , independe de concurso. (Arti­
go 97, § 29) 249 
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— Militar da ativa nele empossado em caráter 
permanente, estranho à carreira, p a s s a r á para 
a reserva. (Art. 93, § 49) 249 

— Primeira investidura d e p e n d e r á de concurso 
de provas ou de provas e t í tu los . (Art. 97, 
§ 19) 249 

— P r o v ê - l o ou e x t i n g ü i - l o é c o m p e t ê n c i a priva­
tiva do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, 
item VIII) 247 

C A S A 
— Asilo inv io láve l . (Art. 153, § 10) 256 

C A S A M E N T O 
— Celebração Civil e Gratuita. (Art. 175, § 29) 258 
— Indissolubilidade. (Art. 175, § 19) 258 

— Religioso eqüiva lerá ao civil observados os 
requisitos legais e especificados. (Art. 175, 
§ 29) 253 

— Religioso sem os requisitos terá efeitos civis, 
se, inscrito no registro público como especi­
ficado. (Art. 175, § 39) 258 

C A U S A S 
— Aforamento pela U n i ã o ou contra ela. (Ar­

tigo 125, § 19) 252 
— As ações fiscais poderão ser promovidas no 

foro de Estado ou Terr i tór io . (Art. 126) . . 252 
— As propostas perante outros juizes, se a U n i ã o 

tiver interesse, p a s s a r ã o à c o m p e t ê n c i a do 
Juiz federal. (Art. 125, § 29) 252 

— Na Jus t i ça estadual. (Art. 125, § 39) 252 
— Nos portos e aeroportos. (Art. 125, § 49) . . 252 

C E N S U R A 

— Nas d iversões púb l i cas . (Art. 89, item VIII, 
letra d) 238 

C E R T I D Õ E S 

— Assegurada a e x p e d i ç ã o . (Art. 153, § 35) . . 256 

C E S S Ã O D E D I R E I T O S 
— Imposto a que se refere o item I n ã o se apli­

ca aos incorporados ao p a t r i m ô n i o de pessoa 
jur íd ica nem de bens decorrentes de fusão , 
incorporação ou e x t i n ç ã o de capital, com es­
pec i f i cações . (Art. 23, § 39) 241 

— Imposto de que trata o item I compete ao 
Estado onde es tá situado o imóvel , com es­
pec i f i cações . (Art. 23, § 29) 241 

C I D A D A N I A 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 89, item X V I I , letra o) . . 238 

— NãO pode 56± Gi/jci,ü dc iêi uê i6gaüu . (Aro. ü5, 
item II) 245 

C I Ê N C I A 
— Livre. (Art. 179, e parágra fo único) 259 

C I Ê N C I A S 
— Livre, ressalvado o § 89 do art. 153. (Arti­

go 179) 259 

C I R C U L A Ç Ã O D E M E R C A D O R I A 
— Al íquota , referida no item II será uniforme, 

como especificado. (Art. 23, § 59) 241 
— Compete ao Estado ou Distrito Federal insti­

tuir imposto a respeito, conforme especifica­
ç ã o . (Art. 23, item II) 241 

— Do produto da arrecadação deste imposto, 
80% s ã o para o Estado e 20% para o Muni ­
c íp io , na forma especificada. (Art. 23, § 89) 241 

— Imposto referido no item II (guerra) n ã o i n ­
cidirá sobre operações destinadas ao exterior 
de produtos industrializados e outros indica­
dos por lei. (Art. 23, § 79) 241 

— Isenções dos impostos referentes s e r ã o conce­
didos ou revogados nos termos de c o n v ê n i o s , 
celebrados e ratificados pelos Estados, segundo 
lei complementar. (Art. 23, § 69) 241 
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— Lei complementar poderá instituir novos con­

tribuintes para o imposto. (Art. 23, § 4') . . . 241 
C L A S S I F I C A Ç Ã O 
— No que couber, aplica-se aos func ionár ios do 

Legislativo e do Judic iár io e das C â m a r a s 
Municipais o sistema dos cargos do Exe­
cutivo. (Art. 108, § 1?) 250 

CLÍNICA D E R E P O U S O 
— Mantida pela U n i ã o , na forma da lei. (Ar­

tigo 165, item XVIII) 258 

COAÇÃO 

— Torna-se ilegal quando tenha havido inob­
servânc ia de qualquer das prescrições relati­
vas ao estado de s í t i o . (Art. 159) 257 

COLÉGIO E L E I T O R A L 

— Elegerá Presidente da R e p ú b l i c a . Sua com­
pos ição e funcionamento. R e g u l a m e n t a ç ã o 
por lei complementar. (Art. 74, §§ 19 2? 
e 3?) 253 

— R e u n i õ e s em 15 de janeiro do ano em que fin­
dar o mandato presidencial, na sede do Con­
gresso Nacional. (Art. 75) 247 

COLÔNIA D E F E R I A S 

— Mantida pela U n i ã o , na forma da lei. (Arti­
go 165, item XVIII) 258 

C O M B U S T Í V E L 
— Sobre sua produção , i m p o r t a ç ã o , c irculação, 

distr ibuição ou consumo, compete à U n i ã o 
instituir imposto, que inc id irá uma só vez 
sobre cada operação , exc lu ída a inc idênc ia de 
outro tributo. (Art. 21, item VIII) 241 

C O M B U S T Í V E L L Í Q U I D O 

— A U n i ã o dis tr ibuirá aos Estados, Distrito Fe­
deral e Munic íp ios , 40% do imposto sobre lu­
brificantes e combust íve i s l íquidos, mencio­
nado no item VIII do art. 21, nas c o n d i ç õ e s 
especificadas. (Art. 26, item I) 242 

C O M É R C I O E X T E R I O R 
— Sua po l í t i ca . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , 

letra Z) 238 

C O M É R C I O I N T E R E S T A D U A L 
— Pol í t i ca . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8», item X V I I 

letra Z) 238 

C O M I S S Ã O D E I N Q U É R I T O 
— Criação pela C â m a r a , Senado ou ambas as 

Casas. (Art. 37) 243 

C O M P O S I Ç Ã O 
— C â m a r a dos Deputados. (Art. 39) 243 

C O M U N I C A Ç Õ E S 
— Salvo as de natureza estritamente municipal, 

cabe à U n i ã o instituir imposto. (Art. 21, 
item VII) 241 

C O M U T A Ç Ã O D E P E N A ' 
— Compete privativamente ao Presidente da 

R e p ú b l i c a . (Art. 81, item X X I I ) 248 

C O M P E T Ê N C I A 

— Da J u s t i ç a Militar: processar e julgar crimes 
militares, os militares e assemelhados. (Ar­
tigo 129) 252 

— D a U n i ã o , como especificada. (Art. 8?) 238 
— Da U n i ã o , para instituir impostos, conforme 

especificado. (Arts. 21 e 22) 241 
— Do Congresso Nacional. (Art. 44) 244 
— Do Juiz Federal. Proces sará e ju lgará , ^m 

1» i n s t â n c i a : causas em que a U n i ã o , enti­
dades autárquicas ou empresa públ ica federal 
forem interessadas, com as exceções citadas; 
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causas entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e m u n i c í p i o s ou pessoa residente-
ou domiciliada no Brasil; causas fundadas em 
tratado ou contrato da U n i ã o com Estado es­
trangeiro ou organismo internacional; crimes 
pol í t icos e os praticados contra bens, serviços 
ou interesses da U n i ã o , autarquia e empre­
sas públ icas , com ressalvas; crimes previstos 
em tratado ou c o n v e n ç ã o internacional; cri­
mes cometidos a bordo de navios e aeronaves; 
crimes contra a o r g a n i z a ç ã o do trabalho ou 
decorrentes de greve; habeas corpus em ma­
tér ia criminal de sua c o m p e t ê n c i a ou n ã o 
sujeitos a outra jur i sd ição; Mandado de se­
g u r a n ç a contra autoridade federal, com res­
salva; questões de direito m a r í t i m o e de .ia-
vegação , inclusive aérea; crime de ingresso 
e p e r m a n ê n c i a irregular de estrangeire; 
causas referentes à nacionalidade, sua o p ç ã o 
e n a t u r a l i z a ç ã o . (Art. 125, itens de I a X ) 252 

— Do Ministro de Estado. (Art. 85) 248 
— Do Munic íp io , conforme espec i f i cações . (Ar­

tigo 24, itens I e II) 241 
— Do Poder Executivo. (Art. 65) 246 
— Do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81) 247 
— Do Presidente da Repúbl i ca para decretar in­

tervenção nos Estados. (Art. 11) 239 
— Do Superior Tribunal Militar. Orig inàr ia-

mente processará e ju lgará Governadores e 
Secre tár ios de Estado, nos crimes previstos no 
§ 1?. (Art. 129, § 2?) 252 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar, om 
recurso extraordinár io , causas decididas em 
ú l t i m a i n s t â n c i a por outros tribuais, quando 
a dec i são recorrida contrariar a Const i tu ição; 
declarar a inconstitucionalidade de tratado 
ou lei federal; julgar vá l ido lei ou ato do go­
verno local contestado em face da Constitui­
ção ou de lei federal; der à lei federal inter­
p r e t a ç ã o divergente da de outro Tribunal. 
(Art. 119, item III, letras a, b, c e d) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar em re­
curso ordinário , causas em que forem partes, 
governo estrangeiro ou organismo internacio­
nal e munic íp io ou pessoa domiciliada ou re­
sidente no Brasil. (Art. 119, item II, letra a) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: julgar em 
recurso ordinár io casos previstos no art. 129, 
§§ 19 e 29. (Art. 119, item II, letra b) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar ern 
recurso ordinár io os habeas corpus decididos 
em ú l t i m a ou ú n i c a i n s t â n c i a pelos Tribunais 
Federais ou Estaduais, se d e n e g a t ó r i a a de­
c i são recorrida. (Art. 119, item II, letra c) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e a e x e c u ç ã o das s e n t e n ç a s nas 
causas de sua c o m p e t ê n c i a or ig inár ia . (Ar­
tigo 119, item I, letra n) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e as rev i sões criminais e as ações 
resc isórias de seus julgados. (Art. 119, 
item I, letra m) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e conflitos de atr ibuições entre 
autoridades administrativas e judic iár ias da 
U n i ã o , ou entre autoridades judic iár ias de 
Estado com as administrativas de outro. (Ar­
tigo 119, item I, letra /) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e conflitos de jur i sd ição entre T r i ­
bunais Federais e Tribunais dos Estados e 
Distrito Federal. (Art. 119, item I, letra e) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar crigi-
n à r i a m e n t e conflitos entre U n i ã o , Estados e 
Terr i tór ios . (Art. 119, item I, letra d) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e crimes comuns do Presidente da 
Repúbl ica e Vice, Deputados, Senadores, M i ­
nistros de Estado e Procurador-Geral da 
R e p ú b l i c a . (Art. 119, item I, letra o) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar ori-
g i n à r i a m e n t e crimes comuns e de responsa­
bilidade dos Ministros de Estados, membros 
dos Tribunais de Jus t i ça dos Estados, Ter-
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ri tórios , Distrito Federal, Ministros do T r i ­
bunal de Contas da U n i ã o e chefe de m i s s ã o 
d i p l o m á t i c a permanente. (Art. 119, item I, 
letra b) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar ori-
g i n à r i a m e n t e d e c l a r a ç ã o de s u s p e n s ã o de di­
reitos, na forma do art. 154. (Art. 119, 
item I, letra j) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar ori-
g i n à r i a m e n t e e x t r a d i ç ã o requisitada por Es­
tado estrangeiro e h o m o l o g a ç ã o de s e n t e n ç a s 
estrangeiras. (Art. 119, item I, letra g) . . . 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar ori-
g i n à r i a m e n t e habeas corpus, na forma pre­
vista. (Art. .119, item I, letra h) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e l i t íg ios entre Estado estrangeiro 
ou organismo internacional e a U n i ã o , Es­
tado, Distrito Federal e Terr i tór ios . (Artigo 
119, item I, letra c) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e pedidos de s e g u r a n ç a nos cases 
especificados. (Art. 119, item I, letra i) 251 

— Do Supremo Tribunal Federal: Julgar origi-
n à r i a m e n t e r e p r e s e n t a ç ã o do Procurador-
Geral da Repúbl i ca , por inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo. (Art. 119, item I, 
letra l) 251 

— Do Tribunal Federal de Recursos; Julgar em 
recurso causas decididas pelos juizes federais. 

(Art. 122, item II) 252 
— Do Tribunal Federal le Recursos: Lei es­

t a b e l e c e r á nova c o m p e t ê n c i a . (Art. 122, 
item II, p a r á g r a f o único) 252 

— Do Tribunal Federal de Recursos: Processar 
e julgar o r i g i n à r i a m e n t e : R e v i s õ e s criminais 
e a ç õ e s resc isór ias dos seus julgados; juizes 
federais, do trabalho, membros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e Distrito Federal, nos 
crimes comuns e de responsabilidade; man­
dado de s e g u r a n ç a contra ato de Ministro 
de Estado, do Presidente do próprio Tribunal, 
c â m a r a s ou turmas, do r e s p o n s á v e l pela di­
r e ç ã o geral da pol íc ia federal ou de juiz fe­
deral; habeas corpus contra Ministro de Es­
tado, juiz federal e diretor da Pol í c ia Federal; 
conflitos de j u r i s d i ç ã o especificados. (Arti­
go 122, item I) 251 

— Dos Tribunais. (Art. 115) 250 
— Dos Estados e do Distrito Federal para ins­

tituir impostos, conforme espec i f i cação . (Ar­
tigo 23) 241 

C O M P E T Ê N C I A E X C L U S I V A 

— Do Presidente da Repúbl i ca a iniciativa das 
leis sobre m a t é r i a especificada. (Art. 57) . . 245 

C O M P E T Ê N C I A P R I V A T I V A 
— D a C â m a r a dos Deputados. (Art. 40) 243 
— Do Senado Federal. (Art. 42) 243 

C O M P E T Ê N C I A T R I B U T A R I A 
— D a U n i ã o p o d e r á transferir o exerc íc io su­

pletivo aos Estados, Distrito Federal e M u ­
n i c í p i o s . (Art. 21, § 5?) 241 

C O N F I S C O 
— N ã o h a v e r á , salvo nos casos especificados. 

(Art. 153, § 2?) 255 

C O N F L I T O I N T E R N A C I O N A L 
— Como deve ser resolvido. (Art. T>) 238 

C O N G R E S S O N A C I O N A L 

— A pedido do Presidente da Repúbl i ca , o Con­
gresso p o d e r á apreciar seu projeto de lei 
dentro de 40 dias. Pela falta de de l iberação 
no prazo previsto, o projeto será considerado 
aprovado. (Art. 51, lã 2? e 3») 244 

— Atos de sua c o m p e t ê n c i a n ã o podem ser de­
legados. (Art. 52, p a r á g r a f o ún ico ) 245 

— Compete-lhe mudar temporariamente sua 
sede. (Art. 44, item VI) 244 

Págs. 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 44) 244 

— C o n v o c a ç ã o extraordinár ia f a r - s e - á pelo Pre­
sidente d ó Senado, no caso da d e c r e t a ç ã o de 
estado de s í t io ou i n t e r v e n ç ã o federal. (Ar­
tigo 29, § 1?, letra a) 242 

— Deliberar sobre o adiamento e a s u s p e n s ã o de 
suas sessões é c o m p e t ê n c i a própr ia . (Art. 44, 
item IX) 244 

— Elaboração de leis delegadas. (Art. 52) . . . 245 
— E m forma de reso lução fará d e l e g a ç ã o ao 

Presidente da R e p ú b l i c a . Se voltar a apre­
ciar o assunto será em votação ún ica e sem 
emendas. (Art. 54, e parágra fo único) 245 

— E m p o s s a r á o Presidente da Repúbl i ca . (Ar­
tigo 76) 247 

— E m sua sede r e u n i r - s e - á o co lég io eleitoral 
para eleger o Presidente da Repúbl ica , no dia 
15 de janeiro do ano em que terminar o man­
dato presidencial. (Art. 75) 247 

— Exercerá a f i sca l ização financeira e o r ç a m e n ­
tár ia na forma prevista. (Art. 70) 24S 

— R e u n i r - s e - á , anualmente, no Distrito Federal, 
de 31 de m a r ç o a 30 de novembro. (Art. 29) 242 

— R e u n i r - s e - á em s e s s ã o conjunta, da C â m a r a 
e do Senado, funcionando como Mesa a do 
Senado Federal, especificamente para inau­
g u r a ç ã o de sessão legislativa, e laboração de 
regimento comum e d i scussão e vo tação do 
o r ç a m e n t o . (Art. 29, § 3?) 242 

— S e r á convocado extraordinariamente pelo Pre­
sidente da Repúbl i ca quando n e c e s s á r i o . (Ar­
tigo 29, § 1?, letra b) 242 

— S e s s ã o ex traord inár ia . N ú m e r o e pagamento 
por f reqüênc ia . (Art. 33, § 4?) 243 

— S e s s ã o legislativa extraordinár ia , somente de­
liberará sobre a m a t é r i a da c o n v o c a ç ã o . (Ar­
tigo 29, § 2?) 242 

— Seu regimento d isporá sobre quorum, prazo e 
normas para de l iberação no caso de lei de­
legada. (Art. 53) 245 

— Somente por maioria absoluta das duas C a ­
sas, será aprovada lei complementar. (Arti­
go 50) 244 

C O N S E L H E I R O 
— Tí t u lo de membro do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal. (Art. 193, parágrafo único) 260 
— Do Tribunal de Contas. Nos casos fixados 

pela Const i tu ição , terá sua escolha aprovada 
pelo Senado Federai. (Art. 42, item III) . . . 253 

C O N S E L H O D E S E G U R A N Ç A N A C I O N A L 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 89) 248 
— C o m p o s i ç ã o . (Art. 88, p a r á g r a f o único) 248 

— Lei regu lará sua organização , c o m p e t ê n c i a e 
funcionamento. (Art. 88. parágra fo único) 248 

— Mais alto órgão de assessoria ao Presidente 
da Repúbl i ca para formulação e e x e c u ç ã o da 
pol í t ica de S e g u r a n ç a Nacional. (Art. 87) . . 248 

C O N S T I T U I Ç Ã O 
— Como poderá ser emendada. (Art. 47) 244 
— P r o m u l g a ç ã o das emendas. (Art. 49) 244 

— V o t a ç ã o das emendas da C â m a r a e do Se 
nado. (Art. 48) 244 

C O N S T I T U I Ç Ã O D O E S T A D O 
— P o d e r á adotar o regime de leis delegadas, 

proibidos os decretos-leis. (Art. .200, p a r á ­
grafo único) 260 

C O N T R A T A D O 
— Regime jurídico será estabelecido por lei es­

pecial. (Art. 106) 250 

C O N T R I B U I Ç Ã O 

— Para atender i n t e r v e n ç ã o no d o m í n i o e c o n ô ­
mico. (Art. 163, parágrafo único) 257 

— Pode ser ins t i tu ída pela U n i ã o tendo em 
vista i n t e r v e n ç ã o no d o m í n i o e c o n ô m i c o , in ­
teresse da prev idênc ia social e categorias 
profissionais. (Art. 21, § 2', item I) 241 
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Págs. 
C O N T R I B U I N T E S 
— Lei complementar poderá instituir outras ca­

tegorias de contribuintes para o imposto sobre 
a c ircu lação de mercadorias. (Art. 23, § 4?) 241 

C O N S U M O 

— Leg i s lação . (Art. 8?, item X V I I , letra d) . . 238 

C O N V E N Ç Ã O 
— Celebração . (Art. 8?, item I) 238 
— Celebrá- la , ad referendum do Congresso Na­

cional, é da c o m p e t ê n c i a privativa do Presi­
dente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item X) 247 

— C o m p e t ê n c i a do Congresso Nacional à s re­
so luções definitivas sobre as celebradas pelo 

Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 44, item I) 244 

C O N V E N Ç Õ E S C O L E T I V A S D E T R A B A L H O 
— Reconhecimento. (Art. 165, item XIV) 258 

C O N V Ê N I O 

— Para e x e c u ç ã o de leis, serviços e dec i sões 
pode ser feito entre a U n i ã o , Estados e M u ­
n ic íp io s . (Art. 13, § 3?) 239 

C O N V I C Ç Ã O 
— Livre a c o n v i c ç ã o pol í t ica, religiosa ou filo­

só f i ca . (Art. 153, § 6?) 256 

C O R P O D E B O M B E I R O S 
— Considerada força auxiliar do Exérc i to . L i ­

m i t a ç õ e s nos postos e r e m u n e r a ç õ e s . (Ar­
tigo 13, § 4?) 239 

C O R R E I O 

— Legis lação . , (Art. 8?, item X V I I , letra O . . 238 

C O R R E I O A É R E O N A C I O N A L 
— M a n u t e n ç ã o . (Art. 8?, item XII) 238 

C O R R U P Ç Ã O 
— Para c o à m b a t ê - l a no exercíc io do poder p ú ­

blico, a U n i ã o interv irá no Estado. (Art 10 
item III) 239 

COISA J U L G A D A 
— Lei n ã o a pre jud icará . (Art. 153, § 3 ? ) 255 

C R E D I T O 

— F i s c a l i z a ç ã o . (Art. 8?, item X) 238 
— P o l í t i c a . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8? item X V I I , 

letra Z) 238 

C R É D I T O E X T R A O R D I N Á R I O 
— Sua abertura somente será admitida para des­

pesas imprevistas e urgentes com as decor­
rentes de guerra, subversão e calamidade p ú ­
blica. (Art. 61) 245 

C R E D I T O I L I M I T A D O 
—• Vedada a sua c o n c e s s ã o . (Art. 61, § 19, 

letra b) 245 

C R E N Ç A 

— Liberdade de exercê - la . (Art. 153, S 6?) . . . 256 

C R I A Ç Ã O D E C A R G O S 
—• P o d e r á ser expedido decreto-lei pelo Presi­

dente da R e p ú b l i c a . (Art. 55, item IIP . . . 245 

C R I A N Ç A S 
— Proibido trabalharem em empresas insalu­

bres. (Art. 165, item X) 258 

C R I M E 
— Do Presidente da R e p ú b l i c a . S u s p e n s ã o de 

f u n ç õ e s . Julgamento e arquivamento. (Ar­
tigo 83, §§ 1» e 2') 248 

Págs. 
C R I M E C O M U M 
— Pela sua prát ica , deputados e senadores s e r ã o 

julgados perante o Supremo Tribunal Federal. 
(Art. 32, § 2?) 242 

C R I M E D E R E S P O N S A B I L D 3 A D E 
— Do Presidente da R e p ú b l i c a s ã o os atos que 

atentarem contra a Const i tu ição Federal, es­
pecialmente os especificados. (Art. 82) . . . 248 

— Do Presidente da Repúbl i ca serão definidos 
em lei especial, na forma especificada. (Arti­
go 82, parágra fo único) 248 

— S e r á considerada a falta de comparecimen­
to, sem justa causa, de Ministro de Estado, 
à C â m a r a , Senado e suas comissões , quando 
convocado. (Art. 38, § 1?) 243 

C R I M E P O L Í T I C O 
— Iniciativa de lei para a n i s t i á - l o é da compe­

t ê n c i a exclusiva do Presidente da Repúbl i ca , 
ouvido o Conselho de S e g u r a n ç a Nacional. 
(Art. 57, item VI) 245 

C U L T O S 
— U n i ã o , Estados, Distrito Federal e M u n i c í ­

pios n ã o podem estabelecer cultos religiosos 
ou Igrejas, s u b v e n c i o n á - l o s , criar-lhes emba­
raços e manter com eles re lações de depen­
d ê n c i a ou a l i a n ç a , salvo na forma da lei. (Ar­
tigo 9?, item II) 239 

C U L T U R A 
— Seu amparo é dever do Estado. (Art. 180) 259 

D 

D A N O S 
— Causados por func ionár ios a terceiros. A ç ã o 

regressiva contra o responsáve l . (Art. 107) 250 

D E C I S Ã O J U D I C I A R I A 
— Para provê - la a U n i ã o interv irá no Estado. . 

(Art. 10, item VI) 239 
— Praticar ato contra o seu cumprimento é 

crime do Presidente da Repúbl i ca . (Art. 82, 
item VII) 248 

D E C O R O P A R L A M E N T A R 
— O que se considera. (Art. 35, § 1?) 243 

D E C R E T O 
— Expedi-lo para fiel e x e c u ç ã o da lei, é com­

p e t ê n c i a privativa do Presidente da R e p ú ­
blica. (Art. 81, itsm III) 247 

D E C R E T O L E G I S L A T I V O 
— Elaboração integra o processo legislativo. 

(Art. 46, item V) 244 

D E C R E T O - L E I 
— Elaboração integra o processo legislativo. 

(Art. 46, item V) 244 
— E m caso de urgênc ia ou interesse público re­

levante sem aumento de despesas e nas ma" 
tér ias especificadas, o Presidente da Repúbl i ca 
poderá expedi-lo. (Art. 55) 245 

— Proibida sua a d o ç ã o nas Const i tuições dos 
Estados. (Art. 200, parágra fo único) 260 

— Publicado o texto com v igênc ia imediata, o 
Congresso o aprec iará , na forma especifica­
da. (Art. 55, §§ 1? e 2?) 245 

D E L E G A Ç Ã O D E A T R I B U I Ç Ã O 
— Vedada a qualquer dos Podêres , salvo exce­

ções . (Art. 6?, § 19) 238 

D E L E G A Ç Ã O D E P O D E R 
— Praticar atos decorrentes é c o m p e t ê n c i a dos 

Ministro de Estado. (Art. 85, item IV) . . . 248 



268 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 221 Dezembro de 1969 

Págs. 
— Presidente da Repúbl i ca p o d e r á delegar as 

a tr ibu ições mencionadas. (Art. 81, item X X I I , 
p a r á g r a f o ún ico ) 248 

D E M I S S Ã O 
— Invalidada por s e n t e n ç a o func ionár io ser 

reintegrado. (Art. 105, parágra fo único) . . . 250 
— Só s e r á aplicada ao func ionár io vi tal íc io ou 

e s t á v e l . (Art. 105, itens I e II) 250 

D E P U T A D O 

— N ã o perderá o mandato o investido na fun­
ção de Ministro de Estado. (Art. 36) 243 

— N ã o p o d e r ã o , desde a posse, exercer cargos 
ou praticar atos especificados. (Art. 34, item I, 
letras c e d) 243 

— N ã o p o d e r ã o , desde diplomados, praticar atos 
ou exercer cargos especificados. (Art. 34, 
item I, letras a e b) : 243 

— N ã o prevalece sua prerrogativa se deixar de 
atender, sem justa causa, no prazo de 30 dias, 
para testemunhar. (Art. 32, § 4?) 242 

— P e r d e r á mandato o que praticar ato especi­
ficado. (Art. 35) 243 

— Sua i n c o r p o r a ç ã o à s forças armadas, embora 
militar, e ainda que em tempo de guerra, de­
p e n d e r á de l i cença da Casa. (Art. 32, § 3') 242 

— S u b s í d i o e ajuda de custo s e r ã o estabelecidos 
ao fim de cada legislatura, para a seguinte. 
(Art. 33) 242 

D E P U T A D O E S T A D U A L 
— N ú m e r o de componentes das A s s e m b l é i a s Le­

gislativas. (Art. 13, I 6?) 239 

D E P U T A D O F E D E R A L 
— E l e i ç ã o será s i m u l t â n e a em todo o P a í s . (Ar­

tigo 28) 242 
— Imunidades p o d e r ã o ser suspensas durante o 

estado de s í t io por de l iberação da Casa. (Ar­
tigo 157, p a r á g r a f o único) 257 

D E S A P R O P R I A Ç Ã O 
— C o m p e t ê n c i a da U n i ã o . (Art. 161, § 2?) 257 
— I n d e n i z a ç ã o em t t íu los . (Art. 161, § 3?) 257 
— I s e n ç ã o de impostos para os propr ie tár ios . 

(Art. 161, § 5?) -257 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra /) . . 238 
— Presidente da R e p ú b l i c a poderá delegar atri­

bu ições , nos casos especificados. (Art. 161, 
5 4?) 257 

— Propriedade rural . (Art. 161) 257 

D E S C A N S O K E M Ü J N J S K A D O 
— Gestante. (Art. 165, item XI) 258 

D E S E N V O L V I M E N T O 
— Planos e programas nacionais e regionais são 

a t r i b u i ç õ e s do Poder Legislativo. (Art. 43, 
item IV) 244 

— P r o m o ç ã o e planejamento, (Art. 89, item V) 238 

D E S P E S A 
— Poder Executivo m a n t e r á sistema de controle 

interno para os fins enumerados. (Art. 71) 246 

D E S P E S A D E P E S S O A L 
— Seus limites s e r ã o estabelecidos por lei com­

plementar. (Art. 64) 246 

D E S P E S A P U B L I C A 
— C o m p e t ê n c i a do Poder Executivo a iniciativa 

de lei que a autorize, crie ou aumente. (Ar­
tigo 65) 246 

— C o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da Re­
públ ica a iniciativa de lei que a aumente. 
(Art. 57, item II) 245 

— O b e d e c e r á a lei o r ç a m e n t á r i a , conforme es­
pecificado (Art. 60) 245 

Págs. 
D E S P O R T O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8', item XVII , letra g) .. 238 

D I R E I T O A E R O N Á U T I C O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra b) . . 238 

D I R E I T O A D Q U I R I D O 
— Lei n ã o o prejudicará . (Art. 153, § 3?) 255 

D I R E I T O A G R Á R I O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8', item X V I I , letra b) .. 233 

D I R E I T O C I V I L 

— Leg i s lação . (Art. 6', item X V I I , letra b) . . . 238 

D I R E I T O C O M E R C I A L 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra b) . . 238 

D I R E I T O D E P E T I Ç Ã O 
— Assegurado. (Art. 153, § 3?) 255 
D I R E I T O D E P R O P R I E D A D E 
— Assegurado. (Art. 153, § 22) 256 

D I R E I T O D E R E P R E S E N T A Ç Ã O 
— Assegurado. (Art. 153, § 3?) 255 

D I R E I T O D E R E U N I Ã O 
— Assegurado, como especificado. (Art. 153 

§5 27 e 28) ' 2 5 6 

D I R E I T O D O T R A B A L H O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra b) . . 238 

DIREITOS DOS T R A B A L H A D O R E S 
— Especificados. (Art. 165) 257 

D I R E I T O E L E I T O R A L 
— Legis lação. (Art. 8?, item X V I I , letra b) . . 238 

— N ã o pode ser objeto de lei delegada. (Art. 52, 
item II) 245 

D I R E I T O E S P A C I A L 

— Legis lação . (Art. 8?, item X V I I , letra b) . . 238 

D I R E I T O F I N A N C E I R O 
— Leg i s lação . Normas gerais. (Art. 8?, item 

X V I I , letra c) 238 

D I R E I T O I N D I V I D U A L 
— S a n ç õ e s pelo abuso, visando subversões cio 

regime d e m o c r á t i c o ou de corrupção . Norma 
de a p l i c a ç ã o . (Art. 154) 256 

D I R E I T O M A R Í T I M O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8«, item X V I I , letra a) . . 238 

D I R E I T O P E N A L 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra b) . . 238 

D I R E I T O P O L Í T I C O 
— Assegurada ampla defesa, poderá ser decla­

rada sua perda ou s u s p e n s ã o nos casos e for­
mas que especifica. (Art. 149) 255 

— Lei complementar d i sporá sobre espec i f icação , 
gozo, exerc íc io , perda, s u s p e n s ã o e reaquisi­
ção , de todos ou em parte. (Art. 149, § 3?) 255 

— N ã o pode ser objeto de lei delegada. (Arti­
go 52, item II) 245 
O que o perde é ine leg íve l para qualquer 
cargo. (Art. 185) 245 

— Perda d a r - s e - á por dec i são judicial. (Arti­
go 149, § 2?, letras a, b e c) 25a 

Praticar ato contra direitos pol í t icos é crime 
do Presidente' da Repúbl i ca . (Art. 82, 
item III) 2 4 8 

— R e a q u i s i ç ã o s e r á por lei complementar. (Ar­
tigo 149, § 31?) 2 5 5 
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Págs. 
— S a n ç õ e s pelo abuso, visando subversão do 

regime d e m o c r á t i c o ou de c o r r u p ç ã o . Norma 
de a p l i c a ç ã o . (Art. 154) 256 

— S u s p e n s ã o d a r - s e - á por dec i são judicial. (Ar­
tigo 149, § 2?, letras a, b e c) 255 

D I R E I T O P R O C E S S U A L 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra b) .. 233 

D I R E I T O T R I B U T Á R I O 
— Normas gerais sobre conflitos de c o m p e t ê n c i a 

para tributar, serão estabelecidas. (Art. 18, 
§ 1?) 240 

DIREITOS E G A R A N T I A S INDIVIDUAIS 
— Const i tu ição assegura a todos a inviolabili­

dade dos direitos concernentes à vida, à l i ­
berdade, à s e g u r a n ç a e à propriedade, nos 
termos especificados. (Art. 153) 255 

D I S P O N I B I L I D A D E 
— Do func ionár io que exerça cargo extinto ou 

desneces sár io . (Art. 100, p a r á g r a f o único) . . 249 
— Do Juiz. (Art. 113, § 2?) 250 
— Lei complementar, de iniciativa do Presidente 

da Repúbl i ca , ind icará exceções à s regras es­
tabelecidas. (Art. 103) 250 

D I S T I N Ç Ã O 
— U n i ã o , Estados, Distrito Federal e Munic íp ios 

n ã o podem c r i á - l a entre brasileiros. (Art. 99, 
item I) 2 3 9 

D I S T I N Ç Ã O D E T R A B A L H O 
— Pro ib ição . (Art. 165, item XVII) 258 

D I S T R I B U I Ç Ã O D E R E N D A S 
— Atr ibuição do Poder Legislativo. (Art. 43, 

item I) • 
— Do produto dos impostos mencionados nos 

itens IV e V do art. 21, a U n i ã o dis tr ibuirá 
12%. a saber: 5% para o Fundo de Partici­
p a ç ã o dos Estados, Distrito Federal e Terri ­
tórios; 5% para o Fundo de P a r t i c i p a ç ã o dos 
Munic íp ios ; 2% para o Fundo Especial, juja 
ap l i cação será regulada em lei. (Art. 25, itens 
I, II e III) 241 

— U n i ã o distr ibuirá aos Estados, Distrito Fe ­
deral e M u n i c í p i o s percentagens da arreca­
d a ç ã o de impostos, na forma especificada. 
(Art. 26) 242 

D I S T R I T O F E D E R A L 
— Capital da U n i ã o . (Art. 2?) 238 
— C o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da Re­

públ ica a iniciativa de lei sobre organ ização 
administrativa e judic iár ia , serv iços públ icos 
e pessoal, e m a t é r i a tr ibutár ia do Distrito 
Federal. (Art. 57, item IV) 245 

— Governador terá sua escolha aprovada pelo 
Senado. (Art. 42, item III) 244 

— Leg i s lação sobre organ ização administrativa 
e jud ic iár ia . (Art. 8?, item X V I I , letra í ) 238 

— Lei d isporá sobre sua o r g a n i z a ç ã o adminis­
trativa e jud ic iár ia . (Art. 17) 240 

— N o m e a ç ã o do governador. (Art. 17, 12?) . . 240 
— P o d e r á instituir taxas ou contr ibu ições es­

pecificadas. (Art. 18, itens I e II) 240 
— P o d e r á ter s í m b o l o s próprios . (Art. 1?, § 3?) 238 
— Senado votará projetos sobre sua m a t é r i a 

tr ibutár ia e o r ç a m e n t á r i a , serv iços públ icos e 
pessoal da a d m i n i s t r a ç ã o . (Art. 17, § 1?) . . 240 

D I V I S Ã O J U D I C I A R I A 
— Estadual. Cabe ao Tribunal de Jus t i ça dispor 

a respeito. (Art. 144, item IV, § 5?) 254 

D Í V I D A A T I V A 
— Servidores n ã o par t i c iparão do produto na 

a r r e c a d a ç ã o de multa ou tributo. (Art. 196) 230 

Págs. 
D Í V I D A D A F A Z E N D A 
— Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, 

estadual ou municipal, decorrentes de senten­
ças judiciais, f a r - s e - ã o na ordem de apresen­
t a ç ã o dos precatór ios e à conta dos crédi tos 
respectivos, conforme espec i f icação . (Art. 117) 251 

DIVIDA P U B L I C A 
— No Estado e Munic íp io s : A renda de suas 

obrigações n ã o pode ser tributada pela U n i ã o . 
(Art. 20, item II) 240 

D O C U M E N T O S 

— Sob proteção especial do Poder Públ ico . (Ar­
tigo 180, p a r á g r a f o único) 259 

D O C U M E N T O S P Ú B L I C O S 
— U n i ã o , Estados, Distrito Federal e Munic íp ios , 

n ã o podem recusar f é aos documentos públ i ­
cos. (Art. 9?, item III) 239 

D O E N Ç A 

— P r e v i d ê n c i a social. (Art. 165, item XVI) . . 258 

D O M Í N I O E C O N Ô M I C O 
— I n t e r v e n ç ã o . (Art. 163) 257 

D O T A Ç Õ E S 
— O n u m e r á r i o do correspondente à C â m a r a 

dos Deputados e Senado Federal. Entregas, 
cotas, par t i c ipação percentual. (Art. 68) . . . 246 

D R O G A S 

— R e p e r s s ã o . (Art. 8?, item VIII, letra b) . . . 238 

D U R A Ç Ã O D O T R A B A L H O 

— Fixada em 8 horas, na forma prevista. (Ar­
tigo 165, item VI) 257 

E 
E C L E S I Á S T I C O 
— Isento do serv iço militar em tempo de paz. 

(Art. 92, parágra fo único) 260 

E D U C A Ç Ã O 

— Direito de todos. e dever do Estado. No lar 
e na escola. (Art. 176) 259 

— Diretrizes e Bases. L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item 
X V I I , letra q) 238 

— Plano nacional. (Art. 8?, item XIV) 238 

E L E G I B I L I D A D E 
— Condições para Presidente da Repúbl i ca . (Ar­

tigo 74) 253 

E L E G I V E I S 
— Militares nas condições especificadas. (Ar­

tigo 150, §§ 1? e 2?) 255 

E LEIÇ Ã O 
— Dos deputados e senadores f a r - s e - á simul­

taneamente em todo o Pa í s . (Art. 28) 242 
— Do Governador e Vice, em 1970, será pelas 

Assemblé ia s Legislativas na forma prevista. 
(Art. 189, p a r á g r a f o único) 259 

— Do Governador e Vice será por sufrágio uni­
versal, voto direto e secreto. (Art. 13, § 2?)' 239 

— Do Presidente da Repúbl i ca será por colégio 
eleitoral. (Art. 74) 247 

— Quando n ã o h á suplente. Quando será feita 
para preenchimento de vaga na C â m a r a e 
Senado. (Art. 36, § 1?) 243 

ELEIÇÕES 

— Sua normalidade e legitimidade será preser­
vada contra a in f luênc ia ou o abuso do exer­
cício de f u n ç ã o , cargo ou emprego públ icos 
da a d m i n i s t r a ç ã o direta ou indireta, ou do 
poder e c o n ô m i c o . (Art. 151, item III) 255 
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E L E I Ç Ã O M U N I C I P A L 
— Autonomia municipal será assegurada com a 

e l e i ção direta para Prefeito, Vice e Vereador, 
na forma prevista. (Art. 15) 240 

E L E I Ç Ã O S I N D I C A L 
— Voto obr igatór io . (Art. 166, § 2?) 258 

E M E N D A 

— A p r e s e n t a ç ã o à Const i tu ição . (Art. 47) 244 
— E l a b o r a ç ã o da que altera a Const i tu ição in­

tegra o processo legislativo. (Art. 46, item I) 244 
— N ã o será objeto de de l iberação a de que de­

corra aumento de despesa, na forma especifi­
cada. (Art. 65, § 1?) 246 

E M I G R A Ç Ã O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra p) . . 238 

E M P R E G O S 
— C o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da Re­

p ú b l i c a a iniciativa de lei para sua c r i a ç ã o . 
(Art. 57, item II) 245 

E M P R E S A C O N C E S S I O N Á R I A 
— S e r v i ç o P ú b l i c o . Lei disporá sobre o regi­

me, com detalhes que especifica. (Art. 167) 258 

E M P R E S A J O R N A L Í S T I C A 
— Lei p o d e r á estabelecer outras condições para 

sua o r g a n i z a ç ã o e funcionamento. (Art. 174, 
§ 2?) 258 

— O que lhe é vedado. (Art. 174) 258 

E M P R E S A P R I V A D A 
— Finalidades. C o m p e t ê n c i a . (Art. 170) 258 

E M P R É S T I M O C O M P U L S Ó R I O 
— S ó a U n i ã o p o d e r á instituir. (Art. 18, § 3?) 240 
— U n i ã o pode instituir nos casos especiais, de­

finidos em lei complementar. (Art. 21, § 2?. 
item II) 241 

E N E R G I A 
— E x p l o r a ç ã o de serv iços e i n s t a l a ç õ e s . (Arti­

go 8?, item X V , letra b) 238 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra i) .. 238 

— Sobre sua produção , d i s tr ibuição e consumo, 
compete à U n i ã o instituir imposto, que in­
c id irá uma só vez sobre cada operação , ex­
c l u í d a a i n c i d ê n c i a de outro tributo. (Arti­
go 21, i tem VIII) 241 

E N E R G I A E L É T R I C A 

— U n i ã o c".::tribuirá aos Estados, Distrito Fe­
deral e Munic íp io s , 60% do imposto arreca­
dado, mencionado no item VIII do art. 21, 
nas c o n d i ç õ e s especificadas. (Art. 26, item II) 242 

E N E R G I A H I D R Á U L I C A 

— Aproveitamento independe de autor ização ou 
c o n c e s s ã o , quando reduzida. (Art. 168, § 4?) 258 

E N R I Q U E C I M E N T O I L Í C I T O 
— S e r á previsto em lei. (Art. 153, § 11) 256 

E N S I N O 
— Estados e Distrito Federal organ izarão seus 

sistemas. A U n i ã o organizará os dos terri­
tór ios e sistema federal. (Art. 177) 259 

— L e g i s l a ç ã o a d o t a r á princípios e normas espe­
cificadas. (Art. 173,§ 3?, itens I a VII) 259 

— Livre a inci ativa particular com amparo do 
Poder P ú b l i c o . (Art. 176, § 2?) 259 

— Nos diferentes graus será ministrado pelos Po­
d ê r e s P ú b l i c o s . (Art. 176, § 1?) 259 

— U n i ã o ass i s t i rá t é c n i c a e financeiramente aos 
Estados e ao Distrito Federal. (Art. 177, § 1?) 259 

Págs. 
ENSINO C D 3 N T Í F I C O 

— Poder Públ i co incentiva. (Art. 179, § V) . . 259 

ENSINO M É D I O 
— Gratuidade será gradativamente subst i tu ída 

pela c o n c e s s ã o de bolsas, mediante res t i tu ição 
que a lei regulará . (Art. 176, § 3?, item IV) 259 

— Gratuito para os que demonstrarem efetivo 
aproveitamento e provarem falta de recur­
sos. (Art. 176, § 3<?, item III) 259 

ENSINO P R I M Á R I O 
— Empresas comerciais, industriais e agrícolas 

o m a n t e r ã o gratuitamente, para seus empre­
gados e filhos destes, de 7 a 14 anos, ou aju­
darão a sua e x e c u ç ã o . (Art. 178) 259 

— Obrigatório para todos de 7 a 14 anos, s ó será 
ministrado em idioma nacional e gratuito 
nos estabelecimentos oficiais. (Art. 176, § 3?, 
itens I e II) 259 

ENSINO P R O F I S S I O N A L 

— Empresas comerciais e industriais s ã o obri­
gadas em cooperação , a assegurar condições 
de aprendizagem aos trabalhadores menores e 
preparo de pessoal qualificado. (Art. 178, 
p a r á g r a f o único) 259 

ENSINO R E L I G I O S O 
— Facultativo, cons t i tu irá disciplina dos h o r á ­

rios norma ;s nas escolas oficiais de grau m é ­
dio e pr imár io . (Art. 176, § 3?, item V) . . 259 

ENSINO S U P E R I O R 
— Gratuidade será gradativamente subst i tu ída 

pela conces são de bolsas, mediante restitui­
ção , que a lei r e g u l a r á . (Art. 176, § 3', 
item IV) 259 

— Gratuito para os que demonstrarem efetivo 
aproveitamento e provarem falta de recur­
sos. (Art. 176, § 3?, item III) 259 

ENSINO T E C N O L Ó G I C O 
— Poder Públ i co incentiva. (Art. 179, § 1?) 259 

E N T O R P E C E N T E S 
— R e p r e s s ã o ao uso. (Art. 8?, item VIII, 

letra 6) 238 

E Q U I P A R A Ç Ã O 
— Vedada a de qualquer natureza, respeitado o 

disposto na paridade. (Art. 98, parágrafo 
único) / 249 

E S P A Ç O A É R E O 

— Atr ibuição do Poder Legislativo. (Art. 43, 
item VI) 244 

E S P A Ç O M A R Í T I M O 
— Atribuição do Poder Legislativo. (Art. 43, 

item VI) 244 

E S T A B I L I D A D E 

— Assegurada ao ex-combatente, civil, da Se­
gunda Guerra Mundial, que fôr f u n c i o n á r i o . 
(Art. 197, letra o.) 260 

— Assegurada ao func ionár io amparado pela le­
g i s lação anterior a 15-3-67. (Art. 194; 260 

— Com i n d e n i z a ç ã o ao despedido ou fundo de 
garantia. (Art. 165, item XIII) 258 

— Lei federal regu lará as cond ições para ser­
vidores públ icos da U n i ã o , Distrito Federal e 

Terr i tór ios . (Art. 109, item III) 250 

E S T A D O 
— Compete ao Congresso Nacional aprovar a 

incorporação ou desmembramento de áreas 
suas. (Art. 44, item V) 244 
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— Competênc ia supletiva para legislar sobre as 

a l í n e a s c, d, e, n, q e v, do item X V I I do ar­
tigo 89, respeitadas as leis federais. (Artigo 
8?, parágra fo único) 239 

— Criação de novos d e p e n d e r á de lei comple­
mentar. (Art. 3?) 238 

— Limites de sua despesa de pessoal serão es­
tabelecidos por lei complementar. (Art. 64) 246 

— O r g a n i z a r - s e - á e r e g e r - s e - á pela Const i tu ição 
e leis que adotar, respeitados, entre outros, 
os pr inc ípios estabelecidos na Const i tu ição 
Federal, especificados. (Art. 13) 239 

— Praticar ato contra o livre exercíc io dos seus 
podêres constitucionais é crime da respon­
sabilidade do Presidente da Repúbl i ca . (Ar­
tigo 82, item II) 248 

— P c d e r á instituir taxas ou contr ibuições espe­
cificadas. (Art. 18, itens I e'II) 233 
§ 1?) 239 

— Tem todos os podêres que n ã o lhe sejam ve­
dados pela C o n s t i t u i ç ã o Federal. (Art. 13, 

— Somente receberá aux í l io da U n i ã o com a 
prév ia entrega do plano de a p l i c a ç ã o . (Ar­
tigo 13, § 5?) 239 

E S T A D O D E SITIO 

— Compete ao Congresso Nacional aprová- lo 
ou s u s p e n d ê - l o . (Art. 44, item IV) 244 

— D e c l a r a ç ã o . (Art. 8?, item III) 238 
— D e c r e t á - l o , compete privativamente ao Pre­

sidente da Repúbl ica . ,(Art. 81, item XVI) . . 248 
— D u r a ç ã o . P r o r r o g a ç ã o . Aprovação pelo Con­

gresso Nacional. Convocação do Congresso, 
para a p r e c i á - l o . (Art. 156) 257 

— Durante sua v igênc ia , t a m b é m o Congresso 
poderá determinar a s u s p e n s ã o das garantias 
constitucionais. (Art. 157) 257 

— Findo, ce s sarão seus efeitos e o Presidente 
da Repúbl i ca , em 30 dias, env iará ao Con­
gresso Nacional mensagem justificando as 
providênc ias adotadas. (Art. Í58j 257 

— Na sua v igênc ia a Cons t i tu ição n ã o pode ser 
emendada. (Art. 47, § 2?) 255 

— Para sua aprec iação , a c o n v o c a ç ã o extraor­
d i n á r i a do Congresso, será pelo Presidente 
do Senado. (Art. 29, § 1?, letra a) 252 

— P o d e r á ser decretado pelo Presidente da Re­
públ ica , nos casos previstos. (Art. 155) 257 

— Presidente da Repúbl i ca poderá decretar para 
preservar i n d e p e n d ê n c i a , funcionamento dos 
Podêres , casos de subversão e corrupção . 
(Art. 155, § 3?) 257 

E S T Â N C I A H I D R O M I N E R A L 

— Seu prefeito é nomeado pelo Governador do 
Estado, com aprovação da A s s e m b l é i a Legis­
lativa. (Art. 155, § 1?, letra a) 240 

E S T Á V E L 

— F u n c i o n á r i o nomeado por concurso, após dois 
anos de exerc íc io . (Art. 100) 249 

E S T R A N G E I R O 
— Entrada, ex trad ição e e x p u l s ã o . Leg i s lação . 

(Art. 8?, item X V I I , letra p) 238 
— N ã o poderá possuir, administrar, ser acio­

nista, ter a responsabilidade nem a orien­
t a ç ã o intelectual de empresa jorna l í s t i ca . 

(Art. 174, itens I e III, e § 1?) 253 

E X E C U T I V O 
— Poder do Estado. (Art. 6?) 238 

E X C E P C I O N A L 
— Lei especial d i sporá sobre ass i s t ênc ia . (Ar-

175, § 49) 258 

E X - C O M B A T E N T E 
— Ao civil s ã o assegurados os direitos previstos. 

(Alt. 197) 260 

Págs. 
— Aproveitamento no Serviço P ú b l i c o . (Artigo 

197, letra d) 260 

E X O N E R A Ç Ã O 
— Ministros de Estado e Governadores do Dis­

trito Federal são exonerados pelo Presidente 
da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item VI) 247 

E X P A N S Ã O 
— Oportunidades de emprego produtivo. (Arti­

go 160, item VI) 257 

E X P O R T A Ç Ã O 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Artigo 

21, item II) 241 
— De produtos nacionais ou nacionalizados para 

o estrangeiro, pode a U n i ã o instituir imposto. 
(Art. 21, item II) 241 

E X T E N S Ã O 
— Aos func ionár ios em geral aplica-se, no que 

couber, o disposto na S e ç ã o VIII. (Arti­
go 108) 250 

E X T I N Ç Ã O D E C A R G O 
— Neste caso ou da desnecessidade da f u n ç ã o , 

o func ionár io es táve l ficaria em disponibili­
dade, com vencimento proporcional. (Artigo 
100, parágra fo único) 249 

t 
E X T R A D I Ç Ã O 
— N ã o será concedida a de brasileiro. A de 

estrangeiro só na forma prevista. (Art. 153, 
§ 19) 256 

F 

F E D E R A Ç Ã O 

— N ã o pode ser objeto de de l iberação a pro­
posta de emenda tendente à sua abo l i ção . 
(Art. 47, § 1?) 244 

F E R I A D O S 
— R e m u n e r a ç ã o nos civis e religiosos. (Art. 165, 

item VII) .., 258 

F E R I A S 1 

— Anual remunerada. (Art. 165, item VIII) . . 258 
— Compete aos Tribunais c o n c e d ê - l a aos seus 

membros e serventuár ios . (Art. 115, item III) 250 

F E R N A N D O D E N O R O N H A 
— Jur i sd ição Eleitoral de Pernambuco: (Arti­

go 140) 253 
— N ã o terá representante na C â m a r a dos Depu­

tados. (Art. 39, § 39) 243 

F I N A N Ç A S P U B L I C A S 
— Sobre a matér ia poderá ser expedido decre­

to-lei pelo Presidente da R e p ú b l i c a . (Artigo 
55, item II) 245 

F I S C A L I Z A Ç Ã O F I N A N C E H t A 
— Será exercida pelo Congresso Nacional na for­

ma prevista. (Art. 70) 246 

F I S C A L I Z A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A 
— Será exercida pelo Congresso Nacional na 

forma prevista. (Art. 70) 246 

F L O R E S T A S 

— Leg i s lação . (Art. 89, item X V I I , letra h) .. 238 

F O R Ç A S E S T R A N G E I R A S 
— C o m p e t ê n c i a do Congresso Nacional autori­

zar o Presidente da Repúbl i ca a permitir 
o t râns i to e a p e r m a n ê n c i a no território na­
cional. (Art. 44, item II) 244 
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— P e r m i s s ã o para t râns i to e p e r m a n ê n c i a . (Ar­
tigo 8?, item VI) 238 

— Permitir o seu t râns i to ou p e r m a n ê n c i a no 
terr i tór io nacional é c o m p e t ê n c i a privativa 
do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item 
XII) 248 

F O R Ç A S A R M A D A S 
— C o n s t i t u i ç ã o . (Art. 90) 248 
— D e s t i n a ç ã o . (Art. 91) 248 
— Exercer o seu comando supremo é compe­

t ê n c i a privativa do Presidente da Repúbl i ca . 
(Art. 81, item X I V ) 248 

— F i x a ç ã o e m o d i f i c a ç ã o de seus efetivos s ã o 
da c o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da 
R e p ú b l i c a . (Art. 57, item III) 243 

— F i x a ç ã o de seu efetivo é a tr ibuição do Poder 
Legislativo. (Art. 43, item III) 244 

— O r g a n i z a ç ã o . (Art. 8?, item IV) 238 

F O R Ç A S A U X I L I A R E S 
— S ã o consideiadas as pol íc ias militares e cor-

dos de bombeiros militares. L i m i t a ç õ e s nos 
postos e r e m u n e r a ç õ e s . (Art. 13, i 4') 239 

F O R M A R E P U B L I C A N A 
— Para m a n t é - l a , a U n i ã o in terv irá no Estado. 

(Art. 10, item VII, letra a) 239 

F U N C I O N Á R I O S 
— D a c o m p e t ê n c i a do Presidente da R e p ú b l i c a a 

iniciativa de lei sobre a reforma e a trans­
f e r ê n c i a de militares para a inatividade. 
(Art. 57, item V) 245 

F U N Ç Õ E S 
— u de c o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da 

R e p ú b l i c a a iniciativa de lei para sua cria­
ç ã o . (Art. 57, item II) 245 

— N i n g u é m poderá exercer as de dois podêres . 
(.Ait. 6?, p a r á g r a f o único) 238 

F U N D O D E G A R A N T I A 
— Do trabalhador despedido. (Art. 165, item 

XIII) 258 

G 

G A R A N T I A S 
— De Juiz. (Art. 113) 250 

G A R A N T I A S E D I R E I T O S INDIVIDUAIS 
— c o n s t i t u i ç ã o assegura a todos a inviolabili­

dade dos direitos concernentes à vida, à l i ­
berdade, à s e g u r a n ç a e à propriedade nos 
termos especificados. (Art. 153) 255 

G E S T A N T E 

— Descanso remunerado. (Art. 165, item XI) . . 258 

G E S T Ã O P A T R I M O N I A L 
— L e g i s l a ç ã o , iv—mão gerais. (Art. 89, item 

X V I I , letra c) 238 

G L E B A S R U R A I S 
— O imposto sobre propriedade territorial rural 

n ã o i n c i d i r á sobre glebas rurais, conforme es-
p e c i i f c a ç ã o . (Art. 21, § 6?) 241 

G O V E R N A D O R 
— Do Distrito Federal terá sua escolha apro­

vada pelo Senado Federal. (Art. 42, item III) 244 

G O V E R N A D O R E V I C E 
— E l e i ç ã o s e i á por s u n á g i o universal e voto se­

creto e direto. (Art. 13, § 2?) 239 
- - E m 1970 s e r ã o eleitos pelas Assemblé ia s L e ­

gislativas, na forma prevista. (Art. 189, pa­
r á g r a f o ún ico ) . . . 259 

Págs. 
G O V E R N O E S T R A N G E E R O 
— Autorizar a ace i tação de pensão , emprego ou 

c o m i s s ã o de governo estrangeiro é compe­
tênc ia privativa do Presidente da R e p ú b l i c a . 
(Art. 81, item XVIII) 248 

G R E V E 
— Direito, salvo exceção art. 162. (Art. 165, 

item X X ) 258 
— Proibida nos serviços públ icos , e atividades 

essenciais. (Art. 162) 257 

G U E R R A 
— C o m p e t ê n c i a do Congresso Nacional autori­

zar o Presidente da R e p ú b l i c a a declarar 
guerra. (Art. 44, item II) 244 

— D e c l a r a ç ã o . (Art. 8?, item II) 238 
— D e c l a r á - l a , autorizado pelo Congresso Na­

cional, ou sem autor ização no caso de agres­
s ã o estrangeira, ocorrida no intervalo das ses­
sões legislativas, é c o m p e t ê n c i a privativa do 
Presidente da Repúbl ica . (Art. 81, item XI) 247 

— D e c r e t a ç ã o de estado de s í t io pelo Presidente 
da Repúb l i ca . Executores e medidas coer­
citivas. (Art. 155, item II) 257 

— Neste caso é admitida abertura de crédi to 
ex traord inár io . (Art. 61, § 2?) 246 

— R e q u i s i ç ã o . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , 
letra sr) 238 

— Sua pol í t ica é dirigida pelo Presidente da 
R e p ú b l i c a . (Art. 91, parágra fo único) 248 

— Vedada a de conquista. (Art. 7?, parágra fo 
único) • 238 

G U E R R A E X T E R N A 
— Compete a uiiiau, mesmo na i m i n ê n c i a , ins-

t.tuu', temporariamente, impostos tr ibutários 
exCiaoia inàr ios , compreendidos ou n ã o em 
sua c o m p e t ê n c i a tr ibutár ia . (Art. 22) 241 

H 

H A B E A S C O R P U S 
— D a r - s e - á por motivos especificados. (Arti­

go 153, § 20) 256 
— Os denegados pelo T . S . E . terão recurso para 

o Supremo Tribunal Federal. (Art. 139) . . . 252 

H I G I E N E 

— No trabalho. (Art. 165, item IX) 258 

H I N O 

— S í m b o l o nacional. (Art. 1?, § 2?) 238 

I 
I G U A L D A D E 

— Todos a tem, perante a lei. (Art. 153, § 1?) 255 

I L H A S 

— Bens da U n i ã o , as oceân icas , fluviais e la-
custres nas zonas l imítrofes com outros p a í ­
ses. (Art. 4?, item II) 238 

I M I G R A Ç Ã O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. &<>, item X V I I , letra p) .. 238 

I M P E D I M E N T O S 
— A lei poderá criar novos para f u n c i o n á r i o 

candidato a mandato eletivo, diplomado para 
e x e r c ê - l o ou já em exercíc io . (Art. 104, § 2?) 250 

I M P O R T A Ç Ã O 

— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Artigo 
21, item I) 241 

I M P O S T O 

— Compete aos Estados ou ao Distrito Federal 
ins t i tu í - lo , conforme espec i f i cação . (Art. 23) 241 

— Competênc ia para c o b r a n ç a . (Art. 18, § 49) 240 
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— Outros podem ser ins t i tu ídos , conforme espe­

c i f i cação . (Art. 21, § 1?) 241 
— U n i ã o poderá instituir outro bem como trans­

ferir-lhe o exerc íc io da c o m p e t ê n c i a residual. 
(Art. 18, § 5?) 240 

I M P O S T O E X T R A O R D I N Á R I O 
— No caso de guerra externa, compete à U n i ã o 

mesmo na i m i n ê n c i a , instituir, temporaria­
mente, impostos tr ibutár ios extraordinár ios , 
compreendidos ou n ã o em sua c o m p e t ê n c i a 
tr ibutár ia . (Art. 22) 241 

I M P O S T O P R E D I A L 
— Compete ao Munic íp io sua i n s t i t u i ç ã o . (Ar­

tigo 24, item I) 241 

I M P O S T O T E R R I T O R I A L U R B A N O 
— Compete ao M u n i c í p i o sua i n s t i t u i ç ã o . (Ar­

tigo 24, item I) 241 

I M P R E N S A 
— Propriedade e a d m i n i s t r a ç ã o , inclusive R á d i o 

e T V , sujeita à s restr ições especificadas. (At-
tigo 174) 258 

I M U N I D A D E » 
— Dos deputados federais e senadores poderão 

ser suspensas durante o estado de sitio por 
de l iberação da Casa a que eles pertencerem. 
(Art. 157, p a r á g r a f o único) 257 

IN A L I S T Á V E I S 
— Analiabetos, os que n ã o saibam exprimir-se 

em português e os privados dos direitos po­
l í t i cos . (Art. 147, § 3', letras o, b e c) 255 

i N A M O V I B I L I D A D E 
— Do Juiz. (Ait. 113, item II) 250 

I N A T I V I D A D E 
— Lei complementar, de iniciativa do Presi-

aente aa RepúDlica , ind icará exceções à s 
regras estabelecidas. (Art. 103) 250 

— Lei e s tabe lecerá limite de idade e outras 
c o n d i ç õ e s de t r a n s i e r ê n c i a do militar. (Ar­
tigo 93, § T?) 249 

Í N C O N S T I T U C I O N A L E O A D E 

— D e c l a r a ç ã o pelos Tribunais. (Art. 116) 250 
t 

I N C O R P O R A Ç Ã O 
— Picam incuiporados ao direito constitucional 

legislado dos Estados, as d ispos ições constan­
tes desta C o n s t i t u i ç ã o . (Art. 200) 260 

I N D E N I Z A Ç Ã O 
— Ao trabalhador despedido. (Art. 165, item 

XIII) 258 
— Propriedade rural. (Art. 161) 257 

I N D U L T O 
— Compete privativamente ao Presidente da 

R e p ú b l i c a . (Art. 81, item XXII ) 248 

I N D U S T R I A 
— M o n o p ó l i o . (Art. 163) 257 

I N F Â N C I A 
— Lei especial d i sporá sobre as s i s t ênc ia . (Ar­

tigo 175, § 4?) 258 

I N E L E G I B I L I D A D E 

— Casos serão estabelecidos em lei complemen­
tar. (Art. 151) 255 

— Normas a serem observadas na e laboração de 
lei complementar a respeito. (Art. 151, pa­
rágra fo ún ico , letras a, b, c, d e e) 255 

Págs. 
I N E L E G Í V E I S 
— Os ina l i s táve i s . (Art. 150) 255 
— Para Presidente e Vice da Repúbl ica , G o ­

vernador e Vice, Prefeito e Vice, e demais 
cargos eletivos, os que hajam sofrido sus­
p e n s ã o dos direitos po l í t i cos . (Art. 185) . . . 259 

I N F R A Ç Ã O P E N A L 
— A p u r a ç ã o . (Art. 8?, item VIII, letra c) 238 

I N S T I T U I Ç Ã O D E E D U C A Ç Ã O 
— Seu patr imônio , renda e serviços n ã o podem 

ser tributados pela U n i ã o , Estado, Munic í ­
pio e Distrito Federal. (Art. 19, item c) 240 

I N S T I T U I Ç Ã O D E P R E V I D Ê N C I A 
— Seu patr imônio , renda e serv iços n ã o podem 

ser tributados pela U n i ã o , Estado, M u n i c í p i o 
e Distrito Federal. (Art. 19, item c) 240 

I N S T R U Ç Õ E S 
— Para execução de leis, decretos e regulamen­

tos, compete aos Ministros expedir instru-
ç e õ s . (Art. 85, item II) 248 

I N T E G R I D A D E N A C I O N A L 
— Para m a n t ê - l a , a U n i ã o interv irá no Estado. 

(Art. 10, item I) 2 39 

I N T E M P É R I E S 
— Lei regulará aproveitamento agr íco la de terras 

a ela sujeita. Incentivos e aux í l i o s . (Arti­
go 172) 258 

I N T E R V E N Ç Ã O 
— Cessados seus motivos as autoridades afas­

tadas voltam aos cargos, salvo impedimento 
legal. (Art. 12, §§ 2? e 3?) 239 

— D e c r e t a ç ã o d e p e n d e r á de so l i c i tação ou re­
quis ição dos Podêres Legislativo, Judic iár io 
ou Executivo, na forma prevista. (Art. 11, 
§ 1?, letras a, b e c) 239 

— Decreto do Presidente será submetido à apre­
c i a ç ã o do Congresso dentro de 5 dias. Se 
este n ã o estiver funcionando, será convocado 
dentro daquele prazo. (Art. 12 e § 1?) 239 

— Do Estado no Munic íp io s ó ocorrerá quando 
verificada impontualidade no pagamento de 
e m p r é s t i m o garantido pelo Estado; quando a 
dívida fundada deixar de ser paga por 2 anos 
consecutivos; pela n ã o p r e s t a ç ã o de contas 
na forma da lei; quando o Tribunal de Jus­
t iça der provimento a r e p r e s e n t a ç ã o do chefe 
do Minis tér io Públ ico para cumprimento de 
dispositivos da Const i tu ição Estadual; p r á ­
tica de atos subversivos ou corrupção na ad­
m i n i s t r a ç ã o municipal; n ã o ap l i cação no en­
sino primário , pelo menos de 20% da receita 
tr ibutária . (Art. 15, § 3?, letras o, b, c, d e /) 240 

— D o m í n i o e c o n ô m i c o . (Art. 163) 257 
— No caso do item V I e VII, do art. 10, o de­

creto do Presidente da Repúbl i ca apenas 
suspenderá a e x e c u ç ã o do ato impugnado, se 
isto tiver e f icác ia . (Art. 11, § 2?) 239 

— Nos munic íp ios será regulada pela Constitui­
ção Estadual. (Art. 15, § 3') 240 

— U n i ã o n ã o interv irá nos Estados, salvo nos 
casos especificados. (Art. 10) 239 

I N T E R V E N Ç Ã O F E D E R A L 
— Compete ao Congresso Nacional aprová- la ou 

s u s p e n d ê - l a . (Art. 44, item IV) 244 
— Convocação extraordinár ia do Congresso, será 

pelo Presidente do Senado. (Art. 29, § 1?, 
letra a) 242 

— D e c r e t á - l a e e x e c u t á - l a é c o m p e t ê n c i a priva­
tiva do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, 
item XVII) 248 

I N U N D A Ç Ã O 
— Defesa. (Art. 8?, item XIII) 238 
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I N V A L I D E Z 
— Causa de aposentadoria. (Art. 101, item I) 249 
— P r e v i d ê n c i a social. (Art. 165, item XVI) . . 258 

I N V A S Ã O D E E S T A D O 
— Para repelir, a U n i ã o in terv irá no Estado. 

(Art. 10, item II) 239 

I N V A S Ã O E S T R A N G E I R A 
— Para repelir, a U n i ã o in terv i rá no Estado. 

(Art. 10, item II) 239 

I N V I O L A B E L I D A D E 
— De Deputado, no exerc íc io do mandato, como 

especificado. (Art. 32, § 1?) 242 
— De Senador, no exerc íc io do mandato, como 

especiifcado. (Art. 32, § 1?) 242 
— Dos direitos concernentes à vida, à liberdade, 

à s e g u r a n ç a e à propriedade, todos a tem 
assegurada. (Art. 153) 255 

I R R E D U T I B I L D 3 A D E 

— De vencimentos de Juiz. (Art. 113, item III) 250 

I S E N Ç Ã O D E I M P O S T O 
— S e r v i ç o s púb l i cos concedidos ou promitente-

comprador de i m ó v e l n ã o se incluem na proi­
b i ç ã o constante do art. 19. (Art. 19, § 1?) 240 

— U n i ã o p o d e r á conceder i s e n ç ã o de impostos 
estaduais e municipais, por lei complemen­
tar, atendendo o relevante interesse social ou 
e c o n ô m i c o . (Art. 19, § 2?) 240 

J 

J A Z I D A S 
— Assegurada a par t i c ipação nos lucros, do 

dono do solo, conforme previsto. (Art. 168, 
§§ 2? e 3?) 258 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra h) .. 238 
— Propriedade distinta da do solo. E x p l o r a ç ã o 

e aproveitamento industrial. (Art. 168, § 1?) 259 

J A Z I D A S A R Q U E O L Ó G I C A S 
— Pica sob p r o t e ç ã o especial do Poder P ú b l i ­

co. (Art. 180, p a r á g r a f o ún ico ) 259 

J O R N A L 
— Lei p o d e r á estabelecer outras cond ições para 

sua o r g a n i z a ç ã o e funcionamento. (Art. 174, 
S 9.91 253 

— N ã o pode ser tributado pela U n i ã o , Estado, 
M u n i c í p i o e Distrito Federal. (Art. 19, item d) 240 

J U D I C I Á R I O 
— Poder da U n i ã o . (Art. 6?) 238 

J U N T A C O M E R C I A L 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra e) . . 238 

J U N T A E L E I T O R A L 
— Membros aprovados pelo Tribunal Regional e 

nomeado pelo seu Presidente. (Art. 134) . . 252 
— O r g a n i z a ç ã o por d i spos ição de lei. (Art. 134) 252 
— P r e v i d ê n c i a de Juiz de Direito. (Art. 134) . . 252 

— Seus membros, no exerc íc io das funçeõs , s ã o 
i n a m o v í v e i s e g o z a r ã o de plena garantia. (Ar­
tigo 136) 252 

J U I Z 
— Estadual. Vencimentos dos v i ta l í c ios . L i m i ­

t a ç ã o . (Art. 144, item IV, § 4?) 254 
— Garantias. (Art. 113) 250 
— N ã o p o d e r á exercer outro cargo que n ã o de 

m a g i s t é r i o , receber percentagem nos proces­
sos sujeitos a seu despacho e julgamento, ou 
exercer atividade po l í t i co -par t idár ia . (Arti­
go 114, itens I, II e III) 250 

Págs. 
— No caso de m u d a n ç a da sede do juízo es­

tadual, o titular poderá ser removido ou obter 
disponibilidade com vencimentos integrais. 
(Art. 144, item V, § 2?) 254 

J U I Z E L E I T O R A L 
— C o m p e t ê n c i a será estabelecida por lei, i n ­

cluindo entre suas atr ibuições as especifica­
das. (Art. 137) 252 

— F u n ç ã o exercida por Juiz de Direito com ju­
r i s d i ç ã o plena e na forma da lei. (Art. 135) 252 

— Lei outorgará a outros juizes c o m p e t ê n c i a 
para f u n ç ã o n ã o dec i sór ia . (Art. 135, p a r á ­
grafo único) 252 

— No exercíc io da f u n ç ã o é i n a m o v í v e l e gozará 
de plena garantia. (Art. 138) 252 

J U I Z F E D E R A L 
— C o m p e t ê n c i a . Processo e julgamento em 1̂  

i n s t â n c i a , especificados. (Art. 125) 252 
— Fernando de Noronha compreende-se na Se­

ção Judic iár ia de Pernambuco. (Art. 124, 
p a r á g r a f o único) ' 252 

— N o m e a ç ã o . (Art. 12;» , 252 
— Nos Terri tór ios . Jur i sd ição . Atr ibuições ca­

berão ao juiz local, na forma da lei. (Arti­
go 124, parágra fo único) 252 

— Provimento do cargo. (Art. 123, parágra fo 
único) 252 

J U I Z T O G A D O 
— Lei poderá criar, no Estado, cargo com in-

vestidura limitada, na forma especificada. 
(Art. 144, item IV, § 1?, letra b) 254 

J U Í Z O S 
— Sua organização n ã o pode ser objeto de lei 

delegada. (Art. 52, item I) 245 

J U L G A M E N T O O R I G I N Á R I O 

— Supremo Tribunal Federal: 
— Cabe-lhe o de dec laração de s u s p e n s ã o de 

direitos, na forma do art. 154. (Art. 119, 
item I, letra j) 256 

— Cabe-lhe o de execução das s e n t e n ç a s nas 
causas de sua c o m p e t ê n c i a or ig inár ia . (Ar­
tigo 119, item I, letra n) 251 

— Cabe-lhe o de extrad ição requisitada por 
Estado estrangeiro e h o m o l o g a ç ã o de sen­
t e n ç a s estrangeiras. (Art. 119, item I, 
letra g) 251 

— Cabe-lhe o de habeas corpus, na forma 
prevista. (Art. 119, item I, letra h) 251 

— Cabe-lhe o de pedidos de s e g u r a n ç a nos 
o n r . n o -3 • • - J . - -

letra i) 251 
— Cabe-lhe o de revisões criminais e as ações 

resc isór ias de seus julgados. (Art. 119, 
item I, letra m) 251 

— Cabe-lhe o de represen tação do Procura­
dor-Geral da Repúbl ica , por inconstitu­
cionalidade de lei ou ato normativo. (Ar­
tigo 119, item I, letra l) 251 

— Cabe-lhe o dos conflitos de atr ibuições 
entre autoridades administrativas e judi­
c iár ias da U n i ã o , ou entre autoridades ju­
dic iár ias de Estado com as administrati­
vas de outros. (Art. 119, item I, letra /) 251 

— Cabe-lhe o dos conflitos de jur i sd ição en­
tre Tribunais Federais e Tribunais dos 
Estados e Distrito Federal. (Art. 119, 
item I, letra e) 251 

— Cabe-lhe o dos conflitos entre U n i ã o , Es­
tados e Terr i tór ios . (Art. 119, item I, 
letra d) 251 

— Cabe-lhe o dos l i t ígios entre Estados es­
trangeiros ou organismos internacionais e 
a U n i ã o , Estado, Distrito Federal e Ter­
ritórios . (Art. 119, item I, letra c) 251 

— Cabe-lhe o dos crimes comuns e de res­
ponsabilidade dos Ministros de Estado, 
membros dos Tribunais Superiores da 
U n i ã o , dos Tribunais de J u s t i ç a dos Es-
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tados, Territórios , Distrito Federal, M i ­
nistros do Tribunal de Contas da U n i ã o 
e chefe de mis são d ip lomát i ca permanente. 
(Art. 119, item I, letra b) 251 

— Cabe-lhe o dos crimes comuns do Presi­
dente da Repúbl i ca e Vice, Deputados, Se­
nadores, Ministros de Estado e Procura­
dor-Geral da R e p ú b l i c a . (Art. 119, item I, 
letra a) 251 

J U R I * --rr--!. 

— Mantida a ins t i tu ição . (Art. 153, § 18) 256 

J U S T I Ç A D E P A Z 
— P o d e r á ser criada, no Estado, na forma pre­

vista. (Art. 144, item IV, § 1?, letra c) 254 

J U S T I Ç A D O T R A B A L H O 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 142) 253 

— Novos órgão poderão ser criados por lei. (Ar­
tigo 141, § 3?) 253 

— N ú m e r o dos Tribunais Regionais, suas sedes 
e in s ta lação de Juntas de Conc i l iação e Jul ­
gamento, serão fixados por lei. (Art. 141. 
.§ 2?) 2 5 3 

— ó r g ã o s . (Art. 141) 253 
— ó r g ã o s t erão cons t i tu i ção , investidura, juris­

dição, c o m p e t ê n c i a , garantias e c o n d i ç õ e s de 
exercíc io assegurados por lei. (Art. 141, 
§ 49) •. 253 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 
— ó r g ã o . (Art. 130) 252 

J U S T I Ç A E S T A D U A L 
— Estados organizarão a sua, observando dis­

positivos da Const i tu ição Federal. (Art. 144) 254 

J U S T I Ç A M I L I T A R 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 129) 252 
— C o m p o s i ç ã o . N o m e a ç ã o . (Art. 128, § 3?) . . 252 
— Ministros civis. (Art. 128, § 1?) 252 
— Órgãso . (Art. 127) 252 
— Vencimentos. (Art. 128, § 2?) 252 

J U S T I Ç A M I L I T A R E S T A D U A L 
— P o d e r á ser criada, na forma prevista. (Ar­

tigo 144, item IV, § 1?, letra d) 254 
L 

L A G O S 
— Bens da U n i ã o . (Art. 4?, item II) 238 
L A V R A 

— Assegurada a part i c ipação nos lucros, do dono 
do solo, conforme previsto. (Art. 168, p a r á ­
grafos 2? e 3?) 258 

L E G I S L A Ç Ã O 

— C o m p e t ê n c i a da U n i ã o . (Art. 8?, item XVII) 238 

L E G I S L A T I V O 
— Poder da U n i ã o . (Art. 6?) 233 

L E G I S L A T U R A 
— C â m a r a dos Deputados. (Art. 39) 243 
L E I 

— Praticar ato contra o seu cumprimento é 
crime do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 82, 
item VII) 248 

— S a n c i o n á - l a , p r o m u l g á - l a e p u b l i c á - l a são 
atos da c o m p e t ê n c i a privativa do Presidente 
da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item III) 247 

— Sua iniciativa. (Art. 56) 245 

L E I C O M P L E M E N T A R 
— Elaboração integra o processo legislativo. 

(Art. 46, item II) 244 
— R e g u l a r á as operações de resgate e de colo­

c a ç ã o dos t í tu los relativos à a m o r t i z a ç ã o de 
e m p r é s t i m o s internos. (Art. 69) 246 

Págs. 

— Regulará c o m p o s i ç ã o e funcionamento de co­
légio eleitoral que e legerá Presidente da Re­
públ i ca . (Art. 74, § 3?) 247 

LEIS C O M P L E M E N T A R E S 
— Somente serão aprovadas por maioria abso­

luta das duas Casas do Congresso, observadas 
as e spec i f i cações . (Art. 50) 244 

L E I D E L E G A D A 
— D e l e g a ç ã o ao Presidente da R e p ú b l i c a terá a 

forma de reso lução do Congresso Nacional, 
no modo especiifcado. Se tiver de ser apre­
ciada, ainda, pelo Congresso, o será em vo­
t a ç ã o ú n i c a e sem emendas. (Art. 54, p a r á ­
grafo ún ico ) 245 

— Elaboração integra o processo legislativo. 
(Art. 46, item IV) 244 

— N ã o serão assim legislados os atos da com­
p e t ê n c i a exclusiva do Congresso Nacional, 
nem da c o m p e t ê n c i a privativa da C â m a r a 
dos Deputados e do Senado Federal, a l é m 
dos assuntos enumerados. (Art. 52, p a r á ­
grafo único) 245 

— P o d e r ã o ser adotadas nas Const i tu ições dos 
Estados. (Art. 200, parágrafo único) 260 

— Quorum, normas e prazos a que es tá sujeita. 
(Art. 53) 245 

— Sua e l a b o r a ç ã o . (Art. 52) 245 

L E I F E D E R A L 

— D i s p o r á sobre exerc íc io financeiro a elabo­
ração e organ ização de o r ç a m e n t o públ ico . 
(Art. 61) 245 

— Para seu provimento, a U n i ã o interv irá no 
Estado. (Art. 10, item VI) 239 

L E I O R Ç A M E N T A R I A 
— Ato contrár io à sua e x e c u ç ã o é crime do Pre­

sidente da R e p ú b l i c a . (Art. 32, item VI) . . 248 
— Projetos somente r e c e b e r ã o emendas nas co­

missões do Congresso Nacional, com anda­
mento na forma especificada. (Art. 65, 
§ 29) . A . 246 

— Seu projeto será enviado ao Congresso Na­
cional pelo Presidente da R e p ú b l i c a e t erá 
o andamento previsto. (Art. 66) 246 

— Sua iniciativa é c o m p e t ê n c i a do Poder Exe­
cutivo. (Art. 65) 246 

L E I O R D I N Á R I A 

— Elaboração intesra o processo legislativo. 
(Art. 46, item III) 244 

L E S Ã O 
— De direito individual n ã o poderá ser exc lu í ­

da de a p r e c i a ç ã o judicial por d e t e r m i n a ç ã o 
legal. (Art. 153, § 4?) 256 

L E T R A S 
— Livre, ressalvado o § 8? do art. 153. (Arti­

go 179, e parágrafo ún ico ) 259 

L I B E R D A D E 

— De consc i ênc ia e de culto. (Art. 153, § 5?)' 253 

L I B E R D A D E D E I N I C I A T I V A 
— Pr inc íp io da ordem e c o n ô m i c a e social. (Ar­

tigo 160, item I) 257 

L I C E N Ç A 
— Compete aos Tribunais c o n c e d ê - l a aos seus 

membros e s e r v e n t u á r i o s . (Art. 115, 
item III) 250 

L I M I T E S 
— A f ixação dos do terr i tór io nacional s ã o 

atr ibuições do Poder Legislativo. (Art. 43, 
item VI) 244 
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L I T Í G I O 
— Os das re lações de trabalho dos servidores 

da U n i ã o , autarquias e empresas públ icas 
federais, de qualquer regime jurídico , serão 
julgados pelos Juizes Federais e Tribunal 
Federal de Recursos. (Art. 110) 250 

— P o d e r á ser criado por lei, contencioso admi­
nistrativo competente para julgamento de l i ­
t íg io entre servidores e a U n i ã o , autarquias 
e empresas públ icas federais. (Art. 111) . . 250 

L I V R O 
— N ã o pede ser tributado pela U n i ã o , Estado, 

M u n i c í p i o e Distrito Federal. (Art. 19, 
item d) - 240 

L O C A I S D E V A L O R A R T Í S T I C O 
— Fica sob p r o t e ç ã o especial do Poder P ú b l i ­

co. (Art. 180, p a r á g r a f o único) 259 

L O C A I S H I S T Ó R I C O S 
— Fica sob p r o t e ç ã o especial do Poder P ú b l i ­

co. (Art. 180, parágra fo único) . . ' . 259 

L U B R I F I C A N T E S 
— A U n i ã o dis tr ibuirá aos Estados, Distrito 

Federal e Munic íp ios , 40% do imposto sobre 
lubrificantes e combus t íve i s l íquidos, men­
cionado no item VIII do art. 21, nas condi­
ções especificadas. (Art. 26, item I) 242 

M 

M A G I S T É R I O 
— Cargos iniciais e finais nos graus m é d i o e 

superior s e r ã o providos por prova de habili­
t a ç ã o , na forma prevista. (Art. 176, § 3', 
item VI) 259 

— Liberdade de c o m u n i c a ç ã o e conhecimento 
no seu exerc íc io , ressalvado o art. 154. (Ar­
tigo 176, § 3?, item VII) 256 

M A G I S T R A D O 
— Nos casos fixados pela Cons t i tu i ção , terá sua 

escolha aorovada pelo Senado Federal (Ar­
tigo 42, item III) 244 

M A G I S T R A T U R A 
—. Estadual. Ingresso por concurso. (Art. 144, 

item I) 254 
— Suas garantias n ã o serão objeto de lei de­

legada. (Art. 52, item I) 245 

M A K D Â I Í Ü D Ê S K G Ü R À N V A 

— C o n c e d e r - s e - á oara oroteger direito l íquido e 
certo. (Art. 153, § 21) 256 

M A N D A T O 

— Moralidade para seu e x e r c í c ; o s e r á preser­
vada, lavada pm c o n s i d e r a ç ã o a vida pre-
eressa do candidato. (Art. 151, item IV) . . 255 

— P e r d e r á o deputado ou senador que praticar 
atn especiifcado. (Art. 35) 243 

— P e r d e r á o representante leeislativo aue se 
onuser à s diretrizes part idár ias , ou abando­
nar o partido. (Art. 152. p a r á g r a f o ún ico ) 255 

— Sprá cassado o de representante le<?'slativo 
oue se opuser à s diretrizes par t idár ia s ou 
abandonar o partido. (Art. 152, p a r á g r a f o 
ú n i c o ) 255 

M A N D A T O E L E T I V O 
— Estadual ou federal a f a s t a r á o f u n c i o n á r i o 

do e x e r c í c i o do cargo e somente por anti­
g ü i d a d e p o d e r á ser promovido. (Art. 104 ) 250 

— Para trarantia de sua duração , a U n i ã o in ­
terv irá no Estado. (Art. 10, item VII, letra b) 239 

M A N I F E S T A Ç Ã O D E P E N S A M E N T O 
— Livre, salvo nos casos especificados. (Arti­

go 153, § 8?) 256 

Págs. 
M A R T E R R I T O R I A L 

— Bem da U n i ã o . (Art. 4?, item VI) 238 

M A T É R I A F I N A N C E I R A 
— A iniciativa de lei sobre matér ia financeira 

é da c o m p e t ê n c i a exclusiva do Presidente da 
R e p ú b l i c a . (Art. 56, item I) 245 

M A T E R I A L B É L I C O 
— Autor ização e f i sca l i zação da produção e co­

m é r c i o . (Art. 8<>, item VII) 238 

M A T E R N I D A D E 
— Lei especial d isporá sobre ass i s t ênc ia . (Ar­

tigo 175, § 4?) 258 
— P r e v i d ê n c i a social. (Art. 165, item XVI) . . 258 

M E N O R 
— De 18 anos n ã o pode realizar trabalho no­

turno. (Art. 165, item X ) 258 
— De 12 anos n ã o pode trabalhar. (Art. 165, 

item X ) 258 

M E T A I S 
— Garantia e T í t u l o . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, 

item X V I I , letra j) 238 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra j) 238 

M E T A L U R G I A 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra h) 238 

M I L I T A R 
— Al i s táve i s os especificados. (Art. 147, § 2?) 255 
— Condenado por pena superior a 2 anos es tá 

sujeita à perda do posto. (Art. 93, § 3?) . . 249 
— Da c o m p e t ê n c i a do Presidente da Repúbl ica 

a iniciativa de lei sobre a reforma e transfe­
rênc ia para a inatividade. (Art. 57, item V) 245 

— Eleg íve i s os a l i s táve is , atendidas as condi­
ções especiifcadas. (Art. 150, §§ 1? e 2?) . . 255 

MINAS 
— Assegurada a part i c ipação nos lucros, do 

dono do solo, conforme previsto. (Art. 168, 
'3§ 2? e 3«) 258 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 89, item X V I I , letra h) .. 233 
— Propriedade distinta da do solo. Exp loração 

e aproveitamento industrial. (Art. 168, § 1?) 258 

M I N E R A I S 
— Sobre sua e x t r a ç ã o , c irculação , d i s tr ibu ição 

ou consumo, compete à U n i ã o instituir im­
posto, que inc id irá uma s ó vez sobre cada 
operação , exc lu ída a inc idênc ia de outro 
tributo. (Art. 21, item IX) 241 

U n i ã o d is tr ibuirá aos Estados. Distrito 
Federal e Munic íp ios . 90% do imposto sobre 
minerais, mencionado no item I X do artigo 
21. nas c o n d i ç õ e s especificadas. (Art. 23, 
item III) 242 

M I N I S T É R I O P U B L I C O 
— Lei organ izará . (Art. 94) 249 
— Nas comarcas do interior a U n i ã o poderá ser 

representada pelo estadual. (Art. 95, § 29) 249 
— Nos Estados será organizado em carreira, na 

forma prevista. (Art. 96) 249 
— Seus membros ( U n i ã o , Distrito Federal e 

Terri tór ios) s e r ã o nomeados por concurso e 
terão as garantias especificadas. (Art. 95, 
1 19) 249 

M I N I S T R O 

— Do Tribunal de Contas será nomeado pelo 
Presidente da R e p ú b l i c a com a aprovação da 
escolha pelo Senado Federal. (Art. 72. § 39) 247 

— Tí t u lo privativo dos membros dos Tribunais 
que especifica. (Art. 193) 2 f >° 
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MINISTRO D E E S T A D O 
— A u x i l i a i á o Piesiaente da Repúbl i ca a exer­

cer o Poder Executivo. (Art. 73) 247 
— Comparecimento à C â m a r a , ao Senado ou 

suas comissões , como especificado. (Art. 38) 243 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 85) 248 
— Compete privativamente ao Senado Federal 

ju lgá - lo nos crimes de responsabilidade, na 
forma especificada. (Art. 42, itens I e II) 244 

— Condições . (Art. 84) 248 
— Incorrerá em crime de responsabilidade se 

n ã o atender, sem justa causa, à c o n v o c a ç ã o 
das Casas do Congresso. (Art. 38, § 1?) 243 

— P o d e r á comparecer, a seu pedido, à sessão da 
C â m a r a , Senado ou suas c o m i s s õ e s , para dis­
cutir projetos, prestar i n f o r m a ç õ e s . (Art. 38, 
§ 2?) 243 

M I N I S T R O D O S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 
— Caberá privativamente ao Senado Federal 

processá - lo e ju lgá - lo , nos crimes de respon­
sabilidade, e na forma especificada. (Arti­
go 42, itens II e III) 244 

M I S S Ã O D I P L O M Á T I C A 
— Como poderá e x e r c ê - l a o deputado ou o se­

nador. (Art. 36, § 2?) 243 

M O B I L I Z A Ç Ã O N A C I O N A L 
— Sua decre tação , total ou parcial, compete 

privativamente ao Presidente da R e p ú b l i c a . 
(Art. 81, item X V ) 248 

M O E D A 
— E m i s s ã o . (Art. 8? item IX) 238 

M O N O P Ó L I O 
— D a U n i ã o na lavra e pesquisa do pe tró l eo . 

(Art. 169) 258 
— Indús tr ia ou atividade. (Art. 163) 257 

M O R A L I D A D E 
— Para o exerc íc io de mandato será preser­

vada, levada em c o n s i d e r a ç ã o a vida pre-
gressa do candidato. (Art. 151, item V) . . 255 

M O N T E 

— Prev idênc ia social. (Art. 165, item XVI) . . 258 

M O N U M E N T O S 
— Fica sob proteção especial do Poder Públ ico . 

(Art. 180, parágra fo único) 259 
M U D A N Ç A D E J U Í Z O 
— No caso de m u d a n ç a da sede do juizo es­

tadual, o titular p o d e r á ser removido ou obter 
disponibilidade com vencimentos integrais. 
(Art. 144, item IV, § 2?) 254 

M U L H E R E S 
— Aposentadoria. (Art. 165, item X I X ) 258 
— F u n c i o n á r i a s s e r ã o aposentadas voluntaria­

mente com 30 anos de serv iço . (Art. 101, 
(Art. 101, parágra fo ún ico ) 249 

— Isentas do serviço militar, no tempo de paz. 
(Art. 92, parágra fo ún ico ) 243 

— Proibido trabalharem em empresas insalu­
bres. (Art. 165, item X) 258 

M U L T A S 
— Servidores n ã o par t i c iparão do produto da 

arrecadação de multa ou tributo. (Art. 196) 260 

M U N I C Í P I O 
— Autonomia s e r á assegurada pelos requisitos 

especificados. (Art. 15) 240 
— Condições para i n s t i t u i ç ã o de Tribunal de 

Contas. (Art. 16, § 3?) 240 
— Criação d e p e n d e r á de lei complementar. (Ar­

tigo 3?) • 233 

Págs. 

„ T-ic C - ivaç&o financeira e m o n e t á r i a . (Arti-

_ Limites'de sua 'despesa' de pessoal serão es-
tabelecidos por lei complementar. (Art. 64) 

— O r g a n i z a r - s e - á e r e g e r - s e - á pelas leis que 
adotar respeitados, entre outros, pr inc íp ios 
estabelecidos na Const i tu ição Federal, espe-
cificados. (Art. 13) r ' ' Vi; " ' i ; ' 

— Para cr iação de novo, lei complementar es­
tabelecerá' requisitos m í n i m o s de população , 
renda públ ica e forma de consulta popular. 
(Art. 14, e parágrafo único) • í ó y 

_ P c d e r á instituir taxas ou contr ibuições es-
pecificadas. (Art. 18, itens I e I D . • • • • • • • • • 

— Somente receberá aux í l io da U n i ã o com a 
prévia entrega do plano de ap l i cação . Art i - ^ 

— ! u a 1 3 ò r g a n i z a ç à o ' d e p e n d e r á de lei. Art. 14, 
parágrafo ún ico ) 

N 

N A C I O N A L L D A D E 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra o) . . 238 
— N ã o pode ser objeto de lei delegada. (Arti­

go 52, item II) 245 
— Os que s ã o brasileiros. (Art. 145) 254 
— Porque p e r d ê - l a . (Art. 146, parágrafo único) 254 

N A T U R A L I Z A Ç Ã O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , -letra o) . . 238 

N A V E G A Ç Ã O 
— Regime. Cabotagem fluvial e lacustre. (Ar­

tigo 8?, item X V I I , letra m) 238 

N A V E G A Ç Ã O A É R E A 

— Exp loração de serv iços . (Art. 8?, item X V , 
letra c) 238 

N O M E A R 

— Ministros de Estado e Governadores do Dis­
trito Federal e Terr i tór ios são nomeados pelo 
Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item VI) 247 

N O R M A S T R I B U T A R I A S 

— Sobre a m a t é r i a poderá ser expedido decre­
to-lei pelo Presidente da R e p ú b l i c a . (Artigo 
55, item II) 245 

N U M E R O D E D E P U T A D O S 

— Sua r e d u ç ã o somente se d a r á a partir da 
p r ó x i m a legislatura. (Art. 188) 259 

O 

O B J E T I V O S NACIONAIS 

— Conselho de S e g u r a n ç a Nacional tem com­
p e t ê n c i a para e s tabe lecê - lo s . (Art. 98, item I) 248 

O B R A S 

— Fica sob p r o t e ç ã o especial do Poder público. 
(Art. 130, p a r á g r a f o ún ico ) 259 

O B R I G A Ç Ã O 

— N i n g u é m é obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa, s e n ã o em vista da lei 
(Art. 153, § 2?) ; 255 

O P E R A Ç Õ E S D E C R É D I T O 

— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Art 21 
item VI) ' 241 

— Para a n t e c i p a ç ã o . (Art. 67) . . . . . . . . . . . ' . . . . 246 

O R Ç A M E N T O 

— Anual c o m p r e e n d e r á , obrigatoriamente, des­
pesa e receita relativas a todos os Podêres , 
órgãos e fundos, da admin i s t ração , direta ou 
indireta, com as exceções previstas e detalhes 
especificados. (Art. 62 e §§) 246 
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— Anual e o plurianual são a tr ibu ições do Po­
der Legislativo. (Art. 43, item II) 244 

— Enviar proposta ao Congresso Nacional é 
c o m p e t ê n c i a privativa do Presidente da Re­
p ú b l i c a . (Art. 81, item X I X ) 248 

— L e g i s l a ç ã o . Normas gerais. (Art. 8?, item 
X V I I , letra c) 238 

— Lei federal d i sporá a respeito. (Art. 61) . . 245 
— Lei o r ç a m e n t á r i a d i sc ip l inará despesa púb l i ­

ca. N ã o c o n t e r á dispositivo estranho à fixa­
ç ã o da receita, prev i são da despesa e apli­
c a ç ã o de saldo. Despesas de capital obede­
cerão aos o r ç a m e n t o s plurianuais como dis­
puser lei complementar. (Art. 60, e p a r á ­
grafo ú n i c o ) 245 

— Plurianual de investimento. (Art. 63) 246 

O R D E M 
— Para pôr termo à sua perturbação , a U n i ã o , 

i n t e r v i r á no Estado. (Art. 10, item III) . . . 239 
— Para p r o v ê - l a , a U n i ã o in terv irá no Estado. 

(Art. 10, item VI) 239 

O R D E M E C O N Ô M I C A E S O C I A L 
— Realiza desenvolvimento nacional e jus t i ça 

social com base nos pr inc íp ios especificados. 
(Art. 160) 257 

O R G A N I S M O I N T E R N A C I O N A L 
— P a r t i c i p a ç ã o (Art. 8:, item I) 238 

O R G A N I Z A Ç Ã O J U D I C I A R I A 
— Estadual. Cabe ao Tribunal de J u s t i ç a dis­

por a respeito. (Art. 144, item IV, § 5?) . . . 254 

O R G A N I Z A Ç Ã O M U N I C I P A L 

— D e p e n d ê n c i a de lei. (Art. 14, p a r á g r a f o único) 239 

O U T O R G A 
— O Presidente da R e p ú b l i c a poderá delegar as 

a tr ibu ições mencionadas. (Art. 81, p a r á g r a ­
fo ú n i c o ) 248 

P 

P A I S A G E N S N O T Á V E I S 
— Fica sob p r o t e ç ã o especial do Poder Públ ico . 

(Art. 180, p a r á g r a f o único) 259 

P A P E L D E I M P R E N S A 
— N ã o pode ser tributado pela U n i ã o , Estado, 

M u n i c í p i o e Distrito Federal. (Art. 19, 
item d) 240 

P A R L A M E N T A R 
— P e r d e r á mandato se se opuzer às diretrizes 

p a r t i d á r i a s ou abandonar o partido. (Artigo 
152, p a r á g r a f o ún ico ) 255 

P A R T I C I P A Ç Ã O N O S L U C R O S 
— A l é m de i n t e g r a ç ã o na vida e desenvolvi­

mento da empresa. Excepcionalmente, parti­
c i p a ç ã o na g e s t ã o . (Art. 165, item V) 257 

P A R T I D O P O L Í T I C O 
— O r g a n i z a ç ã o , funcionamento e e x t i n ç ã o s e r ã o 

regulados em lei federal, observados pr inc í ­
pios especificados. (Art. 152) 255 

— Pode ser acionista de empresa j o r n a l í s t i c a . 
(Art. 174, item III) 253 

— Seu p a t r i m ô n i o , renda e serv iços n ã o podem 
ser tributados pela U n i ã o , Estado, M u n i c í p i o 
e Distrito Federal. (Art. 19, item c) 240 

— T e r á r e p r e s e n t a ç ã o proporcional, na forma 
da lei. (Art. 148) 255 

P A T E N T E S 
— Com as suas vantagens, prerrogativas e de­

veres s ã o asseguradas aos oficiais da ativa, 
reserva ou reformados. (Art. 93) 249 

Págs. 

P A Z 
— C o m p e t ê n c i a do Congresso Nacional autori­

zar o Presidente da Repúbl i ca a fazer a paz. 
(Art. 44, item II) 244 

— D e c l a r á - l a , com autor ização ou ad referen-
dum do Congresso, é c o m p e t ê n c i a privativa 
do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item 
XII) 248 

— Feitura. (Art. 8?, item II) 238 

P E N A 
— Leg i s lação Militar. Lei regu lará sua apli­

c a ç ã o . (Art. 129, § 3?) 252 
— N ã o p a s s a r á ao de l inqüente , conforme a lei. 

(Art. 153, § 1 3 ) 256 

P E N A D E M O R T E 
— Nao h a v e r á , salvo nos casos especificados. 

(Art. 153, § 11) 256 

P E N S Õ E S 
— Sua legalidade será julgada pelo Tribunal de 

Contas. (Art. 72, § 8?) 247 

P E R C E N T A G E N S 
— Nos serv iços públ icos dados em concessão , 

e outros. (Art. 165, item XII) 258 

P E R D A D E B E N S 
— Será prevista em lei. (Art. 153, § 11) "256 

P E R D A D E C A R G O 
— De Juiz que exercer outro cargo que n ã o de 

magi s tér io , receber percentagem nos proces­
sos sujeitos a seu despacho e julgamento, ou 
exercer atividade po l í t i co -par t idár ia . (Arti­
go 114, itens I, II e III) 250 

— De Presidente e Vice-Presidente no caso de • 
ausentar-se do P a í s sem l i cença do Congres­
so Nacional. (Art. 80) 247 

P E R D A D E M A N D A T O 
— Como s e r á declarada. (Art. 35, §§ 2?, 3? e 4?). 243 
— De Deputado ou Senador que praticar ato 

especificado. (Art. 35) 243 
—. Durante a legislatura a findar em 31-1-71, 

n ã o sofrerá o deputado ou senador investido 
na f u n ç ã o de Interventor Federal, S e c r e t á ­
rio de Estado ou Prefeito de Capital. (Ar­
tigo 187) 259 

— N ã o perderá o deputado ou senador inves­
tido na f u n ç ã o de Ministro de Estado. (Ar­
tigo 36) ; ; . 243 

— FciO ãijüãO uOS uiiciúüà püiíukjuú c individuais. 
i(Art. 154, parágra fo único) 256 

— Quais e por que. Decretada pela Jus t i ça 
Eleitoral nas c o n d i ç õ e s citadas. (Art. 152, 
p a r á g r a f o único) 255 

P E R D A D E N A C I O N A L I D A D E 

— Quando acontece. (Art. 146, e parágrafo 
ún ico ) 254 

P E R I Ó D I C O 
— N ã o pode ser tributado pela U n i ã o , Estado, 

Munic íp io e Distrito Federal. (Art. 19, 
item d) 240 

P E R T U R B A Ç Ã O D A O R D E M 
— D e c r e t a ç ã o do estado de s í t io pelo Presidente 

da R e p ú b l i c a (Art. 155, item I) 257 

P E S C A 
— Legis lação . (Art. 8?, item X V I I , letra h) .. 238 
— Seus navios sujeitos a r e g u l a m e n t a ç ã o es­

pecial n ã o se aplicam e x i g ê n c i a s sobre nave­
g a ç ã o de cabotagem. (Art. 173, § 2?) 258 

P E S Q U I S A 
— Poder Públ i co incentiva. (Art. 179, § 1?) •• 259 
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PESSOA J U R Í D I C A 
— Não pode ser acionista de empresa jorna l í s ­

tica. (Art. 174, item III) 258 
— R e s p o n s á v e l pela s e g u r a n ç a nacional nos l i ­

mites definidos em lei. (Art. 86) 248 

PESSOA N A T U R A L 
— Toda é re sponsáve l pela s e g u r a n ç a nacional 

nos limites definidos em lei. (Art. 86) . . . . 248 

P E T R Ó L E O 
— Monopól io da U n i ã o , na sua lavra e pesqui­

sa. (Art. 169) 248 

P O D E R 

— Para assegurar a sua liberdade no Estado, 
a U n i ã o poderá intervir. (Art. 10, item IV) 239 

— Para manter a harmonia dos podêres , a 
U n i ã o interv irá no Estado. (Art. 10, item 
VII, letra c) 239 

— Para manter sua i n d e p e n d ê n c i a , a U n i ã o 
interv irá no Estado. (Art. 10, item VII, 
letra c) 239 

— Todo emana do povo e em seu nome é exer­
cido. (Art. 1? e § 1?) 238 

P O D E R E C O N Ô M I C O 
— Abuso. R e p r e s s ã o . (Art. 160, item V) 257 

P O D E R E X E C U T I V O 
— C o m p e t ê n c i a . (Art. 65) 243 
— Lei regulará f i sca l ização pela C â m a r a e Se­

nado dos atos do Poder Executivo, inclusive 
os da a d m i n i s t r a ç ã o indireta. (Art. 45) 244 

— M a n t e r á sistema de controle interno da re­
ceita e despesa para os fins enumerados. 
(Art. 71) 246 

— Seu exerc íc io pelo Presidente da Repúbl ica , 
auxiliado pelos Ministros de Estado. (Ar­
tigo 73) 247 

P O D E R J U D I C I Á R I O 
— Órgãos . (Art. 112) 247 
— Para garanti-lo, a U n i ã o intervirá no Esta­

do. (Art. 10, item VII, letra á) 239 
— Praticar ato contra o seu livre exercíc io é 

crime de responsabilidade do Presidente da 
R e p ú b l i c a . (Art. 82, item II) 248 

P O D E R L E G I S L A T I V O 

—- Atr ibuições . (Art. 43) 238 
— Exercido pelo Congresso Nacional, que se 

compõe da C â m a r a dos Deputados e Se­
nado Federal. (Art. 27) 242 

— Praticar ato contra o seu livre exerc íc io é 
crime de responsabilidade do Presidente da 
R e p ú b l i c a . (Art. 82, item II) 248 

P O D Ê R E S 
— Da U n i ã o . (Art. 6?) 233 
POLICIA AÉ R E A 

— E x e c u ç ã o de serv iços . (Art. 8?, item VIII, 
letra o) 238 

POLICIA F E D E R A L 
— M a n u t e n ç ã o e finalidades. (Art. 8?, item VII, 

letras a e d) 238 

P O L I C I A D E F R O N T E I R A S 
— E x e c u ç ã o de serv iços . (Art. 8?, item VIII, 

letra a) 238 

POLICIA M A R Í T I M A 
— E x e c u ç ã o de serv iços . (Art. 8°, item VII, 

letra a) 238 

P O L I C I A M I L I T A R 
— Considerada força auxiliar do Exérc i to . L i ­

m i t a ç õ e s nos postos e r e m u n e r a ç õ e s . (Ar­
tigo 13, § 4?) 239 

Págs. 
— Legi s lação sobre organização , efetivos, ins­

trução , jus t iça , garantias. Condições gerais de 
sua convocação , inclusive mobi l i zação . (Arti­
go 8?, item X V I I , letra v) 238 

P O L Í T I C A N A C I O N A L 

— Estabelecer as suas bases. (Art. 89, item I) 248 

P O R T O S 
—• Regime. (Art. 8?, item XVII , letra m) 238 

P O R T U G U Ê S 
— N ã o sofrerá restr ições pela sua nacionali­

dade, na forma especificada. (Art. 199) . . 260 

P O S S E 

— Lei federal des ignará sobre sua legitimidade 
na forma especificada. (Art. 171 e p a r á ­
grafo único) 258 

P O S T O 

— Oficial só perderá se declarado indigno ou 
com êle incompat íve l , por dec i são de tribu­
nal. (Art. 93, §§ 2? e 3?) 249 

P O T E N C I A L H I D R Á U L I C O 
— Propriedade distinta da do solo. Explora­

ção e aproveitamento industrial. (Art. 168, 
e § 1?) 258 

P R A C I N H A 
— Ao civil são assegurados os direitos previs­

tos. (Art. 197) 260 

P R E C A T Ó R I O 
— Obrigatór ia a inc lusão , nos o r ç a m e n t o s das 

entidades de direito públ ico , de verba para 
pagamento de débi tos constantes de preca­
tórios judic iár ios , apresentados a té 1? de ju­
lho. (Art. 117, § 1?) 251 

— Pagamentos devidos pela Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal, decorrente de sen­
t e n ç a s judiciais, f a r - s e - ã o na ordem de 
a p r e s e n t a ç ã o dos precatór ios e à conta dos 
crédi tos respectivos, conforme especi f icação. 
(Art. 117) 251 

— Valores dos débi tos da Fazenda sem deman­
da Judicial s erão colocados à d ispos ição do 
Poder Judic iár io que procederá na forma es­
pecificada. (Art. 117, § 2?) 251 

P R E C O N C E I T O 
— De raça será punido pela lei. (Art. 153, 

§ 1?) 255 

P R E F E I T O 
— De Capital de Estado ou de M u n i c í p i o con­

siderado e s tânc ia hidromineral, será nomea­
do pelo Governador, com aprovação da As­
s e m b l é i a Legislativa. (Art. 15, § 1?, letra a) 240 

— De m u n i c í p i o declarado de s e g u r a n ç a nacio­
nal, será nomeado pelo Governador, com 
a p r o v a ç ã o do Presidente da R e p ú b l i c a . (Ar­
tigo 15, § 1?, letra b) 240 

P R E F E R E N C I A S 
— U n i ã o , Estados, Distrito Federal e Munic í ­

pios n ã o podem cr iá - la s , em favor de pes­
soas de direito públ ico contra outra. (Arti­
go 9?, item I) 239 

P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A 

— Atribuições . C o m p e t ê n c i a privativa. (Art. 81) 247 
— Cessada a investidura, receberá, como repre­

s e n t a ç ã o , subsídio mensal e vi tal íc io na for­
ma prevista. (Art. 184) 259 

— Compete ao Congresso Nacional autorizar a 
sua a u s ê n c i a do Pa í s . (art. 44, item III) . . 244 

— Compete privativamente à C â m a r a dos Depu­
tados, declarar procedênc ia de a c u s a ç õ e s ao 
Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 40, item I) 243 
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Págs. 
— Compete privativamente ao Senado Fe­

deral j u l g á - l o nos crimes de responsabilida­
de, na forma especificada. (Art. 42, itens 
I e III) 243 

— D e l e g a ç ã o do Congresso será em forma de 
r e s o l u ç ã o , no modo especificado. Se o as­
sunto voltar ao Congresso será em v o t a ç ã o 
ú n i c a e sem emendas. (Art. 54, p a r á g r a f o 
ú n i c o ) 245 

— E l e i ç ã o . (Art. 75, §§ 19 e 2?) 247 
— E l e i ç ã o por co lég io eleitoral. Condições de 

elegibilidade. (Art. 74) 247 
— Eleito na forma do Ato Institucional tí> 16, 

t e r m i n a r á em 15-3-74. (Art. 183) 259 
— E n v i a r á ao Congresso Nacional o projeto de 

lei o r ç a m e n t á r i a , o qual terá o andamento . 
especificado. (Art. 66) 246 

— E x e r c e r á o Poder Executivo com auxí l io dos 
Ministros de Estado. (Art. 73) 247 

— Inabilitado para as funções por molés t ia , as 
despesas de tratamento m é d i c o hospitalar 
correrão por conta da U n i ã o . (Art. 184, pa­
r á g r a f o ú n i c o ) 259 

— Iniciativa das leis. (Art. 56) 245 
— Julgamento de crimes de responsabilidade 

ou comum, perante órgão especificado. (Ar­
tigo 83) 248 

— Julgamento de suas contas é c o m p e t ê n c i a do 
Congresso Nacional. (Art. 44, item VIII) . . 244' 

— N ã o se a u s e n t a r á do P a í s sem l i c e n ç a do 
Congresso Nacional, sob perda do cargo. (Ar­
tigo 80) 247 

— Nas m a t é r i a s de c o m p e t ê n c i a da U n i ã o , con­
c lu ída a v o t a ç ã o , o projeto subirá à s a n ç ã o , 
na forma estipulada. (Art. 59) 245 

— No caso de v a c â n c i a do cargo f a r - s e - á elei­
ç ã o 30 dias depois de aberta a ú l t i m a vaga. 
O eleito c o m p l e t a r á o per íodo do antecessor. 
(Art. 79) 247 

— Pode propor emenda à C o n s t i t u i ç ã o . (Arti­
go 47, item II) 244 

— P o d e r á decretar o estado de s í t io nos casos 
previstos. (Art. 155) 257 

— P o d e r á enviar ao Congresso Nacional proje­
tos de lei e se o solicitar serão apreciados 
em 45 dias pela C â m a r a e 45 dias pelo Se­
nado. (Art. 51) 244 

— Posse. Juramento. V a c â n c i a do cargo. (Ar­
tigo 76, p a r á g r a f o único) 247 

— Preside o Conselho de S e g u r a n ç a Nacional. 
(Art. 88) 248 

— Processo por crime será arquivado se n ã o fôr 
julgado no prazo de 60 dias. (Art. 83, § 2?) 248 

— S ã o crimes de r e s p u n s a b i h ú a á e os alus pra­
ticados contra a Const i tu ição , especialmen­
te os especificados. (Art. 82) 248 

— S e r á subs t i tu ído nos casos de impedimento e 
de vaga, pelo Vice-Presidente. (Art. 77) 247 

— S e r ã o chamados a exercê - la no caso de va­
c â n c i a dos cargos de Presidente e Vice, os 
Presidentes da C â m a r a dos Deputados, Se­
nado Federal e Supremo Tribunal Federal. 
(Art. 78) 247 

— Seu mais alto órgão de assessoria direta é o 
Conselho de S e g u r a n ç a Nacional. (Art. 87) 248 

— S u s p e n s ã o das funções , com a d e c l a r a ç ã o de 
p r o c e d ê n c i a de a c u s a ç ã o da prát i ca de cri­
me. (Art. 83, § 1?) 248 

P R E S T A Ç Ã O D E C O N T A S 
— Compete privativamente ao Presidente ca 

R e p ú b l i c a apresentar a do ano anterior, ao 
Congresso Nacional, 60 dias a p ó s a abertura 
da s e s s ã o legislativa. (Art. 81, item X X ) . . 248 

— Do Governador a t e n d e r á prazos e a forma 
da lei, precedida de p u b l i c a ç ã o . (Art. 13, 
§ 5?) 239 

— Do Prefeito, a t e n d e r á prazos e a forma da 
lei, precedida de publ icação . (Art. 13, § 59) . . 239 

— Para e f e t i v á - l a , a U n i ã o in terv irá no Es­
tado. (Art. 10, item VII, letra /) 239 

Págs. 
P R E V D 3 Ê N C I A S O C I A L 
— L e g i s l a ç ã o . Normas gerais. (Art. 89, item 

X V I I , letra c) 238 
— Nos casos especificados. (Art. 165, item XVI) 258 

P R I S Ã O 
— Condições n e c e s s á r i a s . F i a n ç a . (Art. 153, 

§ 12) 256 

— N ã o h a v e r á por multa, devido às custas. 
(Art. 153, § 17) 256 

P R I S Ã O P E R P E T U A 

— N ã o haverá , salvo nos casos especificados. 
(Art. 153, § 11) 256 

P R O B I D A D E A D M I N I S T R A T I V A 
— Será preservada com Lei complementar, es­

tabelecendo casos de inelegibilidade. (Arti­
go 151) ' . . 255 

P R O C E S S O L E G I S L A T I V O 
— C o m p o s i ç ã o . (Art. 46) 244 
— Iniciar o processo legislativo, na forma e 

nos casos previstos na Const i tu ição , é com­
petênc ia privativa do Presidente da R e p ú ­
blica. (Art. 81, item II) 241 

— Projeto de lei. Andamento geral. (Artigo 
58, §§ 19, 29 e 39) 245 

P R O C E S S O O R I G I N Á R I O 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
conflitos de atr ibuições entre autoridades 
administrativas e judic iár ias da U n i ã o , ou 
entre autoridades judic iár ias de Estado com 
as administrativas de outros. (Art. 119, 
item I, letra /) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
conflitos de jur i sd ição entre Tribunais Fe­
derais e Tribunais dos Estados e Distrito 
Federal. (Art. 119, item I, letra e) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
conflitos entre U n i ã o , Estados e Territórios . 
(Art. 119, item I, letra d) . . ó 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
crimes comuns do Presidente da Repúbl i ca 
e Vice, Deputados, Senadores, Ministros de 
Estado e Procurador-Geral da Repúbl i ca . 
(Art. 119, item I, letra a) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
crimes comuns e de responsabilidade dos 
Ministros de Estado, membros dos Tribu­
nais Superiores da U n i ã o , dos Tribunais de 
Jus t i ça dos Estados, Terr i tór ios , Distrito Fe­
derai, ivimistros do i r ibür ia l de Cor, «as 
U n i ã o e Chefe de Mis são D i p l o m á t i c a Per­
manente. (Art. 119, item I, letra o) 251 
Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
d e c l a r a ç ã o de s u s p e n s ã o de direitos, na for­
ma do art. 154. (Art. 119, item I, letra j) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
e x e c u ç ã o das s e n t e n ç a s nas causas de sua 
c o m p e t ê n c i a or ig inár ia . (Art. 119, item I, 
letra n) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
e x t r a d i ç ã o requisitada por Estado estrangeiro 
e h o m o l o g a ç ã o de s e n t e n ç a s estrangeiras. 
(Art. 119, item I, letra g) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
habeas corpus, na forma prevista. (Artigo 
119, item I, letra h) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
l i t íg ios entre Estados estrangeiros ou orga­
nismos internacionais e a U n i ã o , Estado, 
Distrito Federal e Terr i tór ios . (Art. 119, 
item I, letra c) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
pedidos de s e g u r a n ç a nos casos especifica­
dos. (Art. 119, item I, letra i) 251 

— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 
represen tação do Procurador-Geral da Re­
públ ica , por inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo. (Art. 119, item I, letra /) 17 
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Págs. 
— Cabe ao Supremo Tribunal Federal os de 

revisões criminais e as ações resc isórias de 
seus julgados. (Art. 119, item I, letra m) 251 

P R O C U R A D O R - G E R A L D A R E P U B L I C A 
— Caberá privativamente ao Senado Federal 

processá - lo e j u l g á - l o , nos crimes de respon­
sabilidade, e na forma especificada. (Ar­
tigo 42, itens II e III) 244 

— Chef iará o Minis tér io Públ ico Federal. (Ar­
tigo 95) 249 

— Condições para n o m e a ç ã o . (Art. 95) 249 

P R O D U Ç Ã O 
— Categorias sociais. Harmonia e solidarieda­

de. (Art. 160, item IV) 257 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra d) ... 238 

P R O D U T O S E S T R A N G E I R O S 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Arti­

go 21, item I) 241 

P R O D U T O S I N D U S T R I A L I Z A D O S 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Arti­

go, 21, item V) 241 
— Seu imposto será seletivo e n ã o cumulativo, 

e na forma prevista. (Art. 21, § 3?) 241 

P R O F I S S Ã O L I B E R A L 
— Condições de capacidade para o exerc íc io . 

L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra r) 238 

P R O F I S S Ã O T É C N I C O - C I E N T Í F I C A 
— Condições de capacidade para o exerc íc io . 

L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra r) 238 

P R O I B I Ç Ã O A O D E P U T A D O E S T A D U A L 
— Para evitar a prát ica de ato ou do exercíc io 

de cargo, referidos no art. 34, itens I e II, 
salvo o de Secretár io de Estado, a U n i ã o in­
tervirá no Estado. (Art. 10, item VII, letra g) 239 

P R O I B I Ç Ã O D E T R A B A L H O 
— De mulheres e c r i a n ç a s em indústr ias in­

salubres. (Art .165, item X) 258 

P R O J E T O D E C O D I F I C A Ç Ã O 
— A -êle n ã o se aplica o disposto no art. 51. 

(Art. 51, § 6?) 244 

P R O J E T O D E L E I 
— Aprovação por uma C â m a r a e rev i são pela 

outra. S a n ç ã o ou p r o m u l g a ç ã o . Emenda. 
A p r o v a ç ã o . R e j e i ç ã o . Arquivamento. (Arti­
go 58, §3 1?, 2? e 3?) 245 

— No caso de m a t é r i a da c o m p e t ê n c i a da 
U n i ã o (art. 43), conc lu ída a votação , o pro­
jeto será enviado ao Presidente da Repúbl i ­
ca que o s a n c i o n a r á ou vetará , total ou 
parcialmente, na forma especificada, inclu­
sive com observânc ia de prazos e regras ae 
andamento. (Art. 59) 245 

— O de iniciativa do Presidente da Repúbl ica , 
terá d i scussão e v o t a ç ã o iniciada na C â ­
mara dos Deputados, salvo e x c e ç ã o prevista. 
(Art. 53, parágrafo único) 245 

— Presidente da R e p ú b l i c a poderá e n v i á - l o ao 
Congresso. Se o solicitar serão apreciados 
em 45 dias pela C â m a r a e 45 pelo Senado. 
(Art. 51) 244 

— Presidente da Repúbl i ca , se julgar urgente 
o projeto so l i c i tará sua aprec iação pelo Con­
gresso, em 40 dias. (Art. 51, § 2?). Pela 
falta de de l iberação no prazo previsto, o pro­
jeto será cansiderado aprovado. (Art. 51, 
§§ 29 e 3?) 244 

P R O M O Ç Ã O 
— Magistratura estadual. A n t i g ü i d a d e e me­

recimento. (Art. 144, item II) 254 
— Somente por a n t i g ü i d a d e poderá ser promo­

vido o func ionár io afastado do cargo para 

Págs. 
exercer mandato estadual ou federal. (Ar­
tigo 104) 250 

P R O P R I E D A D E 

— Fundo social. (Alt. 160, item III) 257 
— Sobre a territorial rural, compete à U n i ã o 

instituir imposto. (Art. 21, item III) 241 

P R O P R I E D A D E R U R A L 

— Aquis ição por brasileiro ou estrangeiro. (Ar­
tigo 153, § 34) 256 

— D e s a p r o p r i a ç ã o pela U n i ã o . (Art. 161) 257 

P R O V E N T O S 

— Da aposentadoria, especificados. (Art. 102, 
itens I e II, letras a e b, e §§ 1?, 2? e 3?) . . . 249 

— D a aposentadoria n ã o podem ser maiores que 
os da atividade. (Art. 102, § 2?) 249 

— Da inatividade n ã o poderão ser maiores que 
a r e m u n e r a ç ã o da ativa em posto equiva­
lente. (Art. 93, § 8?) 249 

— D a . inatividade s e r ã o revistos sempre que se 
modificarem os vencimentos dos em ativi­
dade. (Art. 102, § 1?) 249 

— De Agente do Estado e Munic íp io n ã o pode 
ser tributado a l é m dos n íve i s dos próprios 
Agentes da U n i ã o . (Art. 20, item II) 240 

— Pode ser objeto de imposto da c o m p e t ê n c i a 
da U n i ã o . (Art. 21, item IV) 241 

— S e r ã o revistos os do militar pela a l t eração 
do poder aquisitivo da moeda ou modifica­
rem os vencimentos dos da ativa. (Art. 93, 
§ 8?) 249 

— Sua a c u m u l a ç ã o é permitida aos aposenta­
dos, na forma especificada. (Art. 99, § 4') 249 

P R O V I M E N T O 
— De cargos públ icos da U n i ã o , Distrito Fe­

deral e Munic íp ios será regulado por lei fe­
deral. (Art. 109, item II) 250 

R 

R A D I O 
— Lei poderá estabelecer outras cond ições para 

sua organ ização e funcionamento. (Art. 174, 
§ 29) 258 

R E A L I Z A Ç Ã O D E S E R V I Ç O 
— U n i ã o poderá estabelecer reg iões metropoli­

tanas, mediante lei, e na forma especificada. 
(Art. 164) ., 257 

R E C E I T A 
— Lei d e s t i n a r á a dos impostos especificados, 

para a cr iação de reserva m o n e t á r i a ou ca­
pital para financiamento. (Art. 21, § 4?) . . 241 

— Poder Executivo m a n t e r á sistema de con­
trole interno para os fins enumerados. (Ar­
tigo 71) 246 

R E C O N D U Ç Ã O 
— De func ionár io que ocupar cargo de outro, 

demitido e reintegre, no cargo que anterior­
mente ocupava. (Art. 105, parágra fo único) 250 

R E C U R S O 
— Vedada a sua t ranspos i ção de uma para 

outra d o t a ç ã o sem prév ia autor ização legal. 
(Art. 61, § 1?, letra a) 245 

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O 

— Quais os da c o m p e t ê n c i a do Supremo T r i ­
bunal Federal. (Art. 119, item III) 251 

R E C U R S O S M I N E R A I S 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra h) .. 238 
— Propriedade distinta da do solo. Explora­

ção e aproveitamento industrial. (Art. 168, e 
§ 1?) 258 
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Págs. 
R E C U R S O O R D I N Á R I O 
— Quais os da c o m p e t ê n c i a do Supremo T r i ­

bunal Federal. (Art. 119, item II) 251 

R E F O R M A 
— Lei complementar, de iniciativa do Presi­

dente da Repúbl i ca , ind icará exceções à s 
regras estabelecidas. (Art. 103) 250 

Reformas 

— Sua legalidade será julgada pelo Tribunal 
de Contas. (Art. 72,. § 8?) 247 

R E G I M E 

— Representativo, pela U n i ã o , ind i s so lúve l dos 
Estados, Distrito Federal e Terr i tór ios . (Ar­
tigo 1?) 238 

R E G I M E D E M O C R Á T I C O 

— S e r á preservado com Lei complementar, es­
tabelecendo casos de inelegibilidade. (Ar­
tigo 151) 255 

R E G I M E J U R Í D I C O 

— Do servidor admitido em caráter t e m p o r á ­
rio ou contratado, será estabelecido por lei 
especial. (Art. 106) 250 

— Lei federal de f in i rá o dos servidores da 
U n i ã o , Distrito Federal e Territórios , a for­
ma, as c o n d i ç õ e s de proventos e aquis ição 
de estabilidade. (Art. 109, itens I, II e III) 250 

R E G I M E P E N I T E N C I Á R I O 
— L e g i s l a ç ã o . Normas gerais. (Art. 8?, item 

X V I I , letra c) 238 

R E G I M E I N T E R N O 

— Do Supremo Tribunal Federal, ind icará cau­
sas referidas no item III, a l íneas a e d. 
(Art. 119, p a r á g r a f o único) 251 

— Do Tribunal é por êle elaborado. (Art. 115, 
item II) 250 

R E G I S T R O P U B L I C O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , letra e) . . 238 

R E G U L A M E N T O 

— Expedi-lo para fiel execução da lei, é com­
p e t ê n c i a privativa do Presidente da R e p ú ­
blica. (Art. 81, item III) 247 

K E I J V X K G K A V A O 

— De f u n c i o n á r i o cuja d e m i s s ã o tenha sido in ­
validada. (Art. 105, parágrafo único) 250 

R E L A Ç Õ E S I N T E R N A C I O N A I S 
— M a n t ê - l a s é c o m p e t ê n c i a privativa do Presi­

dente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item IX) . . 247 

— M a n u t e n ç ã o . (Art. 8?, item I) 238 

R E L A T Ó R I O 
— A p r e s e n t á - l o anualmente ao Presidente da 

R e p ú b l i c a compete aos Ministros de Estado. 
(Art. 85) 248 

R E M O Ç Ã O 
— Juiz. (Art. 113, 12?) 250 

R E N D A 
— D a U n i ã o , dos Estados e dos M u n i c í p i o s n ã o 

pode ser gravada com imposto de qualquer 
deles. (Art. 19, item III, letra a) 240 

— Pode ser objeto de imposto da c o m p e t ê n c i a 
da U n i ã o . (Art. 21, item IV) 241 

— Sua ap l i ca ção , a r r e c a d a ç ã o e d e c r e t a ç ã o as­
seguram autonomia municipal. (Art. 15, 
item II, letra a) 240 
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R E O R G A N I Z A Ç Ã O D E F I N A N Ç A S 
— U n i ã o interv irá no Estado, para obtê - la , em 

vista de causas especificadas. (Art. 10, 
item V) 239 

R E P O U S O S E M A N A L 
— Remunerado. (Art. 165, item VII) 258 

R E P R E S E N T A Ç Ã O P R O P O R C I O N A L 
— T e r ã o os Partidos po l í t i cos . (Art. 148) 255 

R E P U B L I C A 
— N ã o pode ser objeto de de l iberação a pro­

posta de emenda tendente à sua abo l i ção . 
(Art. 47, § 1?) 244 

R E P U B L I C A F E D E R A T I V A 

— Brasil. (Art. 1?) 238 

R E Q U I S I Ç Ã O E M T E M P O D E G U E R R A 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 3?, item X V I I , letra g) .. 238 

R E S E R V A ; 
— Para ela passará o militar que se empossar 

em cargo público, estranho à carreira e em 
caráter permanente. (Art. 93, § 4?) 249 

R E S G A T E D E T I T U L O 
—• Operações relativas. (Art. 69) 246 

R E S O L U Ç Ã O 
— Elaboração integra o processo legislativo. 

(Art. 46, item VII) 244 

R E V O L U Ç Ã O 
— Atos do seu Comando Supremo ficam apro­

vados e exc lu ídos de a p r e c i a ç ã o judicial. 
(Art. 181) 259 

RIOS 
— Bens da U n i ã o , na forma especificada. (Ar­

tigo 4?, item II) , 238 

R I T O S U M A R I O 
— P o d e r á ser ins t i tu ído para processo e julga­

mento de causas e l i t íg ios . (Art. 112, pa­
rágrafo único) . . .• 250 

R O N D Ô N I A 

— Jur isd ição Eleitoral do Acre. (Art. 140) . . . 253 

R O R A I M A 
— Jur isd ição Eleitoral do Amazonas. (Art. 140) 253 

. S 

S A L Á R I O 
— Igualdade. (Art. 165, item III) 257 
— Maior o do trabalho noturno. (Art. 165, 

item IV) 257 

S A L Á R I O M Í N I M O 
— Direito assegurado. (Art. 165, item I) 257 

S A L Á R I O F A M Í L I A 

— Direito do Trabalhador. (Art. 165, item II) 257 

S A N Ç Ã O 
— Pelo abuso dos direitos individuais e poli-

ticos. Sua a p l i c a ç ã o . (Art. 154) *™ 

S A Ú D E 
— Leg i s lação de defesa e p r o t e ç ã o . Normas ge­

rais. (Art. 8?, item X V I I , letra c) 238 
— Plano nacional. (Art. 8?, item XIV) 238 

S E C A 
— Defesa. (Art. 8?, item XIII) 2 3 8 
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SEÇÃO J U D I C I A R I A 
— Cada Estado e Distrito Federal const i tu irá 

uma, com sede na Capital e varas localiza­
das de acordo com a lei. (Art. 124) 252 

S E C R E T A R I A D E T R I B U N A L 
— Compete ao Tribunal, a organização de seus 

serviços , provimento de cargos, proposta de 
cr iação ou e x t i n ç ã o de f u n ç õ e s e f ixação de 
vencimentos. (Art. 115, item II) 250 

S E D E D O G O V E R N O 
— Trans ferênc ia t emporár ia é atr ibuição do 

Poder Legislativo. (Art. 43, item VII) . . . . 244 

S E D E D O J U Í Z O 
No caso de m u d a n ç a da sede do juízo esta­
dual o titular poderá ser removido ou obter 
disponibilidade com vencimentos integrais. 
(Art. 144, item IV, § 2?)' 254 

S E G U R A N Ç A 
— No trabalho. (Art. 165, item IX) 258 
— Planejamento e p r o m o ç ã o . (Art. 8?, item V) 238 

S E G U R A N Ç A I N T E R N A 

— Praticar ato que a ameace é crime do Presi­
dente da Repúbl ica . (Art. 82, item IV) . . . 248 

S E G U R A N Ç A N A C I O N A L 

— Apuração de in frações penais. (Art. 8°, 
item VIII, letra c) 238 

— Assuntos que a interessem serão estudados 
pelo Conselho de S e g u r a n ç a Nacional. (Ar­
tigo 89, item II) 248 

— Compete privativamente ao Presidente da 
Repúbl i ca aprovar a n o m e a ç ã o de prefeito 
de m u n i c í p i o declarado de interesse da Se­
g u r a n ç a Nacional. (Art. 81, item VII) 247 

— Facultada i n t e r v e n ç ã o no d o m í n i o e c o n ô ­
mico e o m o n o p ó l i o de determinada i n d ú s ­
tria. (Art. 163) 257 

— Poderá ser expedido decreto-lei pelo Presi­
dente da Repúbl i ca , sobre assunto de segu­
r a n ç a nacional. (Art. 55, item I) 245 

— Por ela é r e s p o n s á v e l toda a pessoa, natural 
ou jurídica, nos limites definidos em lei. 
(Art. 86) 248 

— Prefeitura considerada do seu interesse, terá 
titular nomeado pelo Governador, com apro­
v a ç ã o do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 15, 
§ 1?, letra b) 240 

— Todos os brasileiros e s tão sujeitos aos seus 
encargos n e c e s s á r i o s . (Art. 92) 248 

S E G U R O 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Art. 21, 

item VI) 241 
— Fi sca l i zação . (Art. 8?, item X ) 238 
— L e g i s l a ç ã o . Normas gerais. (Art. 8?, item 

X V I I , letra c) 238 

S E G U R O - D E S E M P R Ê G O 

— Prev idênc ia social. (Art. 165, item XVI) . . 258 

S E N A D O F E D E R A L 
— Comis são parlamentar de inquér i to funcio­

n a r á na sede do Congresso, n ã o sendo per­
mitida despesa com viagem para seus mem­
bros. (Art. 30, parágra fo ún ico , letra /) . . 242 

— Como cr iará Comis são de inquér i to . (Arti­
go 37) 243 

— C o m p e t ê n c i a privativa. (Art. 42) 244 
— Competente para a e laboração do seu regi­

mento interno, dispor sobre sua organ ização , 
pol íc ia e provimento de cargos de seus servi­
ços , observadas normas especificadas. (Ar­
tigo 30) 242 

—- C o m p o s i ç ã o . (Art. 41) 243 
— De l iberações s ã o tomadas por maioria de 

votos, com a p r e s e n ç a da maioria de seus' 
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membros, salvo dispos ição constitucional em 
c o n t r á r i o . (Art. 31) 242 

— Elaboração de leis delegadas. (Art. 52) . . 245 
— Iniciativa das leis, pelos membros ou comis­

s õ e s . (Art. 56) 245 
— Lei o r ç a m e n t á r i a . Andamento do projeto. 

(Art. 66) 246 
— Mandato dos membros de sua Mesa, no pe­

ríodo que se in ic iará a 31 de m a r ç o de 1970, 
será de 1 ano, sem ree le ição , no per íodo se­
guinte. (Art. 186) 259 

— Membros podem propor emendas à Consti­
tu i ção . Condições estipuladas. (Art. 47, 
item I, e I 3?) 244 

— Mesa e n c a m i n h a r á , pela P r e s i d ê n c i a da Re­
públ ica , somente os pedidos de i n f o r m a ç ã o 
sobre m a t é r i a em t r a m i t a ç ã o ou fato sujeito 
à f i sca l ização do Congresso ou suas Casas. 
(Art. 30, parágrafo único , letra d) 242 

— N ã o autor izará a publ i cação de pronuncia­
mentos ofensivos às Ins t i tu i ções Nacionais, 
propagandas de guerra, de subversão da or­
dem po l í t i ca ou social, de preconceito de 
raça , de re l ig ião ou de classe, ou configu­
rarem crimes contra a honra ou incitamen­
to à prá t i ca de crimes de qualquer natureza. 
(Art. 30, parágrafo único , letra c) 242 

— N ã o será criada c o m i s s ã o parlamentar de i n ­
quér i to enquanto estiverem funcionando con-
comitantemente pelo menos cinco, salvo de­
l iberação da maioria. (Art. 30, parágrafo 
ún ico , letra e) 242 

— N ã o serão objeto de lei delegada os atos de 
sua c o m p e t ê n c i a exclusiva. (Art. 52, p a r á ­
grafo único) 245 

— Nas comissões , a s s e g u r a r - s e - á , como poss í ­
vel, a r e p r e s e n t a ç ã o proporcional dos par­
tidos. (Art. 30, parágrafo único , letra a) .. 242 

— N u m e r á r i o da sua d o t a ç ã o . Entrega. Cotas. 
P a r t i c i p a ç ã o percentual. (Art. 63) 246 

— ó r g ã o do Congresso Nacional. (Art. 27) . . . 242 
— P r o m u l g a ç ã o pela sua Mesa de emenda à 

C o n s t i t u i ç ã o . (Art. 49) 244 
— Rea l i zará ses sões preparatór ias a partir de 

1? de fevereiro, no 1? ano da legislatura para 
posse dos seus membros e e le ição das Me­
sas. (Art. 29, § 4 ? ) 242 

' — Será de 2 anos o mandato para membro da 
sua Mesa, proibida a ree l e i ção . (Art. 30, 
p a r á g r a f o único , letra h) 242 

— S e s s õ e s ex traord inár ias , n ú m e r o e pagamen­
to por f reqüênc ia . (Art. 33, § 4?) 243 

— Seu presidente, na forma estipulada será 
chamado ao exercíc io da Pres idênc ia da Re­
públ i ca . (Art. 78) 247 

— Somente real izará uma sessão ordinár ia por 
dia. (Art. 30, parágrafo ún ico , letra b) . . . 242 

— Viagem de Congressista ao exterior somente 
será subvencionada, salvo quando no desem­
penho de m i s s ã o temporár ia , de cará ter di­
p l o m á t i c o ou cultural, com d e s i g n a ç ã o do 
Poder Executivo e conces são de l i cença da 
Casa a que pertencer. (Art. 30, parágrafo 
único , letra g) 242 

— V o t a ç ã o de emenda à C o n s t i t u i ç ã o . (Arti­
go 48) 244 

S E N A D O R 
— Ele ição será s i m u l t â n e a em todo o P a í s . 

fArt. 28) -. 242 
— Imunidades poderão ser suspensas durante o 

estado de s í t io por de l iberação da Casa. 
(Art. 157, parágra fo único) 257 

— N ã o perderá o mandato investido na função 
de Ministro de Estado. (Art. 36) . : 243 

— N ã o poderá , desde a posse, exercer cargos 
ou praticar atos especificados. (Art. 34, 
item I, letras c e d) 243 

— N ã o poderá, desde diplomado, praticar atos 
ou exercer cargos especificados. (Art. 34, 
item I, letras a e b) 243 

— N ã o prevalecem suas prerrogativas se deixar 
de atender, sem justa causa, no prazo de 30 
dais, para testemunhar. (Art. 32, § 4?) 242 



284 B O L E T I M E L E I T O R A L W 221 Dezembro de 1969 

Págs. 

— P e r d e r á mandato o que praticar ato especi­
ficado. (Art. 35) 243 

— S u b s í d i o e ajuda de custo serão estabeleci­
dos ao fim de cada legislatura para a se­
guinte. (Art. 33) 242 

— Sua i n c o r p o r a ç ã o às forças armadas, embo­
ra militares, e ainda que em tempo de guer­
ra, d e p e n d e r á de l i cença da Casa. (Art. 32, 
§ 3?) 242 

S E S S Õ E S E X T R A O R D I N Á R I A S 
— D a C â m a r a , Senado e Congresso Nacional 

s e r ã o remuneradas, a té oito mensais, e na 
p r o p o r ç ã o especificada. (Art. 33, § 4?) 243 

S E R V I Ç O S 
— Compete ao M u n i c í p i o a i n s t i t u i ç ã o de im­

posto sobre os de qualquer natureza n ã o 
compreendidos na c o m p e t ê n c i a da U n i ã o ou 
dos Estados, definidos*em lei complementar. 
(Art. 24, item II) 241 

S E R V I Ç O D E A S S I S T Ê N C I A 

— Somente s e r á criado com a correspondente 
fonte de custeio. (Art. 135, parágra fo ún ico ) 258 

I 
S E R V I Ç O S F E D E R A I S 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra a) . . 233 

S E R V I Ç O M I L I T A R 
— Todos os brasileiros lhe e s t ã o sujeitos, me­

nos mulheres e ec les iást icos , no tempo de 
paz. (Art. 92) 248 

S E R V I Ç O P O S T A L 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra t) . . . 238 
— M a n u t e n ç ã o . (Art. 8?, item XII) 238 

S E R V I Ç O P Ú B L I C O 
— Empresa c o n c e s s i o n á r i a . Lei d isporá sobre 

regime. (Art. 167) 254 
— Proibida a greve. (Art. 162) 253 
— Sua o r g a n i z a ç ã o assegura a autonomia 

municipal. (Art. 15, item II, letra b) 240 

S E R V I D O R E S 
— Da c o m p e t ê n c i a do Presidente da R e p ú b l i c a 

a iniciativa de lei sobre servidores da U n i ã o , 
seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria de func ionár ios 
civis, reforma e trans ferênc ia de militares 
para a inatividade. (Art. 57, item V) 245 

S I G I L O 
— I n v i o l á v e l o da correspondênc ia . (Art. 153, 

§ 9?) 256 

S I L V Í C O L A S 
— I n c o r p o r a ç ã o à c o m u n h ã o nacional. Legisla­

ç ã o . (Art. 8', item X V I I , letra o) 238 
— S ã o nulos e extintos os efeitos jur ídicos rte 

atos de qualquer natureza, sóDre o d o m í n i o , 
posse e o c u p a ç ã o de terras por eles habita­
das. (Art. 198, §§ 1? e 2?) 260 

— Suas terras s ã o bens da U n i ã o . (Art. 4?, 
item IV) 238 

— Terras por eles habitadas s ã o i n a l i e n á v e i s , 
cabendo-lhes a posse permanente e reconhe­
cido direitos que especifica. (Art. 198) 260 

S Í M B O L O S 
— Distrito Federal. (Art. 1?, § 3?) 238 
— Estaduais. (Art. 1?, § 3?) 238 
— L e g i s l a ç ã o sobre os nacionais. (Art. 8?, item 

X V I I , letra s) 238 
— M u n i c í p i o s . (Art. 1?, § 3?) 238 
— Nacionais. (Art. 1?, § 2?) 238 

S I N D I C A T O S 
— Livres sua cr iação , r e p r e s e n t a ç ã o legal nas 

c o n v e n ç õ e s coletivas de trabalho e o exer-
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cício de f u n ç õ e s delegadas do poder público, 
especificadas. (Art. 166, § 1?) 258 

S I S T E M A C A R T O G R Á F I C O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra u) .. 233 

S I S T E M A D E M E D I D A S 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra ?) . . 238 

S I S T E M A E S T A T Í S T I C O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra u) .. 238 

S I S T E M A M O N E T Á R I O 
— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra j) .. 238 
— N ã o será objeto de lei delegada. (Art. 52, 

item III) 245 
S I S T E M A T R I B U T Á R I O 
— A l é m do previsto, a U n i ã o , os Estados e os 

Munic íp ios poderão instituir taxa:-;, contri bui-
ções especificadas. (Art. 18, itens I e II) . . 240 

SUBSIDIO 
— Ato que corresponde pagamento da sua 

parte var iáve l . (Art. 33, § 3«) 243 
— Compete ao Congresso Nacional fixar o sub­

s íd io do Presidente e Vice. (Art. 44, item 
VII) 244 

—(Dividido em partes fixa e var iáve l será es­
tabelecido ao fim de cada legislatura, para 
a seguinte. (Art. 33) 242 

— F i x a ç ã o para a legislatura seguinte, é com­
p e t ê n c i a dos membros do Congresso Nacio­
nal. (Art. 44, item VII) 244 

S U B S T I T U T O D E A U D I T O R 
— O atual, da J u s t i ç a M ; l i tar da U n i ã o , que te­

nha adquirido estabilidade na f u n ç ã o , po­
d e r á ser aproveitado no cargo inicial da car­
reira, na forma prevista. (Art. 195) 260 

S U B S T I T U T O D E P R O M O T O R 

— O atual, da J u s t i ç a Militar da U n i ã o , que 
tenha adquirido estabilidade na f u n ç ã o , po­
derá ser aproveitado no cargo inicial da car­
reira, na forma prevista. (Art. 195) 260 

S U B V E R S Ã O 
— Neste caso é admitida abertura de crédi to 

ex traord inár io . (Art. 61, § 2<?) 246 

S U C E S S Ã O D E B E N S 
— Direito de nacionais no caso de estrangei­

ros. (Art. 153, s 33) 253 

S U F R Á G I O U N I V E R S A L 
— E m regra é obrigatór io . (Art. 148) 255 

S U P L E N T E D E S E N A D O R 
— Será eleito com o Senador. (Art. 41, § 2?) . . 244 

S U P L E N T E P A R L A M E N T A R 
— Somente será convocado no caso de vaga, 

em virtude de morte, r e n ú n c i a ou investidu-
ra na f u n ç ã o de Ministro de Estado. (Arti­
go 36, § 1?) 243 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 

— Apreciará recurso contra dec i são do Tribunal 
Superior do Trabalho, no caso de ofensa à 
Cons t i tu i ção Federal. (Art. 143) 254 

— Apreciará recurso de dec i são do T . S . E . que 
ofenda a Const i tu ição ou denegue habeas 
Corpus. (Art. 139) 252 

— C o m p e t ê n c i a . A que especifica. (Art. 119) •• 2õl 
— Competênc ia do seu Presidente para conce­

der exequatur a cartas rogatór ias de tribu­
nais estrangeiros. (Art. 120, parágra fo ú n i ­
co, letra d) 251 
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— D a r á posse ao Presidente da Repúbl i ca , se 
n ã o estiver reunido o Congresso Nacional. 
(Art. 76) 247 

— Funcionamento. (Art. 120) 251 
— ó r g ã o do Poder Judic iár io . (Art. 112, item I) 250 
— Processo e julgamento de feitos de sua com­

petênc ia or ig inár ia ou de recurso. (Art. 120, 
parágrafo ún ico , letra c) 251 

— Regimento interno es tabe lecerá c o m p e t ê n c i a . 
(Art. 120, p a r á g r a f o único , letra a) 251 

— Sede. Jur i sd i ção . C o m p o s i ç ã o . N o m e a ç ã o de 
membros. (Art. 118, e parágra fo único) . . . 251 

— Seu presidente, na forma estipulada, será 
chamado ao exercíc io da Pres idênc ia da Re­
públ ica . (Art. 78) 247 

— Turmas. C o m p o s i ç ã o e c o m p e t ê n c i a . (Arti­
go 120, parágrafo único , letra b) 251 

S U S P E N S Ã O D E A T O 
— Compete ao Presidente da Repúbl ica , nos 

casos dos itens V I e VII do art. 10, suspen­
der, por decreto, o ato impugnado. (Arti­
go 11, § 2?) 239 

T 

T A R I F A 
— Dos serviços de empresas c o n c e s s i o n á r i a s . 

R e v i s ã o . (Art. 167, itens II e III) 258 

T A X A 
— Cálculo para c o b r a n ç a . (Art. 18, § 2') 240 

T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S 

— Exp loração de serv iços . (Art. 8?, item X V . 
letra et) .' 238 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra i) 238 

T E L E V I S Ã O 

— Lei poderá estabelecer outras condições para 
sua organ ização e funcionamento. (Art. 174, 
§ 2?) 258 

T E M P O D E S E R V I Ç O 
— O federal, estadual ou municipal será 

computado integralmente para aposentado­
ria e disponibilidade, na forma da lei. (Ar­
tigo 102, § 3?) •. 250 

T E R R A S 
— Lei federal d i sporá sobre a legitimidade de 

sua posse, na forma especificada. (Art. 171. 
p a r á g r a f o único) '. 258 

T E M P L O 
— N ã o podem ter gravados com impostos seu 

p a t r i m ô n i o , renda e s erv i ços . (Art. 19, item 
III, letra b) 240 

T E R R A S D E V O L U T A S 
— Bens da U n i ã o as porções i n d i s p e n s á v e i s à 

s e g u r a n ç a e ao desenvolvimento nacionais. 
(Art. 49, item I) 238 

T E R R I T Ó R I O S 
— Compete ao Congresso Nacional aprovar a 

incorporação ou desmembramento de áreas 
suas. (Art. 44, item V) 244 

— L e g i s l a ç ã o sobre o r g a n i z a ç ã o administrati­
va e judic iár ia . (Art. 89, item X V I I , letra t) 238 

— Lei d isporá sobre sua organização adminis- ' 
trativa e jud ic iár ia . (Art. 17) 240 

— N o m e a ç ã o de governador. (Art. 17, § 29) . . 240 
— N o m e a ç ã o de prefeitos. (Art. 17, § 39) 240 
— O r g a n i z a ç ã o administrativa e judic iár ia são 

atr ibuições do Poder Legislativo. (Art. 43, 
item IX) 244 

T I T U L O 
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— Lei disporá sobre o volume das emis sões , 

taxas, juros, prazos e resgates. (Art. 161, 
•§ 1?) 257 

T I T U L O D O T E S O U R O 
— A c o l o c a ç ã o dos relativos à a m o r t i z a ç ã o de 

e m p r é s t i m o interno n ã o atendidas pelo or­
ç a m e n t o anual será regulada por lei com­
plementar. (Art. 69) 246 

T O M A D A D E C O N T A S 

— C â m a r a dos Deputados tem a c o m p e t ê n c i a 
privativa de fazer a tomada de contas do 
Presidente da Repúbl ica , quando n ã o tiverem 
sido prestadas no prazo ao Congresso. (Ar­
tigo 40, item II) 243 

T R A B A L H A D O R 
— Direitos especificados. (Art. 165) 257 

T R A B A L H O 
— Livre exerc íc io . (Art. 153, § 23) 256 
— Proibido para menor de 12 anos. (Art. 185, 

item X ) 258 

T R A B A L H O N O T U R N O 
— Proibido para menores de 18 anos. (Art. 165, 

item X ) 258 
— Sa lár io superior. (Art. 165, item IV) 257 

T R A F E G O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item X V I I , letra n) 238 

T R A N S M I S S Ã O 
— Imposto a que se refere o item I n ã o se 

aplica aos incorporados ao p a t r i m ô n i o de pes­
soa jur ídica nem de bens decorrentes da 
fusão , incorporação ou e x t i n ç ã o de capital, 
com espec i f i cações . (Art. 23, § 39) 241 

— Imposto de que trata o item I compete ao 
Estado onde es tá situado o imóve l , com es­
pec i f i cações . (Art. 23, § 29) 241 

T R A N S P O R T E 
— Salvo o de natureza estritamente munici­

pal, cabe à U n i ã o instituir imposto. (Ar­
tigo 21, item VII) 241 

T R A N S P O R T E M A R Í T I M O 
— Exp loração de serv iços . (Art. 89, item X V , 

letra d) 238 

T R A N S F E R Ê N C I A P A R A O E X T E R I O R 
— P o l í t i c a . L e g i s l a ç ã o . (Art. 89, item XVII , 

letra Z) 238 

T R A N S I T O 

— L e g i s l a ç ã o . (Art. 89, item X V I I , letra n) .. 238 

T R A T A D O 
— Celebração . (Art. 89, item I) 238 
— Celebrá- lo , ad referendum do Congresso Na­

cional, é da c o m p e t ê n c i a privativa do Pre­
sidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item X ) 247 

— C o m p e t ê n c i a do Congresso Nacional as re­
so luções definitivas sobre os celebrados pelo 
Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 44, item I) 244 

T R I B U N A I S 
—• O r g a n i z a ç ã o dos juízos e tribunais, e as ga­

rantias da magistratura n ã o serão objeto de 
leis delegadas. (Art. 52, item I) 245 

— P o d e r ã o declarar inconstitucionalidade de lei 
ou ato do poder públ i co . (Art. 116) 250 

T R I B U N A L D E A L Ç A D A 

— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Arti­
go 21, Item VI) 241 

— Julgamento de seus membros pelo Tribunal 
de J u s t i ç a . (Art. 144, item IV, § 39) 254 
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T R I B U N A L D E C O N T A S 
— C o n d i ç õ e s para sua cr iação nos m u n i c í p i o s . 

(Art. 16, § 3?) 240 
— Sede, quadro, jur isdição , atr ibuições , compo­

s i ç ã o e funcionamento. (Art. 72) 247 

T R I B U N A I S D E C O N T A S MUNICLVAIS 
— Com e x c e ç ã o do de S ã o Paulo, salvo deli­

b e r a ç ã o da respectiva C â m a r a , s ã o declara­
dos extintos todos os tribunais de contas 
municipais. (Art. 191) 259 

T R I B U N A L D E E X C E Ç Ã O 
— N ã o h a v e r á . (Art. 153, § 15) 256 

T R I B U N A I S E J U I Z E S M I L I T A R E S 
— ó r g ã o s do Poder Jud ic iár io . (Art. 112, item 

III) 250 

T R I B U N A I S E J U I Z E S E L E I T O R A I S 
— ó r g ã o s do Poder Jud ic iár io . (Art. 112, item 

IV) 250 

T R I B U N A I S E J U I Z E S D O T R A B A L H O 
— Órgãos do Poder Jud ic iár io . (Art. 112, 

item V) 250 

T R I B U N A I S E J U Í Z E S E S T A D U A I S 
— ó r g ã o s do Poder Jud ic iár io . (Art. 112, 

item VI) 250 

T R I B U N A I S E L E I T O R A I S 
— Juizes. Obrigatoriedade de servir. Mandato. 

Substitutos. (Art. 130, parágra fo único) . . 252 
— Seus membros, no exercíc io das funções , go­

z a r ã o de plenas garantias e serão i n a m o v í -
veis. (Art. 136) 252 

T R I B U N A I S ESPECIAIS 
— Mantidos como órgãos de 2* i n s t â n c i a da 

j u s t i ç a militar estadual os tribunais espe­
ciais criados antes de 15-3-67. (Art. 192) . . 260 

T R I B U N A L 

— C o m p o s i ç ã o . Cond ições . (Art. 144, item IV) 254 

T R I B U N A L F E D E R A L 
— Tem a iniciativa das leis, se tiver jurisdi­

ç ã o em todo o território nacional. (Art. 56) 245 

T R I B U N A L F E D E R A L D E R E C U R S O S 
— C o m p e t ê n c i a . Julgamento orig inário . (Arti­

go 122, item I) üoi 
— C o m p e t ê n c i a . Orig inár ia e recursos. (Arti­

go 122, itens I e II) ; . . . 251 
— C o m p e t ê n c i a privativa. (Art. 121, § 2?) 251 
— C o m p e t ê n c i a . Recursos. (Art. 122, item II) 252 
—• C o m p o s i ç ã o . N o m e a ç ã o . Requisitos. (Arti­

go 121) 251 
— Funcionamento. (Art. 121, § 3?) 251 
— Outros p o d e r ã o ser criados. Loca l i zação . (Ar­

tigo 121, | 1?) 251 
— Sede. (Art. 121, § 2?) 251 

T R I B U N A I S F E D E R A I S D E R E C U R S O S E JUIZES 
F E D E R A I S 

— ó r g ã o s do Poder Jud ic iár io . (Art. 112, 
item II) 250 

T R I B U N A L D E J U S T I Ç A 
— C o m p e t ê n c i a . Julgamento de membros do 

Tribunal de A l ç a d a e Juizes, como previsto. 
(Art. 144, item IV, § 3?) 254 

— Estadual. N ú m e r o de membros será por êle 
alterado. (Art. 144, item IV, § 6?) 254 

T R I B U N A L I N F E R I O R 
— Estadual. N ú m e r o de membros poderá ser 

alterado pelo Tribunal de J u s t i ç a . (Art. 14i, 
item IV, § 6?) 254 

Págs. 
— Lei poderá criar no Estado, nas cond ições 

especificadas. (Art. 144, item IV, § 1<?, 
letra a) 254 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
— C o m p e t ê n c i a será estabelecida por lei, in­

cluindo entre suas atr ibuições as especifica­
das. (Art. 137) 252 

— C o m p o s i ç ã o . (Art. 133) 252 
— Das suas dec i sões somente caberá recurso 

para o T . S . E . nas condições especificadas. 
(Art. 138) 252 

— Ele ição de Presidente e Vice. (Art. 133. 
§ 1?) ' 252 

— Irredutibilidade do n ú m e r o de membros que 
poderá ser aumentado. (Art. 133, § 2?) 252 

— Juiz. Obrigatoriedade de servir. Mandato. 
Substitutos. (Art. 130, parágra fo único) 252 

— Jur i sd ição sobre Terr i tór ios . (Art. 140 . . . 253 
— Seus membros, no exercíc io de suas funções , 

gozarão de plenas garantias e serão inamo-
víve i s . (Art. 13') 252 

— U m na capital de cada Estado e no Distrito 
Federal. (Art. 132) 252 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
— Aprec iará recurso de dec i são do T R E somen­

te nas cond ições especificadas. (Art. 138) . . 252 
— C o m p e t ê n c i a será estabelecida por lei, in ­

cluindo entre suas atr ibuições as especifica­
das. (Art. 137) 252 

— C o m p o s i ç ã o . (Art. 131, itens I e II) 252 
— Ele ição de membros. (Art. 131, item I) 252 
— Ele ição de Presidente e Vice. (Art. 131, pa­

rágrafo ún ico ) 252 
— Irrecorríveis suas dec i sões , salvo as que con­

trariarem a Const i tu ição ou denegarem ha­
beas Corpus. (Art. 139) 252 

— Ministro. Obrigatoriedade de servir. M a n ­
dato. Substituto. (Art. 130, p a r á g r a f o único) 252 

— Sede. (Art. 131) 252 
— Seus membros, no exercíc io de suas fun­

ções , e no que lhes fôr apl icável , gozarão de 
plenas garantias e serão i n a m o v í v e i s . (Ar-

_ tigo 136) 252 

T R I B U N A L R E G I O N A L D O T R A B A L H O 
— C o m p o s i ç ã o . (Art. 141, § 5?) 253 

T R I B U N A L S U P E R I O R D O T R A B A L H O 
— Compos i ção . (Art. 141, § 1?) 253 
— Dec i sões irrecorríveis , salvo se contrariar a 

Const i tu ição , caso em que caberá recurso 
para o Supremo Tribunal Federal. (Arti­
go 143) 254 

T R I B U T A Ç Ã O 
— Atr ibuição do Poder Legislativo. (Art. 43, 

item I) 244 
— Pela U n i ã o , n ã o poderá ser ins t i tu ída a que 

n ã o fôr uniforme ou que indique p r e f e r ê n ­
cia por Estado ou M u n i c í p i o . (Art. 20, 
item I) 240 

— Pela U n i ã o , n ã o poderá ser tributada a ren­
da das obrigações da dívida públ ica estadual 
e municipal, bem como os proventos dos 
agentes do Estado e do M u n i c í p i o . (Art. 20, 
item II) 240 

T R I B U T O 
— Arrecadação e decre tação asseguram auto­

nomia municipal. (Art. 15, item II, letra a) 240 
— Entrega aos Munic íp ios da parcela referen­

te ao item III do art. 21, mencionados nc 
§ 1? do art. 24, será feita à medida da ar­
recadação , com respeito à s e spec i f i cações . 
(Art. 24, § 3?) 241 

— Interestadual ou intermunicipal n ã o pode 
estabelecer l imi tações ao t rá fego de pessoas 
e mercadorias. (Art. 19, item II) 240 

— N ã o poderá ser exigido ou anotado sem lei 
que o e s tabe leça . Cobrança . (Art. 153, § 29) 243 

— Servidores n ã o part ic iparão do produto da 
arrecadação de multa ou tributo. (Art. 196) 260 
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V 

UNIÃO 
— Competênc ia especificada. (Art. 8?) 233 
— Operações de crédi to para a n t e c i p a ç ã o da 

receita autorizada no o r ç a m e n t o anual. Pro­
porção . Prazo para l iqu idação . F i x a ç ã o de 
d o t a ç õ e s . (Art. 67, § 1?) 246 

— Os limites de sua despesa de pessoal, serão 
estabelecidos por Lei Complementar. (Arti­
go 64) 246 

— Poderá instituir taxas ou contr ibuições es-
peciifcadas. (Art. 18, itens I e II) 240 

— Praticar ato contra a sua ex i s tênc ia é crime 
do Presidente da Repúbl i ca . (Art. 82, item I) 248 

U N I F O R M E S 
— Privativo dos militares, devendo ser usados 

na forma da lei. (Art. 93, § 1?) 249 

V 

V A L O R E S 
— Po l í t i ca . L e g i s l a ç ã o . (Art. 8?, item XVII , 

letra l) 233 

V A L O R E S M O B I L I Á R I O S 
— Compete à U n i ã o instituir imposto. (Art. 21, 

item VI) . . . 241 

V A L O R I Z A Ç Ã O D O T R A B A L H O 
— Princ íp io da ordem e c o n ô m i c a e social. (Ar­

tigo 160, item II) 257 

V A N T A G E M 
— C o m p e t ê n c i a do Poder Executivo a iniciati­

va de lei que a fixe para servidores públ i ­
cos. (Art. 65) 246 

V E D A D O 
— Ao Juiz exercer outro cargo que n ã o de ma­

gistério , receber percentagem nos processos 
sujeitos a seu despacho e julgamento, ou 
exercer atividade po l í t i co -par t idár ia . (Arti­
go 114, itens I, II e III) 250 

— Aos Estados, aos Munic íp ios e ao Distrito 
Federal, estabelecer d i f erença tr ibutária entre 
bens de qualquer natureza, ou em razão de 
sua procedênc ia ou destino. (Art. 20, 
item III) 241 

— Aos parlamentares federais praticar atos es­
pecificados. (Art. 34, item I, letras a, c, 
c e d) 243 

— A U n i ã o , Estados, Distrito Federal e Muni ­
cípios criar d i s t i n ç õ e s entre brasileiros ou 
preferênc ias em favor de pessoas de direito 
públ ico contra outra; estabelecer cultos re­
ligiosos ou igrejas, s u b v e n c i o n á - l o s , criar-
lhes embaraços , manter com eles re lações de 
d e p e n d ê n c i a ou a l i a n ç a , salvo na forma da 
lei e recusar f é aos documentos públ icos . 
(Art. 9?, itens I, II e III) 239 

— I n s t i t u i ç ã o de tributo n ã o uniforme ou indi­
cando preferênc ia por Estado ou Munic íp io ; 
tributar renda das obr igações da d ív ida p ú ­
blica estadual ou municipal e os proventos 
dos agentes dos Estados e Munic íp ios ; aos 

• Estados, Distrito Federal e Munic íp ios esta­
belecer d i f erenças tr ibutár ias . (Art. 20, itens 
I, II e III) 241 

— N ã o podem a U n i ã o , Estados, Distrito Fe­
deral e Munic íp ios instituir ou aumentar 
tributo sem que a lei o es tabe leça , salvo casos 
previstos na C o n s t i t u i ç ã o Federal. (Art. 20, 
item I) 240 

— N ã o poderá a U n i ã o instituir tributo n ã o 
uniforme ou indicando pre ferênc ia por E s - , 
tado ou Munic íp io ; tributar renda das obri­
g a ç õ e s da d í v i d a públ i ca estadual ou muni­
cipal e os proventos dos agentes dos Esta­
dos ou Munic íp ios ; aos Estados, Distrito Fe­
deral e M u n i c í p i o s estabelecer d i f erenças tri­
b u t á r i a s . (Art. 20, itens I, II e III) 241 
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— Servidores n ã o part i c iparão do produto da 
a r r e c a d a ç ã o de multa ou tributo. (Art. 196) 260 

— U n i ã o , Estados, Distrito Federal e Munic í ­
pios n ã o podem instituir ou aumentar tri­
butos sem que a lei o e s tabe leça ; estabelecer 
l imi tações ao tráfego de pessoas ou merca­
dorias por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais; instituir impostos sobre o 
p a t r i m ô n i o , a renda ou os serv iços uns dos 
outros; sobre os templos de qualquer culto; 
sobre o patr imônio , rendas ou serv iços de 
partidos pol í t icos , e de ins t i tu i ções de edu­
c a ç ã o ou de ass i s t ênc ia social; sobre livro, 
jornal, periódicos e papel destinado à im­
pressão; sobre pa tr imônio , renda e serviços 
das autarquias. (Art. 19) 240 

V E L H I C E 

— P r e v i d ê n c i a social. (Art. 165, item XVI) . . 254 

V E N C I M E N T O 
— Aumento. É de c o m p e t ê n c i a exclusiva do 

Presidente da Repúbl ica a iniciativa de lei 
para seu aumento. (Art. 57, item II) 245 

— C o m p e t ê n c i a do Poder Executivo a iniciati­
va de lei que o fixe para servidores públ i ­
cos. (Art. 65) 246 

— Dos cargos dos Podêres Legislativo e Judi­
c iár io n ã o poderão ser superiores aos do 
Executivo. (Art. 98) 249 

— Juiz v i ta l íc io estadual. (Art. 144, item IV, 
§ 4?) 254 

— No que couber, aplica-se aos func ionár ios 
do Legislativo e do Judic iár io e das C â m a ­
ras Municipais o sistema dos cargos do Exe­
cutivo. (Art. 108, § l 9 ) 250 

— Sobre a matér ia , poderá ser expedido decre­
to-lei pelo Presidente da R e p ú b l i c a . (Arti­
go 55, item III) 245 

V E N C I M E N T O S E V A N T A G E N S 
— N ã o terá direito a recebê- los , salvo por 

opção, o militar da ativa nomeado para cargo 
públ ico civil t emporár io , n ã o eletivo. (Ar­
tigo 93, § 6») 249 

V E R E A D O R ! 
— F u n c i o n á r i o municipal investido em man­

dato gratuito de vereador perceberá a van­
tagem do cargo nos dias em que compare­
cer à s sessões da C âm ara . (Art. 104, § 3?) . . 250 

— N ú m e r o m á x i m o será 21, guardada propor­
cionalidade com o eleitorado do m u n i c í p i o . 
(Art. 15, § 4?) ' 240 

— Somente fará jus à r e m u n e r a ç ã o o das ca­
pitais e dos munic íp ios com mais de 200 mil 
habitantes, com limites e cri térios fixados em 
lei complementar. (Art. 15, I 2?) 240 

V E T O 

— Vetar projeto de lei é c o m p e t ê n c i a privativa 
do Presidente da R e p ú b l i c a . (Art. 81, item 
IV) 247 

VIAÇÃO , „ f . 

— Plano Nacional. (Art. 8?, item XI) 238 

V I C E - P R E S I D E N T E 

— Compete ao Congresso Nacional autorizar a 
sua a u s ê n c i a do P a í s . (Art. 44, item III) . . 244 

— Ele i ção . Requisitos n e c e s s á r i o s . Posse. Atr i ­
bu ições . (Art. 77, §§ 1? e 2?) 247 

— Eleito na forma do Ato Institucional n? 16, 
t e r m i n a r á em 15-3-70. (Art. 183) 259 

— N ã o se a u s e n t a r á do Pais sem l i cença do 
Congresso Nacional, sob pena de perda do 
cargo. (Art. 80) 247 

— No caso de v a c â n c i a do cargo f a r - s e - á elei­
ção 30 dias depois de abertura da ú l t ima 
vaga. O eleito c o m p l e t a r á o per íodo do an­
tecessor. (Art. 79) 247 
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— S u b s t i t u i r á o Presidente em caso de impe­

dimento e o sucederá no caso de vaga. (Ar­
tigo 77) 247 

V I T A L I C I E D A D E 
— Do Juiz. (Art. 113, item I) 250 
— Assegurada aos professores ca tedrát i cos •>. 

titulares de of íc io de jus t i ça , nomeados a t é 
15-3-67. (Art. 194) 260 

Págs. 
V O T O D I R E T O 

— E m regra, é obrigatório . (Art. 148) 255 

V O T O 
— Obrigatório nas e le ições sindicais. (Art. 166, 

§ 2?) 258 
— Obrigatór io para os brasileiros de ambos os 

sexos. (Art. 147, § V>) 255 
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